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ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO NORMATM N' I/2024

INSTITUI O MANUAI DE AUDITORIA
GOVERNAMENTAL . MAG DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DE AIAGOAS .

TCE-AL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, nos tefinos do Art. 3" da Lei Estadual n'
8.790, de 29 de dezembro de 2022 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas),

Consíderunilo a necessidade de promover a permanente adequação às

modernas práticas de auditoria e o aperfeiçoamento dos mecanismos fiscalizatórios desta

Corte de Contas;

Considerando que as ações de fiscalizações realizadas pelo Tribunal de

Contas do Estado de Alagoas - TCE-AL devem observar as normas intemacionais e

nacionais aplicáveis às auditorias públicas;

Consiilerando a necessidade de alinhar os métodos e técnicas de trabalho
do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas ao preconizado pelas entidades intemacionais
de auditoria e garantir a uniÍormidade de procedimentos fiscalizatórios em nível nacional; e

Consiilerando que âs nonnas e orientações profissionais são essenciais para

a credibilidade, a qualidade e o profissionalismo da auditoria e demais mecanismos de

fiscalização do setor público,

Art. 1" Instituir o Manual de Auditoria Governamental -MAG, nos termos
do Anexo Único a esta Resolução, a ser observado no âmbito das atividades de fiscalização 

í

realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Parágrafo Único. O presente manual de auditoria deve ser utilizado pel w
unidades técnicas de controle extemo em suas atividades de fiscalização
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Art. 2' Adotar como Nolma Geral de Auditoria do Tribunal de Contas do

Estado de Aagoas:

I - As Normas de Auditoria Govemamental - NAG, expedidas

conjuntamente pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil - AEicon e

o Instituto Rui Barbosa - IRB; e

II - As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público - NBASP,

Grupos 1, 2 e 3, expedidas pelo Insütuto Rui Barbosa - IRB.

Parágrafo Único. Na existência de divergências e incompatibilidades entre

as normas indicadas neste anigo, devem prevalecer as disposições das Normas Brasi-leiras

de Auditoria do Setor Púbüco - NBASP.

Art. 3o O Manual de Auditoria Govemamental - MAG ficará à disposição

para consulta na intranet e no sife do TCE/AL.

Art. 4" Os demais manuais e boletins relacionados à definição de

procedimentos fiscalizatórios serão elaborados pela unidade superior de controle extemo, a

biretoria de Coordenação de Técnicos - DCT ou qualquer ouuo órgão que venha a

substituila na esü:utura organizacional do TCE-AL, que possua as funções de planejar,

organizar, dirigir e controlar as atiüdades e projetos de conrole extemo."

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em conEário

Sala das Sessões do Plenário do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em

Maceió, 29 de outubro de 2024.

FERNANDO OTOLEDO
Cons ente

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

o
Conselheiro - Vice-preside te
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O Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) tem a satisfação de apresentar o Manual

de Auditoria Govemamental (MAG), um instrumento técnico de fundamental importância para o

aprimoramento do controle extemo em nosso Estado.

O documento foi elaborado com rigor técnico, fundamentado na§ melhores práticas intemacionais

e nacionais. Ele estabelece um marco referencial para a condução de auditorias e fiscalizações no

âmbito da administração pública alagoan4 aliúando-se às Normas Internacionais das Entidades

de Fiscalização Superiores (ISSAI) e às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público

(NBASP).

O MAG garante a padronização e a qualidade dos trúalhos técnicos realizados pelo TCUAL,

contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da gestão pública. Espera-se que sua

publicação confira maior uniformidade e quatidade aos processos fiscalizatórios, otimizando o

trabalho dos auditores e elevando a confiabilidade dos resultados.

A combinação do Manual com a expertise dos profissionais de auditoria governamental do

TCE/AL é um prenúncio de resultados ainda mais positivos para o controle extemo em Alagoas.

Através da aplicação rigorosa das melhores púticas, o Tribunal estârá mais bem equipado para

assegurar a coreta aplicação dos recursos públicos, o bom funcionamento da administração

pública e a proteção do patrimônio público.

Com a publicação deste Manual de Auditoria Govemamental, o TCE/AL reaÍirma seu

compromisso com a sociedade, demonstrando sua atuâção proativa nâ defesa do eftírio e nâ

promoção da boa govemanç4. Este instrumento contribuirá significativarnente para o

desenvolvimento de um Estado mais justo, transparente e eÍiciente quando incorporado às rotinas

de trabalho do Controle Extemo do Tribunal.

Fernando Ribeiro Toledo

Conselheiro Presidente

1. APRESENTAÇÁO
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ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas.

ATRICON Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil.

CD-ROM

DCT

Disc Read Onl M

Diretoria de Coordenação de Técnicos

DOE Diário Ofi cial Eletrônico

DVD-ROM Digital Versatile Disc - Read Only Memory.

EFS Entidade de Fiscalização Superior.

IFPP Framework of Professional Pronouncements (IFPP).

INTOSAI Organização lntemacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores

(lntemational Organization of Supreme Audit Institutions).

ISSAI Norma Intemacional de Auditoria dâs Entidades de Fiscalização Superior

([ntemational Standards of Supreme Audit Institutions).

MAG Manual de Auditoúa Govemamental.

NAG Normas de Auditoria Govemamental aplicáveis ao Controle Extemo.

NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público.

PAF Plano Anual de Fiscalização.

PAT Plano Anual de Trabalho.

PDF Formato Portátil de Documento, em português.

RECI Riscos, Eventos, Causas e Impactos.

SWOT Strengths (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities

(oportunidades) e Threâts (ameaças). Corresponde à sigla FOFA em

português.

Tribunal de Contas.

TCE/AL Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

TCE/BA Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

TCEiES Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

TCE/MG Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

TCE/PR Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

TCDF Tribunal de Contas do Distrito Federal.

TCU Tribunal de Contas da União.

4
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O presente Manual de Auditoria Govemamental do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

(TCE/AL) representa um marco na busca incessante do Tribunal pela excelência na Íiscalização

dos recursos públicos. Ele consolida as melhores práticas em auditoria pública, assegurando a

qualidade, a padronização e a eficiência dos trabalhos de controle extemo, em consonância com

os princípios da legalidade, economicidade, eficiênci4 impessoalidade, moralidade, publicidade

e responsabilidade.

O Manual estií em conformidade com as Normas Intemacionais das Entidades de Fiscalização

Superiores (ISSAI), emitidas pela Organização Intemacional das Entidades Fiscalizadoras

Superiores (INTOSAI), e com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).

As NBASPs são organizadas em três grupos principais, seguindo a Estnrtura de Pronunciamentos

da INTOSAI (IFPP), que permite uma organização clara e hienírquica das normas, facilitando

sua aplicação e compreensão pelos profissionais do setor:

. Grupo 1: Princípios institucionais QNTOSAI-P): fundamentos e bases que se aplicam

à estruturação das entidades fiscalizadoras em geral e dos Tribunais de Contas em

Particular.

. Grupo 2: Princípios e requisitos apücáveis às stividades de controle (INTOSSAI-

ISSAI): diretrizes obrigatórias para planejamento, execução de ações de controle e

elaboração dos relatórios de auditoria.

o Grupo 3: Orientações aplicáveis às atividades de controle (INTOSSAI-GUID): guias

não obrigatórios baseados nos princípios do Grupo 2 e incluem orientações para diversos

tipos de auditoria e competências profissionais.

Para garantir um caráter técnico e prático ao Manual, trechos de documentos referenciados foram

utilizados sem menção explícita da fonte. No entanto, todas as fontes utilizadas estão

devidamente referenciadas em uma seção específica.

O Manual aplica-se às âuditorias e, taÍnbérn, aos demais instrumentos de fiscalização do TCE/AL,

como levantamentos, inspeções, acompanharnentos, monitoramentos e visitas técnicas. As

diretrizes aqui presentes visam garantir a qualidade das auditorias govemamentais em todas as

suas etapas, desde o planejamento e execução dos trabalhos até o desenvolvimento dos achados

e a imputação de responsabilidade aos jurisdicionados.

Aspectos procedimentais e operacionais das auditorias govemamentais serão objeto de

regulamentação específica por meio de guias gerais, portarias ou resoluções.

5
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O Manual de Auditoria Govemamertal do TCE/AL é um instrumento essencial para o

aprimoramento da gestão pública em Alagoas. Através da aplicação rigorosa das melhores

práticas em auditoria" o Tribunal estará mais bem equipado para assegurar a coÍreta aplicação

dos recursos públicos, o bom funcionamento da administração pública e a proteçâo do patrimônio

público.

Para fins do disposto neste manual, considera-se:

â. "unidade superior de controle externo", a Diretoria de Coordenação de Técnicos

(DCT) ou qualquer ouÍo órgão que venha a substituila na estrutura organizacional do

TCE/AL, que possua as funções de planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades e

projetos de controle extemo em nível estratégico, tático e operacional, além de coordenar

as fiscalizações nas entidades jurisdicionadas sob ajurisdição do Tribunal; e

b. "unidade técnica de controle erterno", as diretorias técnicas que possuem, no âmbito

do TCE/AL, a função fiscalizadora, realizando auditorias, monitoramentos,

acompanhamentos, inspeçõ€s, levantamentos e visitas técnicas;

O termo "Programa de Auditoria" se refere ao planejamento anual das atividades de auditoria e

"Plano de Auditoria", mais especificamente, à elaboração do planejamento de cada auditoria

específica, objetivando a execução de seu objeto e preparação do respectivo relatório.

Este Manual de Auditoria Govemamental visa estabelecer um guia essencial para os profissionais

de auditoriâ govemamental, com o propósito de auxiliar e orientarno exercício de suas atividades,

fomecer critérios para a rcalízação e supervisão das auditorias, e proporcionar parâmetros pâra a

avaliação da qualidade dos resultados obtidos.

A auditoria do setor púlbico deve ser realizada por profissionais de auditoria govemamental, por

intermédio de levantamentos de informações, análises imparciais, avaliações independentes e

apresentação de informações seguras, devidamente consubstanciadas em evidências, segundo os

critérios de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiênci4 elicáci4 efetividade, equidade,

ética transpaÉncia e proteção do meio ambiente, além de observar a probidade administrativa e

a responsa - bilidade social dos gestores da coisa pública (tlAG I 102.1).

v
TGE.AL
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Para fins deste manual, em alinhamento com as'Normas de Auditoria Govemamental -NAGs
Aplicáveis ao Controle Externo Brasileiro" (2011) entende-se como "profissional de auditoria

govemamental" o servidor público do quadro permanente do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas, devidamente capacitado para a realização de auditorias govemamentâis, nas suas áreas

de atuação e que exerce função típica de Estador.

' I I 19 - PROFTSSIONAL DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL: servidor público do quadro

permanente do TC, devidamente capacitado para a realizaçâo de auditorias govemamentais, nas sua§ áreas

de atuaçâo. Exerce função típica de Estado. (NAG 1000 / NORMAS GERAIS / I 100 - Conceitos Básicos)

7
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O presente Manual de Auditoria Govemamental é o documento normativo fundamental que

define as políticas e as orientações para o exercício da auditoria govemamental no âmbito do

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. Seus objetivos são:

r' orientar quanto aos métodos, técnicas e procedimentos que a auditoria govemamental requer,

com o propósito de uniformizar o trabalho dos auditores e promover um maior grau de

eficiênci4 eficácia, efetividade e economicidade no desenvolvimento dâ auditoria

govemamental em seu conjunto, a fim de garantir que o trabalho e seus resultados sejam de

alta qualidade;

/ determinar os critérios brásicos que possibilitem o controle de qualidade da auditoria que os

auditores de controle extemo executam;

,t a rea,lizzçlo de auditorias em consonância com âs noínâs de auditoria govemamental

aprovadas pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e

emanadas pela INTOSAI, buscando adequar as auditorias do TCE/AL as melhores práticas e

vinculáJas a estas norÍnas; e

/ proporcionar um importante texto de orientação para os auditores, bem como oferecer uma

estruturâ de apoio a Íim de cumprir suas funções de modo eficiente e eficaz.

r' Na preparação do presente Manual foram utilizados os seguintes critérios e fundamentos:

a. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP) -Nível 1 da ATtuCON

b. Normas de Auditoria Govemamental §AG) da ATRICON Aplicáveis ao Controle

Extemo Brasileiro

c. Normas Intemacionais das Entidades de Fiscalização Superior (ISSAIs, sigla em inglês)

aprovadas pela Organização Intemacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores

(INTOSAI, sigla em inglês):

o ISSAIs de nível I (Declaração de Lima);

o lSSAls de nível 2 que dispõe sobre os requisitos pÉvios para o adequado

funcionamento das Entidade Fiscalizadora Superior (EFS) e conduta profissional;

r ISSAIs de nível 3 que deÍinem os Princípios Fundamentais para a realização de

auditorias de entidades públicas; e

o ISSAIs de nível 4 que tratam das Diretrizes de Auditoria.

De acordo com as ISSAI, o papel do auditor é exercido pelo titular da EFS e pelas pessoas a quem

é delegada a tarefa de conduzir auditorias (ISSAI 100/25).

8
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Especificamente para os efeitos do MAG, consideram-se aptos as atividades fiscalizatórias os

profissionais do quadro perrnanente do TCE-AL que atuem diretamente na atividade-fim de

controle extemo, em conformidade com suas atribuições legais, e que estaÍão sujeitos às

orientaçÕes e determinações estabelecidas neste manual.

Os auditores têm responsabilidades de supervisão atribuÍdas aos níveis gerenciais. Portanto, as

normas devem ser interpretadas considerando esses desenhos institucionais, os âgentes

envolvidos e suas competênciâs.

O Auditor-Líder refere-se ao membro da equipe de auditoria com perfil e competências

necessários à liderança e coordenação dos trabalhos.

O texto do presente Manual se encontra organizado em itens, subitens e panágrafos numerados

objetivando permitir sua organização e atualização, sempre que necessiário.

Em alguns parágrafos deste Manual foi feita referência à normas que consubstanciaram este

estudo objetivando facilitar eventuais consultas e possíveis atualizações. Esta referênci4 contudo,

não implica necessariamente em uma transcrição literal da norma.

No início é apresentado um índice geral que identifica as partes que se encontram disponíveis

para o leitor. Ao Íim é apresentado um glossário de termos utilizâdos neste estudo e que se

consideram importantes para os usuiírios deste Manual.

A bibliografia utilizada é apresentada ao final com uma referência geral de todos os textos,

manuais e artigos consultados.

O termo "audito(es)" e "profisisonal(is) de auditoria" muitas vezes são utilizados ocmo

sinônimos ao longo do texto.

5.1. CONCEITO E OBJETIVOS

A auditoria govemamental pode ser definida como um processo sistemático de obter e avaliar

objetivamente evidências para determinar se as informações ou as condições reais de um objeto

estão de acordo com critérios âpliciíveis (NBASP 100-18).

A auditoria no setor público desempeúa um papel fundamental na promoção da boa govemança.

Ela fomece avaliações independentes e objetivas sobre diversos aspectos da administração

públic4 incluindo a gestão de recursos, o desempeúo de políticas, a eficácia de programas e a

efi ciência das operações govemamentais.

Suas informagões são essenciais para garantir transpaÍência, responsabilidade e eficiência na

condução dos Íssuntos públicos, contribuindo assim para o aprimoramento contínuo da gestão

govemamental e paÍa o foÍtalecimento da confiança da sociedade nas instituições públicas.

.Y
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5.2. FASES DA AUDITORIA GOVERNAMENTAL

4. O planejamento é a fase inicial da auditoria govemamental, onde se define o escopo, a

metodologia e os recursos necessários para a realização do rabalho. Nessa etapa crucial, os

auditores:

o Definem o objeto da auditoria: estabelecem o que será auditado, como programas, projetos,

órgãos ou entidades govemamentâis.

o Identificam os riscos: analisam os potenciais problemas que podem ser encontrados durante

a auditoria.

o Elaboram o plano de trabalho: detalham as atividades a serem realizadas, przvos,

responsáveis e recursos necessários.

. Constituem a equipe de auditoria: selecionam os profissionais com as competências

adequadas para cada tarefa.

. Estabelecem os critérios de auditoria: definem os parâmetros que serão utilizados para

âvaliar â gestão dos recursos públicos.

o Conunicam o início da auditoria: informam aos órgãos ou entidades a serem auditados

sobre o início dos trabalhos.

5. O planejamento é a etapa mais importante e abraÍlgente do processo de auditoria. Ele serve como

alicerce para todas âs atividades subsequentes, influenciando diretamente a execução, a conclusão

e o controle dê qualidade dos trabalhos.

6. É um processo dinâmico e, à medida que novas informações sáo otrtidas, pode ser necessiirio

revisá-lo para garantir que permaneça aliúado aos objetivos da auditoria. É essencial considerar

no planejamento as limitações inerentes ao objeto ou à entidade auditada, bem como a

disponibilidade de recursos humaros, materiais e temporais.

7. Deve ser precedido por um diagnóstico situacional minucioso, visando compreender efetivamente

a realidade fisica e operacional da entidade auditada.

8. Durante o planejamento, são mapeadas as principais caracteísticas do objeto a ser auditado,

identificados os riscos potenciais, definida a esüatégia metodológic4 e estimados os recursos,

custos e prazos necessários. Esses elementos orientarão a equipe de auditoria na identificação de

possíveis achados.

9. Para que os achados sejam devidamente evidenciados e tratados, é fundamental estabelecer a

nalu)Íez4 oportunidade e extensão dos exames, considerando aspectos de relevância e

materialidade. Além disso, devem ser definidos prazos específicos para cada atividade,

garantindo assim uma execução eficiente e eficaz da auditoria.

10. A fase de execução representa o núcleo da auditoria govemamental, caracterizÀda pela coleta

sistemática de evidências e pela aplicação de procedimentos técnicos para verificar a

conformidade das operações auditadas com os critérios de auditoria estabelecidos.

10



'{P
TGE-AL

Manual de Auditoria GoveÍnamental - MAG/2024

Diretoria de Coordenação de Técnicos - DCt

I l. O relatório é o documento Íinal da auditoria govemaÍnental, onde os auditores apresentam os

resultados do trabalho e emitem conclusões e recomendações. O relatório deve ser claro, conciso,

objetivo e fundamentado nas evidências coletadas.

12. O monitoramento é a fase final da auditoria govemamental, onde se verifica se as propostas de

encamiúamentos emitidas no relatório foraÍn implementadas pelos órgãos ou entidades

auditadas, em especial as determinações e a confecção de plano de ação pelo jurisdicionado.

6.1. QUANTO À PREVISIBITIDADE

6.1.1. AuditoÍias programadas ou ordinárias

13. São aquelas previstas no Plano Anual de Fiscalização (PAF) e detalhadas no Plano Anual de

Trabalho (PAT), aprovados pelo plenário do TCE/AL.

6.1.2. AuditoÍias não protramadas ou extÍaoÍdinárias

14. Não se encontrarn previstas no PAF e PAT, podendo ser solicitadas, conforme resolução

normativa2 que tÍata da matéria.

6.2. QUANTO AO MOMENTO DO CONTROTE

15. As auditorias govemamentais no TCE/AL, quanto ao momento do exercício do controle, podem

ser apfiori, concomilanÍes ou a posteriori.

6.2.7. A pÍioti

16. O controle prévio ou a píori consiste na análise antecipada de atos administrativos relacionados

a despesas públicas, como a fase de planejamento da licitação, o edital e a minuta contratual. O

objetivo dessa anátise é verificar a legalidade, legitimidade e economicidade desses atos, bem

como sua conformidade com as normas e procedimentos estabelecidos.

17. Além disso, os manuais e caÍtilhas também podem ser considerados produtos do controle prévio

exercido pelos Tribunais de Contas no exercício de sua funçâo pedagógica.

6.2,2. Concomitante

l. É a auditoria efetuada no decurso de uma situação/ato, acompanhando a sua realização, visando,

enúe outros, o(a):

a. Acompanhamento tempestivo das licitações e convênios;

b. Fiscalização tempestiva de obrâs;

c. Acompanhamento tempestivo dos concursos públicos;

'? RN n'06/2024, que "institui normas para a propositura do Plano Anual de Fiscalização (PAF) e do Plano

Anual de Trabalho (PAT) do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, e dá outras providências".

11
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2

6.2.3. A posterioú

Ocorre após a conclusão do ato, cujo objetivo é corrigir, desfazer ou apenas confirmar o ato já

praticado.

É aquele realizado após a conclusão dos atos que integram o seu objeto, verificando-os segundo

os critérios aplicáveis, inclusive a própria validade desses atos.

6.3. TNSTRUMENTOS DE FISCALIZÂçÃO

6.3.1. Auditoria

A auditoria é um instrumento de fiscalização que examina a legalidade e legitimidade dos atos

de gestão em aspectos conLíbeis, financeiros, orpmentif ios e patrimoniais, além de avaliar os

resultados de ações, programari e projetos govemamentais. Seu objetivo é verificar os efeitos

dessas iniciativas na sociedade, identificar oportunidades de melhoria e buscar eficiência

eficácia, economicidade e efetividade na gestão pública.

Em relação à auditorias, o TCE/AL adota basicamente a divisão preconizada pelos itens 22,23

e 30 da ISSAI 100 e o Princípio 2 da NBASPI2, e os três tipos principais de auditoria do setor

público são:

6.3.1.1. Auditoria Financeira

.)

4

5

6

7

8
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d. Adoção de medidas cautelares (com oportuna apreciação do mérito);

e. Realização de inspeções in loco dentro do exercício; e

f. Acompaúamento dos limites e demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal e ouÍos

normativos legais.

O controle concomitante de atos de gesüio, políticas públicas ou outros objetos de auditoria pode

se dar pela sua verificação, dentro do seu período de vigência ou ocorrênci4 por meio de qualquer

dos instrumentos de auditoria relacionados nesse Manual.

São instrumentos de fiscalização adotados pelo TCE/AL na execução de sua missão

constitucional as auditorias, os levantamentos, as inspeçÕes, os âcompanhamentos, os

monitoramentos e as visitas técnicas.

A auditoria financeira visa a determinar se a informação financeira de órgãos e entidades é

apresentada em conformidade com a estrutura de relatório Íinanceiro e o mârco regulatório

aplicável, objetivando, também, a operacionalização da correta prestação de contas. Isso é

alcançado obtendo-se evidência de auditoria suficiente e apropriada para permitir ao auditor

expressar uma opinião quanto a estarem as informações financeiras livres de distorções relevantes

devido a fraude ou erro (NBASP 100-22).
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O objeto de uma auditoria financeira é avaliar/aferir a posição financeir4 o desempenho, o fluxo

de caixa ou outros elementos que são reconhecidos, mensurados e âpresentados em

demonsúações financeiras e se estão em conformidade com as norrnas aplicáveis e se oferecem

um retrato justo da situação financeira.

5.3.1.2. Auditoria de Conformidade

10. A auditoria de conformidade tem por foco determinar se um pârticular objeto esui em

conformidade com normas identificadas como critérios. A auditoria de conformidade é realizada

para avaliar se atividades, transações financeiras e informações cumprem, em todos os aspectos

relevantes, âs nonnâs que regem a entidade auditada. Essas normas podem incluir regras, leis,

regulamenlos, resoluções orçamentiirias, políticas, códigos estabelecidos, acordos ou os

princípios gerais que regem a gestão financeira responsável do setor público e a conduta dos

âgentes públicos. OIBASP 100-22)

6.3.1.3. Auditoria Operacional

ll. A auditoria operacional foca em determinar se intervenções, programas e instituições esüÍo

operando em conformidade com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade, bem

como se há espaço para aperfeiçoamento. O desempenho é examinado segundo critérios

adequados, e as causas de desvios desses critérios ou outÍos problemas são analisados. O objetivo

é responder a questões-chave de auditoria e apresentar recomendações para aperfeiçoamento.

(NBASP 100-22).

12. O objeto de uma auditoria operacional compreende ações, progÍamas e projetos de govemo,

órgãos e entidades, fundos ou certas atividades (com seus produtos, resultados e impactos),

situações encontradas (incluindo causas e efeitos), assim como informações financeiras ou não

financeiras sobre qualquer um desses elementos.

13. Além da auditori4 os ouÍos instrumentos de fiscalização são os levântâmentos, insp€ções,

acompânhamentos, monitoramentos e visitas técnicas.

6,3,2, Levantâmento

14. O levantamento se destaca como um método de auditoria que permite a obtenção de informações

sobre a gestão pública de forma abrangente e sistemática, utilizado parâ:

a. Conhecer a organização e/ou funcionamento dos órgãos jurisdicionados, assim como dos

sistemas, prograrmas, projetos e atividades govemamentais no que se refere aos aspectos

contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, operacional e de pessoal;

b. Identificar objetos e instrumentos de auditorias govemamentais, e/ou

c. Avaliar a viabilidade da realização de auditorias govemamentais.

.Y
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15. O Levantamento é um método de auditoria que visa obter informações sobre a gestão pública de

forma abrangente e sistemática. Seu propósito é subsidiar a elaboração de outras auditoriâs,

identificar iíreas de risco, avaliar a efetividade de políticas públicas ou propor medidas para

âprimorar a gestão.

16. E importânte destacar que o Levantamento não é o instrumento adequado para verificar

irregularidades identificadas pela unidade de auditoria ou por decisões plenárias. É uma

ferramenta valiosa para análise ampla e diagnóstico, mas não deve ser utilizâdo para investigar

casos especíhcos de irregularidades.

6.3.3. lnspeção

17. A inspeção se destaca como um método de auditoria preferencialmente in loco, que permite um

exame aprofundado de situações específicas e é utilizada em diversas situações, como:

r Verificação da execução de contratos: em cãros de dúvidas sobre a qualidade dos serviços

prestados, a entrega de produtos ou a aplicação dos recursos públicos'

. Investigação de denúncias: para apurar a veracidade de denúncias de inegularidades na gestão

pública.

r Esclarecimento de pontos duvidosos: quando há inconsistências ou omissões em processos

administrativos que impedem a tomada de decisõesjustas e embasadas ou a investigação mais

aprofundad4 a fim de se elucidar algum ponto específico'

18. Umas das características de uma Inspeção é a combinação de técnicas, como análise documental,

entrevistas, inspeções fisicas e verificações remotas, para obter um pânorama completo da

sioação visando à constataçâo da efetividade dâ gestão pública e à identificação de

irregularidades.

6.3.4. Acompanhamento

19. O acompanhaÍhento é o instrumento de auditoria que visa à verificação contínua da execução de

ações e programas pela administração pública, em especial no que se refere à legalidade e à

tegitimidade dos atos, bem como, o desempenho dos órgãos, poderes e entidades jurisdicionadas,

assim como dos sistemas, progrâmas, projetos e atividades govemamentais, quanto aos aspectos

de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados.

20- Seu objetivo é avaliar se os resultados esperados estão sendo alcançados, se os recursos estão

sendo utilizados de forma adequâda e se as ações estão sendo executadas conforme o planejado e

de acordo com as normas aplicáveis.

21. Os beneficios do acompanlnmento incluem a melhoria da qualidade da gestão públicq a redução

de falhas e desvios, o aumento da transparência e da accountability, bem como a promoção da

boa govemança. Essas práticas são essenciais para gârantir um funcionamento eficiente e

responsável das instituições públicas.

6.3.5. Monitoramento
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22. MonitoraÍnento é o instrumento de fiscalização uitilizado pelo Tribunal para verificar o

cumprimento de suas deliberações e os resultados delas advindos.

23- O foco do monitoramento está em verificar se a entidade auditada deu tratamento adequado à
questões levantadas, incluindo quaisquer implicações mais amplas. Ações insuficientes ou

insatisfatórias por parte da enüdade auditada podem exigir um relatório adicional.

24. Deve-se, sempre que possível, priorizar as deliberações mais importantes, entendidas como

aquelas cuja implementação gere impactos consideráveis em termos financeiros ou qualitativos.

5.3.6. Visita Técnica

a. Em obras públicas, o acompanhamento periódico da execução Íisico-financeira de contratos

pré-selecionados, para verificação in loco do andamento dos serviços e de sua

compatibilidade com os recursos despendidos; e

b. Em unidades de educação, de esporte, de saúde, de conservação ambiental e outras, a

verificação das condições fisicas e operacionais das instalações.

6.4. AUDITORIAS COMBINANDO ELEMENTOS DE CONfORMIDADE, FINANCEIRA OU

OPERACIONAL

26. O TCE/AL pode ainda realizar auditorias, combinando os tipos anteriormente descritos, assim

como trabalhos sobre qualquer tema de relevância para as responsabilidades de gestores e

responsáveis pela governânça e o apropriado uso de recursos públicos.

27. Esses trabalhos podem incluir relatórios sobre os produtos e resultados quantitativos das

atividades de prestação de serviços de órgãos e entidades, relatórios de sustentabilidade,

necessidades futuras de recursos, aderência a padrões de controle intemo, auditorias de projetos

em tempo real e, em especial, os programas de acompanhamento mediante visitas técnicas.

7.1. DEFTNTçÃO DA EqUTPE DE AUD|TOR|A

28. A equipe de auditoria é composta por servidores efetivos e estabilizados lotados nas unidades

técnicas de controle externo. Esses servidores são responsáveis pelas atividades de planejamento,

execução e elaboração do relatório das auditorias govemamentais.

29. O titular da unidade técnica de controle externo selií responsável por designar a equipe de

auditoria a partir dos servidores que a integram, coordenar e supervisionar os trabalhos e concluir

as instruções processuais com pareceres conclusivos.

30. A formação de equipes de auditoria com a paÍicipação de servidores de diferentes unidades

técnicas é permitida nos seguintes casos:

. Realização de trabalhos em conjunto pelâs referidas unidades;

15
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. Necessidades operacionais que demandem expertise específica;

o Indicação de servidores com conhecimento Íécnico especializado em uma área específica.

3l . Caberá ao titulaÍ desta unidade solicitar formalmente aos dirigentes de outras ríreas a indicação

de servidores qualificados para compor a equipe de auditori4 visando formar uma equipe

multidisciplinar capaz de abordar adequadamente a complexidade do objeto auditado.

32. O titular da unidade técnica deverá avaliar as indicações recebidas, considerando as habilidades

e experiências dos profissionais sugeridos, paÍa asseguraÍ a composição de uma equipe que

garanta uma auditoria abrangente e eficaz.

33. Excepcionalmente, a designação de um servidor que não tenha participado do planejamento da

auditoria govemamental poderá ser admitida nas fases de execução e relatório.

7.1,1. Perfilprofissional

34. Os auditores integrantes do quadro do TCE/AL devem possuir, coletivamente, conhecimentos

suficientes acerca da legislação, normas, diretrizes, métodos, técnicas, ferramentas e

procedimentos de auditoria govemamental, bem como as habilidades necessárias à sua aplicação

prática (ISSAI 100-39; NAG 2503.1).

35. Na designação da equipe de auditoria, deve-se assegurar que os servidores que a integrarão

possuzrm o perfil profissional adequado à realização dos trabalhos, devendo-se, para tanto,

considerar: a experiência profissional dos servidores, a sua formação acadêmica e as atividades

de treinâmento e as capacitações por eles realizadas que possam influenciar nos resultados dos

trabâlhôs.

36. A avaliação do perfil profissional deve considerar, inclusive, as técnicas e os procedimentos

específicos a serem aplicados §AG 4301.1.1). Em muitos casos, o tipo de trabalho a ser

desempenhado requererá coúecimentos/experiências específicos em determinadas iáreas, dessa

formq é extremamente desejável a cuidadosa identificação dos perfis requeridos para o

desempenho dos trabalhos.

37. Para os trabalhos de auditoria que exijam coúecimentos especializados ou que, em razão de

legislação específic4 exijam determinada formação acadêmica pzra serem executados, a

designação de servidores para composição da equipe deve considerar esses fatores ou requisitos.

7.1.2. Quantitativo

38. As equipes de auditorias serão formadas, sempre que possível, por, no mínimo, três servidores

das unidades tecnicas de auditoria, incluindo-se neste cômputo o supervisor dos trabalhos. Nos

casos de auditorias executâdas exclusivamente de forma remota, em que se utilize intensivamente

recursos de tecnologia da informação, admitem-se equipes compostas de apenas dois servidores.

16
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39. O quantitativo dos membros da equipe de auditoria levará em consideração a nat.rÍezq

complexidade e ampliode do objeto de auditoria e a capacidade operacional da unidade técnica

de conúole extemo e deve ser estabelecido, em função do prazo estipulado, da extensão dos testes

a serem realizados e da especificidade dos trabalhos (TCDF, 201 I ).

40. Se habilidades especiais não estiverem disponíveis entre o pessoal responsável por auditorias, o

Tribunal poderá Í€correr a especialistas externos, preferencialmente Auditores de Controle

Extemo pertencentes aos quadros de outros Tribunais de Contas, conforme as necessidades

(rssAr l - l4.s).

4'1. Eventual contratação de pessoa fisica ou jurídica para assessori4 consultoria e capacitação de

auditores dar-se-á em situações de excepcionalidade devidamente justiÍicadas e previamente

autorizadas pela presidência do TCE/AL, não sendo admitida, em quaisquer hipóteses, a

intervenção do particulaÍ contratado na esfera de compeGncias exclusivas de Auditor de Controle

Extemo.

7.2. tNDTCAçÃO DA EqUtPE

42. A indicação de servidores para compor a equipe de auditoria deve ser feita pelo titular da unidade

técnica de controle extemo responsável pela fiscalização, devendo ao menos um dos membros da

equipe ter experiência em auditoria govemamental.

43. Caso a auditoria seja realizada por servidores de mais de uma unidade tecnica de controle êxterno,

os seus titulaÍes indicarão os servidores de sua respectiva unidade.

44. A designação dos membros da equipe de auditoria pode ser feita tanto por indicâção dos titulares

das unidades técnicas responsáveis pela auditori4 quanto por indicação diretâ do titular da

unidade superior de controle extemo, dispensando neste caso a necessidade de indicação pelas

unidades técnicas.

45- Antes de iniciar o trabalho, o auditor deverá obter conhecimento preliminar das atividades a serem

auditadas, mediante avaliação da complexidade das operações e das exigências pâra a sua

realizzçáo, de modo a avaliar se estií capacitado para assumir a responsabilidade pelos exarnes a

serem realizados.

46- O servidor designado para compor a Equipe deverá informar ao superior hierárquico, por escrito

e devidamente fundamentado, quando entender não estar adequadamente capacitado para o

exercício das atividades face à habilidades especializadas requeridas pelo objeto de auditoria e

pelo objetivo do trabalho, assim como quando entender estar impedido em virtude de pârentesco

ou de vínculo profissional pregresso, presente ou vislumbrado, que possa afetâÍ as metas

estabelecidas. (ISSAI I - 14.5; TCMBA item 3).

47. Na propositura dos membros que compõem a equipe de auditoria, deverá ser indicado o auditor-

líder de equipe, que devení dispor de coúecimentos específicos sobre o objeto auditado e sobre

os critérios normativos que o regern, além de apresentar características profissionais de direção e

organização que induzam ao regular andamento dos trabalhos.

'?
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48. Ao atender às solicitâções dos entes públicos para realizar trabalhos específicos, o Tribunal deve

manter sua liberdade para conduzir todas as suas atividades, não permitindo interferências na

escolha da equipe, das técnicas e ferramentas a serem aplicadas na execução dos exames, na

contratação de consultores e especialistas, na extensão dos procedimentos e na forma de

comunicar os resultados (ISSAI l2-l l; NAG 2403.3).

49. O auditor deverá declarar ao titulaÍ da unidade técnica de controle extemo, motivadamente,

sempre que reconhecer estar enquadrado nÍls causas de impedimento previstas no termo de não

impedimento, que integra os papéis de trabalho de auditoria.

7.3. DESIGNAçÂO E APRESENTAçÃO FORMAL DA EQUIPE

50. Devem ser designados paÍa executar trabalhos de auditoria, os auditores que possuam, em

conjunto, a formação, a experiência, as habilidades e os coúecimentos técnicos necessários para

realizar as tarefas com eficiência e eficácia §AG 2505).

51. Ao designar a equipe para executar trabalhos de auditoria, deve-se procurar distribuir os

profissionais de acordo com a natureza do trabalho e com a formação, as habilidades e a

experiência de cada profissional §AG 2505.1).

52. A designação da equipe de auditoria, incluindo o auditor-líder, se dá por meio de publicação no

Diário oficial Eletrônico (DoE) do TCE/AL ou por oficio a ser enviado diretamente ao

jurisdicionado.

53. O oficio de apresentação é o documento expedido pela presidência do TCE/AL que

instrumentalizâ a apresentâção dos integrantes da equipe de auditoria ao jurisdicionado.

54. A responsabilidade pela emissão do oficio de apresentâção pode ser delegada ao titular da unidade

superior de controle eKemo, em decorrência de emissão de Ato do Presidente do Tribunal neste

sentido.

55. O oficio de apresentação deve ser entregue aojurisdicionado na reunião preliminar ou de abertura,

oportunidade em que a equipe apresentará ao jurisdicionado os objetivos da auditoria e solicitanl

o apoio necessár'io ao bom desempenho das atividades a serem desenvolvidas'

56. Somente em casos excepcionais que envolvam sigilo profissional, onde o elemento surpresa se

faça necessário, sení dispensada a emissão do oficio de apresentação e a maÍcação de reunião

para sua entrega-

57 . Constará do oficio: a indicação dos membros da equipe de auditoria, a indicação do objeto a ser

fiscalizado e a solicitação para que seja fomecida à equipe de auditoria os documentos e

informaçôes necessrários à realização das atividades.

58. Em auditorias executadas remotamente, nas quais o contato com o jurisdicionado se dá de forma

não presencial, pode ser dispensada a realização da reunião de abertura'
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60

A entrega do oficio de apresentação ao jurisdicionado se dará contrarrecibo, em cópia, contendo

a dat4 a assinatura e o carimbo da autoridade administrativa jurisdicionada, ou, na faltâ deste

último, somente a data, assinatura e matrícula do servidor ou autoridade administrativa

jurisdicionada.

A entrega do oficio de apresentação pode se dar de forma digital, na forma da legislação vigente.

Encaminhando-se o oÍicio por meios digitais, deve-se requisitar confirmação formal de

recebimento, documentando o procedimento de entrega.

7.4. LIDERANçA DA EQUIPE

61. A auditoria govemamental é um projeto com objetivo definido, prazo estabelecido para início e

conclusão, e recunos humanos, Íinanceiros, materiais e tecnológicos definidos.

62. O líder da equipe deve ser designado pelo titular da unidade técnica de controle extemo e tem a

responsabilidade de assegurar o atingimento dos objetivos do projeto de auditoria.

63. A liderança da equipe de auditoria deve recair sobre quem tenh4 além dos conhecimentos

requeridos, experiência em auditorias e capacidade de organização e direção. EnEe as atividades

de responsabilidade do auditorJíder, destacam-se aquelas relacionadas com a administração dos

trabalhos, compreendendo a:

a. Distribuição das tarefas em conformidade com o perfil profissional de cada membro da equipe

e com o cronograma aprovado;

b. Utilizâção dos recursosl

c. Interação com o supervisor e com a administração do órgão/entidade; e

d. Atualização das informações ao supervisor sobre o andaÍnento dos t.abalhos.

Ao líder cabe ainda a responsabilidade de orientar e esclarecer eventuais dúvidas técnicas dos

demais membros e de monitorar o prazo de conclusão de cada etapa da auditori4 sem prejuízo

das demais aúibuições que lhe cabem enquânto membro da equipe.

A responsabilidade do líder não exclui a dos demais membros da equipe de exercerem suas

funções com zelo, objetividade, integridade, ética e ceticismo profissional.

7.5. SUPERVISÃO DOS TRABALHOS DA EQUIPE

66. Entende-se por supervisão e revisão o envolvimento dos profissionais de auditoria mais

experientes no direcionamento dos trabalhos, na motivação da equipe, no fomecimento das

instruções adequadas aos demais auditores, de forma que o processo de avaliação seja contínuo,

que os problemas sejam detectados e analisados com antecedência e a comunicação seja imediata

(NAG 4s00).

67. Os trabalhos de auditoria devem ser supervisionados em todas as suas fases para garantir que os

objetivos sejam atingidos e a qualidade seja assegurada (NAG 4501).

õ4
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68. A supervisão corresponde, pois, a uma estratégia de gaÍantia de qualidade dos trabalhos e deve

ser exercida em todas as fases da auditoria governamental. Para tanto, o supervisor deve se

comunicâÍ constantemente com a equipe de auditoria. A comr.rnicação implica obter informações

relevantes para a auditoria e fomecer aos responsáveis pelos trabalhos observações tempestivas

que sejam significativas e relevantes pâra a execução dos respectivos tÍabalhos.

69. Cabe ao supervisor orientar a equipe sobre a aplicaçâo dos métodos, procedimentos e técnicas de

auditoria e aprovar os produtos de cada etapa da auditoria govemamental, quais sejam: a matriz

de planejamento, de achados, de responsabilização quando for o caso, e o relatório de auditoria.

70. A supervisão da equipe de auditoria será conduzida por um profissional qualificado, cuja

designação pode ocorrer pelo titular da unidade técnic4 que pode nomear um servidor ou assumir

pessoalmente essa função; pelo titular da unidade superior de controle extemo, que pode designar

a si mesmo ou um membro de sua equipe paÍa esta tarefa. Em qualquer caso, o supervisor

designado deverá observar rigorosamente as diretrizes estabelecidas neste Manual, bem como

outros normativos aplicáveis, garantindo assim a qualidade e a conformidade do trabalho de

auditoria com os padrões institucionais e legais vigentes.

71. A supervisão abrange o acompanhamento do(a):

a. Definição, em conjunto com a equipe de auditoria, dos procedimentos â serem executados e

dos métodos de trabalho, orientando a elaboração do plano de auditoria;

b. Planejamento da auditori4 assegurando que os membros da equipe possuam nítida e sólida

compreensão do objetivo da auditoria;

c. Aplicação de procedimentos e técnicas para atingir os objetivos e metâs estâbelecidos;

d. Confecção dos documentos de auditoria;

e. Avaliação da consistência das informaçÕes levantadas e das conclusões;

f. Observância dos objetivos da auditoria;

g. Cumprimento das normas de auditoria; e

h. Elaboração do Relatório, ressalvada a opinião fundamentada dos auditores (NAG 4507,

4507.1 e 4507.1.1 eTCDF,201 l).

72. No caso de auditoria da qual participem mais de uma unidade técnic4 a supervisão poderá ser

feita por mais de uma pesso4 sendo elas indicadas pelas respectivas unidades.

73. Cabení ao supervisor requerer, no caso de detectar que a equipe de auditoria não possua,

coletivamente as competências técnicas requeridas para a realização dos trabalhos auditoriais, a

adoção de providências que mitiguem essas deficiências.

Y
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7.6. PERFIL DO SUPERVISOR

74. O supervisor de auditoriâ deveá ser o profissional que possua conhecimento e experiência em

auditoria govemamental.

75. Os conhecimentos e habilidades exigidos do supervisor de auditoria abrangem, especialmente

o(a):

a. Domínio das Normas Brasileiras de Auditoria Govemamental;

b. Conhecimento das normas de auditoria do TCUAL;

c. Domínio dos métodos e tecnicas de auditoria govemamental;

d. Capacidade de comunicação e expressão de ideias;

e. Comportamento ético e respeitoso com os colegas;

f. Capacidade de trabalhar em equipe, de liderar e gerir pessoas.

76. O servidor que exerce a atividade de supervisão deve buscar constantemente o aperfeiçoamento

profissional por meio de participação em cursos, Íeinamentos e leituras oferecidos pelo TCE/AL

ou por outros órgãos ou entidades públicos ou privados.

7.7. REVISÃO DOS TRÂBAIHOS OA EQUtpE DE AUD|TOR|A

77. A revisão dos trabalhos da equipe de auditoria compete ao titular da unidade técnica ou ao seu

adjunto e deverá ocorrer na fase de relatório e antes da tramitação do respectivo processo às

demais instâncias do TCE/AL.

78. A atividade de revisão tem por finalidade que todas as avaliações e conclusÕes estejam

solidamente baseadas e suportadâs por evidências suficientes, adequadas, relevantes e razoáveis

para fundamentar o relatório de auditoria e as respectivas propostas de encaminhâmento.

79. A revisão abrange ainda a verificação da estrutura da redação do relatório de auditoria da

compatibilidade com Íxi norÍnas gramaticais e ortográficas, da observância à normas de redação

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como da coesão, coerência, clareza

e objetividade do relatório, além da adequação dos respectivos achados e propostas de

encaminhamento.

80. A revisão de auditoria poderá ser objeto de regulamentaçâo pela unidade superior de controle

extemo, observadas as normas deste Manual e demais normativos aplicáveis.

8.1. CONCETTO

81. A documentação de auditoria, também denominada papéis de trabalho, compreende todos os

documentos e anotações que registram as evidências dos trabalhos executados pelo auditor e

fundamentam sua opinião e comentários, não podendo ser confundida com simples cópias de

documentos §AG I105).

2!
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82 A documentação deve obedecer às tecnicas de auditoria govemamentâl e registrar as informações

obtidas e os exames, as análises e as avaliações efetuadas, evidenciando as bases das constatações

do auditor, suas conclusões, opiniões e recomendações. Esta documentação é a base de

sustentação do relatório de auditoria (NAG 4408.1 ).

8.2. OBJETTVOS

83 O objetivo de documentar o trabalho de auditoria realizado é aumentar â transpaÍência sobre o

trabalho e permitir a um auditor experiente, sem nenhuma conexão prévia com a auditori4

entender as questÕes significativas surgidas durante a auditori4 a fundamentação das

conclusões/opiniões alcançadas e os julgamentos profissionais significativos realizados para

chegar a essas conclusõeVopiniões §BASP 4000)

Desta forma os objetivos da documentação de auditoria podem ser detalhados nos seguintes

pontos §AG 4408.2):

a- Registrâr os procedimentos de trabalho realizados pelo auditor e seus resultados,

demonstrando se foram executados conforme o planejado'

b. Dar suporte necessário à opinião do auditor e respaldar o relatório de auditoria'

c. Indicar os níveis de confiança depositada no sistema de controles intemos.

d. Assegurar a qualidade dos exames.

e. Facilitar a revisão e a supervisão dos trabalhos executados, registrando que as atividades da

equipe de auditoria foram corretamente supervisionadas.

f. Servir de fonte de informações parâ outros profissionais de controle extemo que não

participâram dos trâbalhos, servindo de guia para as auditorias subsequentes.

g. Servir como base para a avaliação de desempenho dos auditores.

h. Servir de provas por ocasião de processos administrativos e judiciais que envolvam os

profissionais de auditoria.

8,1

8.3. ELABORAçÃO

85. A documentação de cada auditoria é de responsabilidade da equipe de auditoria e deve ser

elaborada, organizada e arquivada de forma sistemátic4 lógica e racional, sendo esse processo e

a sua qualidade verificada na atividade de supervisão e deve ser elaborada com a devidâ

objetividade, sem registrar obscuridades ou incertezas, com concisão, clarez4 exatidão e

completude, permitindo a formação de opinião sobre os trabalhos realizados, sem rasuras ou

emendas que possam prejudicar o seu correto entendimento e credibilidade.

86. O auditor deve preparar a documentação de auditoria em tempo hábil, mantê-la atualizada durante

a auditoria e completar a documentâção das evidências que fundamentam os achados de auditoria

antes do relatório de auditoria ser emitido.
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87

88

89

A documentação de cada auditoria realizada deve ser elaborad4 organizada e arquivada de forma

sistemática lógica e racional e sua elaboração deve observar os seguintes atributos básicos §AG
4408.4 e 4408.9):

a. f,scorreitos: as evidências devem ser registradas sem rasurõ ou emendas que possam

prejudicar o seu corÍeto entendimento e credibilidade.

b. Objetivos: as evidências devem ser registradas em conespondência direta ao objeto dos

trabalhos, sem distorções, com imparcialidade e isenção, focando os fatos como constatados.

Não devem registrar dúvidas, obscuridades ou inceÍezas que possam causar várias

interpretações. Devem ainda ser de fácil entendimento, permitindo que qualquer pessoa

prudente seja conduzida às mesmas conclusões a que chegou o auditor.

c. Concisos: as informações devem ser registradas de forma precisa e de fricil entendimento,

sem a necessidade de explicações adicionais e sem detalhes desnecessários.

d. Claros: as evidências devem ser registradas de forma lógic4 cronológica, bem ordenada e

que possibilitem claro entendimento.

e. Completos: devem incluir todos os dados e informações suficientes, relevantes, materiais,

fidedignos, úteis ou necessários. As evidências devem ser descritas de forma acabada,

terminativa, sem faltar neúum conteúdo ou significado.

f. Exatos: as evidências devem possuir informações precisas e detalhes importantes e cálculos

matemáticos corretos, sem erros ou omissões.

g. Conclusivos: as informações registradas devem permitir a formação de opinião sobre os

trabalhos realizados.

8.4. CONTEÚDO

A documentação de auditoria deve registraÍ os procedimentos executados e a evidência obtida e

apoiar a comunicação dos resultados da auditoria, explicitando o raciocínio por tnás de todas as

questões relevantes que exigiram o exercicio de julgamento profissional e as respectivas

conclusões (ISSAI I 0042).

Os auditores devem preparar documentaÉo de auditoria que seja suÍicientemente detalhada para

fomecer uma compreensão clara do trabalho realizado, da evidência obtida e das conclusões

alcançadas, que possibilite a um auditor experiente, sem nenhum coúecimento prévio da

auditoria entender a naÍureza, a época" o escopo e os resultados dos procedimentos executados

(ISSAI 10042; NAG 4408.9.9).

Da mesma forma, a documentação de auditoria deve ser preparada de modo a possibilitar que

outro auditor govemamental, sem contato anterior com o trabalho desenvolvido, possa utiliá-la
no futuro, sem dúvidas quanto à conclusões alcançadas e sobre como foram executados os

exames (NAG 4408.9.9.1 ).

90
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A documentação de auditoria deve atender ao disposto nas NAG 4408.9.2 a 4408.9.6 e 4408.9.12,

relacionadas a seguir:

a. Deve incluir as conclusões obtidas nos exames de cada área auditada, guardando

conformidade com os procedimentos e critérios utilizados;

b. Deve evidenciar os procedimentos de auditoria govemamental adotados, na sua extensão e

profundidade;

c. Não deve incluir dados e informações desnecessários à emissão da opinião ou de comentiírios

do auditor;

d. Deve conter todos os dados e elementos que amparem as informações apresentadas nos

relatórios;

e. Deve incluir, quando elaborada pelo auditor, dados para fácil identificação de: logomarca do

TCE/AL, data de elaboração, peíodo examinado, responsáveis pela sua elaboração,

responsáveis pela revisão ou supervisão, nome do órgão/entidade, tipo de exame realizado,

título e código ou referência que esclareçam a natureza do exane; e

f. Deve ser codificada de maneira a possibilitar que as informações nela contida sejam

facilmente localizadas e entendidas.

Nos casos em que forem utilizadas cópias de documentos, ou quando se trataÍ de documentaçâo

elaborada por terceiros, deverão ser feitas observações, anotações, demonstrações, vistos e o que

mais couber para sua correlação com o relatório/matriz de achados e pronta localização nos

arquivos.

Todo o trabalho realizado deve ser documentado tempestivamente e, após completar os

procedimentos de auditoria, o auditor revisará a documentaçâo de auditoria para

determinar se o objeto foi suficiente e adequadamente auditado, além de verificar a

completude da documentação. A documentação deve estar pronta e em condições de ser

arquivada na data do encerrâmento dos trabalhos (ISSAI 40 -pg.4l; ISSAI 100-50; NAG

4408 e 4408.9.10; NBASP nível I -

Sendo a documentação de auditoria o principal meio de prova, em que são registradas todas as

evidências obtidas pelos auditores, e por existirem diversas transações e entes a serem

examinados, há uma extensa gama de modelos e tipos.

8.5.1. quanto à oÍi8em/Fontê

A documentação de auditoria pode ser tipificadq quanto à origem/fonte, nos termos da NAG

4408.1 I :

94
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a. Elaborada pelo auditor: documentâção de auditoria que registra as evidências obtidas e que

é preparada pelo próprio profissional, à medida que analisa os diversos eventos e transações do

ente, programa ou sistema auditado, com o objetivo de ter um registro do serviço por ele

executado.

b. f,laborada por terceiros: documentação de auditoria que registra as evidências obtidas e que

é preparada pelo órgão/ entidade ou por outros que não sejam ligados aos trabalhos de auditoriq

a qual pode ser subdividida em:

b.l Elgborada por solicitação direta do auditor: é a documentação de auditoria preparada

pelo órgãolentidade a pedido do auditor e de uso específico para atender a um determinado

procedimento de auditoria (ex.: cartas de confirmâção de terceiros ou circularização, resumo

de movimentação de bens p€rmanentes e de dívidas de longo prazo).

b.2 Elaborada no exercicio das atividades do órgão/entidade: as demais documentações

de auditoria solicitadas ao órgão/ entidade, que também são utilizadas para registrar ou

evidenciar o trabalho executado, suportâr as conclusões e fundamentar a opinião.

8.5.2. Quanto ao Conteúdo

95. Por sua vez, quanto à natureza do seu conteúdo, a documentação de auditoria se classific4 nos

termos das NAG 4408.7.1 e 4408.7.2, em:

a. Conteúdo permanente: abrange impoíantes informações de caráter contínuo, utilizados por

um longo período, superior a um exercício, sendo obtidas no passado ou no presente, para

uso atual ou fi.rturo. Normalmente seu conteúdo é composto de elementos da estrutura

organizacional, legislação e negócios do ente; planos e metas de longo prazo; contratos e

ajustes importantes; atas, planos de contas, normâs e rotinas. As informaçÕes constantes desse

conteúdo devem ser revisadas e atualizadas frequentemente para servirem de subsídios para

os próximos trabalhos auditoriais.

b. Conteúdo corrente: envolve documentação de auditoria de uso conente, relativa à execução

de cadâ auditoria govemamental especificamente. No caso de auditorias de regularidade, em

geral, atinge apenâs um exercício. Nos casos de auditorias operacionais, podem atingir mais

de um exercício. No seu conteúdo encontrâm-se: registros do planejamento e da execução

dos trabalhos; cópias de demonstrações, resumos, balancetes e fluxos de transações;

programís de auditoria e documentos detalhados para cada iirea auditada; documentos de

análises, entrevistas, questionários, fluxogramas para avaliação do sistema de controles

intemo; cópia do relatório; carta de confirmação; cârtâs de advogados ou procuradores

jurídicos, entre outros documentos comprobatórios das evidências.
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8.6. DESTINAçÃO E GUARDA DA DOCUMENTAçÃO DE AUDITORIA

96. A documentação de âuditoria é de propriedade exclusiva do TCE/AL e devená ser arquivada pelo

prazo minimo de cinco anos, contado a partir dâ data de julgamento ou apreciação definitiva da

auditoria relacionad4 independentemente de ter sido realizada pela equipe de servidores ou por

contratados para atividades de apoio (ISSAI 40-pg.l4; NAG 4408.5; NBASP nível l - 52154).

97. lndependentemente do meio de sua elaboração, a documentação de auditoria deve ser organizada

e agnrpada segundo sua finalidade, em pastas e arquivos fisicos ou mídia digital, apropriados,

conforme a natureza do conteúdo (NAG 4408.7).

98. Deve-se anexar ao relatório da auditoria govemamental somente os elementos estritamente

necessários à compreênsão das questões significativas surgidas durante a auditori4 das

conclusões/opiniões alcançadas e dos julgaÍnentos profissionais significativos para se chegar a

essas conclusões/opiniões.

8.7. CONFIOENCIALIDAOE DA DOCUMENTAçÃO DE AUDITORIA

99. O profissional de auditoria govemamental deve manter, respeitar e assegurar o sigilo relativo às

informagões obtidas em razão do seu trabalho, não dilulgando para terceiros, salvo quando

houver obrigação legal oujudicial de fazê-lo §AG 3500).

100. As informações sigilosas incluem dados e informações obtidas durante a auditori4 que não sejam

públicas, e devem ser mantidas em relação a diversos atores, como o ente auditado, ouÍos

profissionais de auditoria demais Tribunais de Contas e outros órgãos reguladores (NAG 3501 a

3503.4).

l0l. A divulgação de informações sigilosas somente é permitida mediante autorização escrita do

Tribunal de Contas responsável pelo trabalho, com definição clara dos limites da divulgação

(NAG 3504). No entanto, o profissional pode fomecer informações a outros profissionais do setor

público, outros Tribunais e órgãos reguladores, desde que devidamente autorizado e

fundamentado §AG 3504.1 e 3504.2).

102. O dever de sigilo prevalece mesmo após o término dos trabalhos e da publicação dos resultados

pelo Tribunal, e também após o término do vínculo empregâtício do auditor (NAG 3505.1 e

3505.2) e o seu descumprimento profissional pode acarretar responsabilização nos termos dâ

legislação aplicável (NAG 3505).

103. O sigilo profissional é um princípio fundamental na auditoria govemâmental, garantindo a

proteção das informaçÕes obtidas durante os trabalhos e a confiança na atuação dos profissionais

da área.

8.8. PADRôES DE DOCUMENTAçÃO DE AUDITORIA

104. Conforme visto, os diferentes tipos, fases e tarefas de auditoria podem dar origem a papéis de

trabalho variados, devendo refletir as situações concretas examinadas, as peculiaridades do objeto

e a necessidade de evidenciação do trabalho desenvolvido.
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105. Todavi4 não compõe o escopo deste Manual a especificação de normas ou regras mais detalhadas

sobre a forma e o conteúdo da documentação de auditori4 uma vez que tais definições serão

objeto, oportunamente, de boletins e manuais específicos.

106. De todo modo, devem ser observadas as diretrizes deste Manual, em especial no que tange ao

disposto no título "Documentaçâo de Auditoria", cabendo ao auditor determinar, em cada

situação concreta, a extensão, forma e conteúdo da documentação de auditoria.

107. Os procedimentos de auditoria são as açõ€s sistematicamente ordenadas, em sequência racional

e lógica, a serem executadas duraÍlte os trabalhos, indicando ao auditor o que e como fazer para

realizar seus exames, pesquisas e avaliações, e como obter as evidências comprobatórias

necessiárias para a consecução dos objetivos dos trabalhos e para suportar a sua opinião §AG-
l l l8).

108. Cabe à equipe de fiscalizaçâo, em razão da complexidade e volume das operações, por meio de

provas seletivas, testes e amostragens e com base na análise de riscos, nível de âsseguração e

outros elementos de que dispuser, determinar a amplitude dos exames necessiirios à obtenção dos

elementos de convicção que sejam váidos para o todo.

109. Ao aplicarem-se as técnicas e procedimentos de auditoria, deve-se considerar o uso da

triangulaçãol, com o objetivo de corroborar as informações obtidas, as conclusÕes da equipe de

auditoria e a opinião emitida. O auditor deve realizar ainda procedimentos para obter evidência

de auditoria e informações suficientes e apropriadas quanto à responsabilidade do agente público,

que pode ser responsabilizado por atos de não conformidade ou por atos ilícitos (baseado na

NBASP 4000- 153).

ll0. Assim, procedimentos de auditoria consistem no detalhamento, pírsso a passo, das ações

necessiírias para obtenção e tratamento de informações. Por sua vez, as tecnicas de auditoria

servem de base aos procedimentos, que são o seu desdobramento prático.

lll. Existem inúmeros procedimentos de auditoria govemamental estabelecidos pela técnica e

consagrados pela experiência que são aplicados caso a caso, atendendo às circunstâncias em que

são recomendiíveis e à especificidade de cada trabalho.

I 12. Por exemplo, uma técnica de auditoria é a "entrevista" que, conforme será visto adiante, consiste

na elaboração de perguntas realizadas pessoalmente para obtenção de informações sobre o objeto

auditado. Por sua vez, as atividades relacionadas à "seleção criteriosa dos entrevislados a partir

da anáise das atribuições e responsabilidades, agendamento de dia para o encontro, preparação

de papel de trabalho para registro da conversa e elaboração das perguntas" constituem os

procedimentos necessiirios para a aplicação da técnica no contexto de uma auditoria específica-

I 13. A seguir, apresentam-se algumas das técnicas mais utilizadas na atividade de auditoria

r Utilização de diferentes procedimentos para a investigação e averiguação de um mesmo ponto de inleresse
na auditori4 com o objetivo de fonalecer as conclusões e evidenciação dos achados.
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9.1. COMPARAçÃO DE LTVROS E REGISTROS

ll4. Estabelece o confronto, o cotejaÍnento, â comparação de registros e documentos paÍa a

comprovação da validade e autenticidade do universo, população ou aÍnostra examinada

(NAG 4402.2.2).

ll5. Consiste na verificação dos regisÍos constântes de controles regulamentares, relatórios

sistematizados, mapâs e demonsÍativos formalizados, elaborados de forma manual ou por

sistemas informatizados. A técnica pressupõe a verificação desses registros em todas as suas

formas.

9.2. CONCTLTAçÃO

I16. Conjunto de procedimentos técnicos utilizados para comparar uma amostra do universo com

diferentes fontes de informações, a fim de se certificar da igualdade entre ambos e, quando for o

caso, identificar as causas das divergências constatadas, avaliando ainda o impacto dessas

divergências nas demonstrações e relatórios do órgão/entidâde (NAG 4402.2,3).

ll7. A conciliação refere-se à comparação do registro da movimentação de contas banciárias ou

conúbeis entre si, ou com elementos, fatos ou ocorrências relacionadas à movimentação.

I 18. A técnica tem por finalidade verificar a compatibilidade entre o saldo das contas sintéticas com

aqueles das contas analíticas ou, aind4 o confronto dos registros mantidos pelo auditado com

outros elementos recebidos de fontes intemas ou extemas. Nesse sentido, pode ser combinada

com a técnica de circularização.

9,3. CONFERÊNCIA DOS CÁICULOS

I 19. Visa verificar a exatidão das operações aritméticas e a consistência dos valores apresentados em

documentos, registros contiíbeis, demonstrações fi nanceiras e relatórios.

9.4. CONFTRMAçÃO ErÍERNA OU CIRCULARIZAçÃO

120. Visa obter de terceiros, intemos ou extemos à Administração, informações sobre a legitimidade,

regularidade e exatidão do universo ou de amostras representativas, mediante sistema válido e

relevante de comprovação, devendo ser aplicado sobre posições represenlativas de bens, direitos

e obrigações do órgão/entidade §AG 4402.2.8).

l2l . A circularizaÉo (tamMm chamada de confirmação extema) trata da solicitâÉo de conÍirmação,

por paÍe de fontes externas ao órgão auditado, de informações obtidâs junto aos gestores do

órgão.

122. A respost4 que deve ser formalizad4 pode vir no formato de declaração escrita ou de cópia de

documenlos. A técnica é utilizad4 por exemplo, para se confirmar:

a. Existência de bens em poder de terceiros;

b. Direitos a receber;

x?
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c. Obrigações assumidas pelo fiscaliz do junto â terceiros;

d. Pagamento a fomecedores;

e. Ocorrência de serviços prestados ao fiscalizado;

f. Se alegados licitantes participaram efetivaÍnente de licitações; e

g. Veracidade de notas fiscaisjunto ao Fisco.

9.5. CRUZAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS

123. O cruzamento eletrônico de dados refere-se ao cotejo automático de dados extraídos de

determinadas bases de dados, a partir de um campo comum parametrizado pelo auditor.

Geralmente é realizado utilizando-se softwares especíÍicos que, em geral, contâm também com

funções e algoritrnos que auxiliam a análise dos dados, por exemplo, para a execução de revisão

analítica.

124. Na análise dos dados, pode-se utilizaÍ ainda diferentes cruzaÍnentos, conforme os objetivos

dehnidos. Os resultados dos cruzamentos constituem indícios a serem confirmados com outras

técnicas, dependendo a sua qualidade do nível de confiabilidade dos sistemas de informação dos

quais foram extraídos os dados.

125. A entrevista consiste na elaboração de perguntas para obter informações verbais de pessoas

envolvidas no objeto auditado, realizadas pessoalmente, em conversas individuais ou em gmpo.

Os resultados devem ser registrados em papéis de trabalho devidamente referenciados.

126. É importante que as pessoils entrevistadas sejam selecionadas cuidadosamente, observando-se o

grau de pertinênci4 validade e confiabilidade na perspectiva dos objetivos da coleta de

informações.

127. A entrevista serve pâra ampliar o conhecimento sobre o objeto auditado, tomâr contato com a

percepção de gestores sobre o aspecto examinado e investigar indícios de irregularidades e

fraudes, sendo útil, ainda, para coletaÍ informações preliminares na fase de definição do objetivo

da auditoria.

128. Ao se buscar a produção de evidências e nâo apenas a obtençâo de informações, a técnica deve

ser sempÍe utilizada em conjunto com outras técnicas, uma vez que as respostas obtidas não

constituem evidências sólidas par4 isoladamente, fundamentar os achados de auditoria.

129. As entrevistâs podem ser realizadas por meio de contato pessoal e direto ou por contato telefônico

e, ainda" podem ser:

Estruturadas, quando são utilizados formulários na coleta de dados; ea

b. Não estruturadas, quando não há suporte nesse tipo de documento.

§P
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130. Consiste em apurar, demonstrar, corroborar e concorrer para provar, acima de qualquer dúvida

cabível, a validade e autenticidade de uma situação, documento ou atributo, ou a responsabilidade

do universo auditado, por meio de provas obtidas em documentos integrantes dos processos

administrativo, orçamentrírio, financeiro, contábil, operacional, patrimonial ou gerencial do

órgão/entidade no curso normal de sua atividade e dos quais o auditor se vale para evidenciar suas

constatâções, conclusões e recomendações (NAG 4402.2.4).

l3l. O exame pode ser realizado para verificar a autenticidade, validade, conteúdo, integridade e

relevância de documentos fisicos ou eletrônicos.

9.8. EXTRAçÃO E ANÁUSE DE DADOS

132. Consiste na obtenção sistematizada de informações de bases de dados informatizadas para

posterior análise pelo auditor. lnclui a mineraçaõ de dados, que visa descobrir padrões e relações

ocultas em grandes conjuntos de dados.

9.9. TNDAGAçÃO ESCRTTA

133. Consiste na formulação e apresentação de questões, geralmente por intermédio de oficio,

requerimento de informações ou questionário eletrônico, com o objetivo de obter a manifestação

formal do respondente. Essa mânifestâção buscará:

a. Confirmação de lacunas constatadas por intermédio de outras técnicas de auditoria; e

b. Explicações e justificativas sobre os fatos apontados para decidir sobre a peÍinência e

aumentar a consistência do achado.

134. As questões devem ser elaboradas com cuidado, evitando-se redações que possam dar margem a

entendimentos diversos, ambiguidades, respostas evasivas ou respostas dicotômicas.

135. Frequentemente o uso dessa técnica é combinada à aplicação de outras tecnicas de auditori4 como

nos câsos em que se utiliza a indagação escrita após a realização de entrevista não estruturada, a

fim de confirmar informações colhidas por meio daquele procedimento.

9.10. rNSpEçÃO FÍS|CA OU EXAME FíS|CO

136. Ato fisico de veriÍicação, atento e minucioso do objeto (ex. bens móveis e imóveis) sob exame,

dentro ou fora das instalações do ente auditado, observando-o no seu âspecto estrutural, com o

objetivo precipuo de constatar a sua existência, características, autenticidade ou condições Íisicas

(NAG 4402.2.6).

I 37. O exame fisico trata-se da verificagão in loco e através desta técnica o auditor procura certificar

a existência de um objeto ou item examinado e seu estado. A evidência é coletâda sobre itens

tangíveis. Alguns tipos de inspeções fisicas:

9.7. EXAME DOCUMENTAT OU ANÁLI5E DOCUMENTAL
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a. ldentificação: feito através do exame visual;

b. Existência fisica: feita atraves da constatâção visual;

c. Autenticidade: discemir que o objeto analisâdo é Íidedigno;

d. Quantidade: c€rtificâÍ que as quantidades apuradas realmente existem;

e. Qualidade: certificar que o objeto examinado permanece em uso.

9.11. MAPEAMENTO DE PROCESSOS

138. Consiste na decomposição de um processo de tÍabalho na sequência das atividades que o

compõem, na forma de um diagrama (fluxograma). Fomece uma representação gnifica das

operâções analisadas, podendo evidenciar a sequência das atividades, os agentes envolvidos, os

produtos dos processos, os pmzos e o fluxo de documentos.

139. A técnica de mapeamento de processos é muito útil tanto na fâse de planejamento da auditori4

para melhor entendimento do objeto e auxílio na avaliação dos controles intemos dos processos

de trabalho que integram o seu escopo, quanto na fase de execução, auxiliando a aplicação de

outras técnicas e a identificação da cadeia de responsabilização.

9.12. OBSERVAçÃO DTRETA

140. É o processo de visitação e acompanhamento técnico, no qual o próprio auditor observ4 in /oco,

atenta e minuciosamente, sistemas ou processos operacionais da Administração Pública ou ainda

atividades dos gestores, administradores, servidores, empregados ou representantes de um

órgão/entidade, no ambiente intemo ou extemo, objetivando, precipuamente, verificar o seu

tuncionamento (N AG M02.2.7).

l4l. Enquanto a inspeção fisica é aplicada para situações estáticas (equipamentos, instâlâções e

infraestrutura em geral), a observação direta é utilizada para situações dinâmicas (prestação de

serviços, execução de processos, execução de procedimentos de controle interno).

9.13. RECÁLCULO OU CONFERÊNCIA DE CÁLCULOS

142. Verifica a concordância entre os resultados, coerência de cifras e dados no contexto de sua própria

natvrezq mediante verificação da exatidão das somas, deduções, produtos, divisões, sequências

numéricas, adequada aplicação de taxas, entre outras, mesmo quando são processados

eletronicamente, refazendo-se, sempre à base de teste, os cálculos efetuados pelo órgão/entidade

(NAG 4402.2.9).

143. A revisão das memórias de cálculos ou a confirmação de valores por meio do cotejamento de

elementos numéricos correlacionados visa constatar a adequação dos cálculos apresentados. Isso

refere-se à verificação de que as operações aritrnéticas e financeiras estão corretas. O auditor refaz

os cálculos quejulgar necessários para atestâr a exatidão dos saldos demonstrados, não devendo

subestimar essa técnic4 que pode revelar erros e distorções nas demonstrações contábeis.
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144. A conferência de ciilculos refere-se à revisão das memórias de ciílculos relacionados ao objeto da

auditoria, com o fim de verificar a correção das operações matemáticas e dos elementos utilizados

nas operações. É uma técnica básic4 de se refazer os cálculos, a título de teste, relacionando-se à

postura de ceticismo profissional do auditor.

145. Destaca-se que informações ptoduzidas a partir de cálculos efetuados eletronicamente ou por

meio de sistemas de informação devem ser objeto da técnica, uma vez que nâo estão liwes de

erros ou omissões.

9.14. REEXECUçÃO

146. Envolve a execuÉo independente, pelo auditor, de procedimentos ou controles que foram

originalmente realizados como paÍe do controle intemo do órgão/entidade §AG 4402.2.1l).

9.15. REVrSÃO ANALÍÍCA

147. São análises de informações por meio de compârações matemáticas simples, de aplicação de

técnicas estatísticas plausíveis, de exames de flutuações horizontais ou verticais e da utilizaçâo

de índices de análise de balanços. Os procedimentos de revisão analítica incluem, ainda, as

relâções entre dados financeiros obtidos e o padrão previsto, bem como informações relevantes

de outras natureus, como custos com folha de pagamento e número de empregados, impostos

arrecadados com número e faixa de contribuintes (NAG 4402.2.12).

148. Tem por finalidade verificar o comportamento de valores significativos, mediante índices,

quocientes, quantidades absolutas ou outros meios, com vistas à identificação de compoÍamentos

ou tendências atípicas.

9.16. REVISÃO DE CONTAS

149. Essa técnica consiste na análise das transaçõês que ger.u.un lançamentos em determinada conta

contábil. O auditor, após selecionar os lançamentos contábeis que serão auditados, passa a

identificar e a investigar a existência legalidade e peÍinência dos fatos correspondentes aos

respectivos lançamentos contábeis. A técnica utiliza-se dos registros contábeis para a detecção de

achados de auditoria-

9.17, OUTRAS TÉCNICAS

150. Existem técnicas próprias da auditoria operacional, tais como mapeamento de processos, matriz

,9[/OZ, pesquisa, mapa de produto, benchmarking, marco lógico, árvore de problemas e análise

RECI e diagrama de Ishikawa:

Análise RECI: ferramenta de avaliação de riscos que considera os Riscos, Eventos, Causas

e Impactos de um determinado processo ou atividade, auxiliando nâ identiÍicação e gestão

de riscos.

a.
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b. Árvore de Problemas: técnica que permite visualizar a causa raiz de um problem4

identificando suas causas e efeitos, facilitando a definição de soluções.

c. Benchmarking: processo de comparação de produtos, serviços e processos de uma

organização com os melhores do mercado, buscando identificar melhores práticas e

oportunidades de melhoria.

d. Diagrama de Ishikawa: também conhecido como diagrama espinha de peixe, ou

diagrama de causa e efeito, é uma ferramenta gráfica que ajuda a identificar e analisar a

causa raiz de um problema. O objetivo é identificar os fatores subjacentes que poderiam

contribuir para um problema e gerar soluções eficazes para resolvê-lo.

e. Indicadores de Desempenho psrâ Auditorias: é um número, percentagem ou razão que

mede um aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas

preestabelecidasa.

f. Mapa de Produto: representação visual de um produto ou serviço, detalhando seus

componentes, funcionalidades e relações com outros produtos ou serviços.

g. Mâpeâmento de Processos: cria uma representação visual dos fluxos de trabalho,

identificando elapas, decisões e responsáveis, permitindo a análise e otimização dos

processos.

h. Marco Lrógico: fenamenta de planejamento e gestão de projetos que utiliza uma matriz

lógica para decompor os objetivos, identificar indicadores de desempenho e alocar recursos.

i. Matriz SWOT: ferramenta de análise que avalia os Pontos FoÍes, Fraquezas,

Oportunidades e Ameaças de uma organização ou projeto, ajudando a identificar áreas a

serem melhoradas e oportunidades a serem exploradas.

j. Pesquisa: coleta de dados e informações sobre um determinado assunto, utilizando diversas

técnicas como entrevistas, questionár"ios e análise documental, para embasar a tomada de

decisões.

k. Stakeholder: identificação dos principais atores envolvidos, dos seus interesses e do modo

como esses interesses irão afetar os riscos e a viabilidade de programas ou projetos5.

a Técnica de lndicadores de Desempenho para Audilorias. Boletim do Tribunal de Contas da Uniâo Especial

-v. l, n. I ( 1982) -. - Brasília : TCU, 1982-.
t Definiçâo adotada pela Overseas Development Administralion, atual DFID, em trabalho publicado em

1995.
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l5l . Em geral, a auditoria do setor público pode ser descrita como um processo sistemático de obter e

avaliar objetivamente evidência para determinar se informação ou as condições reais de um objeto

estão de acordo com critérios estabelecidos. Ela é essencial, pois, fomece aos órgãos legislativos

e de controle, bem como aos responsáveis pela govemança e ao público em geral, informações e

avaliações independentes e objetivas acerca da gestão e do desempenho de políticas, programas

e operações governamentais (lSSAl 100-18).

152. O trabalho de auditoria govemamental é realizado em quatro etapas principais: planejamento,

execução, relatório e monitoramento. Em cada uma dessas etapas, os auditores, assim como

aqueles que exercem funções de supervisão e revisão, têm responsabilidades e atribuições

específicas a cumprir, conforme descritas nas normas intemacionais e nacionais de auditoria e

nos termos deste Manual.

153. A seguir, cada fase seá detalhada. Procurar-se-á explorar os detalhes de cada uma delas para que

se possa compreender completamente o processo e proporcionar um melhor entendimento.

11.1. CONCETTO E OBJETTVO

154. O planejamento é a primeira etapa da auditoria e envolve âspectos estratégicos e operacionais,

sendo o momento em que são estabelecidas a natureza, a oportunidade e a extensão dos exames,

bem como determinados os prazos e outros recursos necessários pÍra que os trabalhos sejam

eÍicientes, eficazes e efetivos Q{AG 4300 e ISSAI 100-48).

155. Todas as auditorias devem ser devidamente planejadas com o objetivo de garantir que a sua

execução seja de alta qualidade e que os trabalhos sejam realizados tempestivamente e de forma

econômica" eficiente, eficaz, efetiva e oportuna (NAG 4300 e ISSAI 3000/3.3).

156. Dependendo do tipo de auditoria, quanto à sua finalidade, o planejamento pode apresentar

elementos próprios relacionados à características do trabalho, que serão op,ortunamente

abordados em manuais específicos. De todo modo, os princípios gerais e diretrizes do

planejamento deverão ser aplicados em todos os trabalhos de auditoria do TCE/AL.

11.2. ASPECTOS ESTRÂTÉGICOS

'157. No nível estratégico, o planejamento deve definir o objetivo, o escopo e a abordagem da

auditoria.

158. O objetivo refere-se àquilo que a auditoria busca alcançar, deixando claro o que se pretende

esclarecer com a fiscalização. A partir do objetivo claro, define-se o escopo.

*
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159. O escopo compreende a soma dos fatores relacionados ao período abrangido, à caracteísticas

dos objetos analisados, aos pontos específicos das amostras definidas, as fases dos procedimentos

executados, aos critérios e outros elementos que possam servir de parâmetro para o trabalho de

auditoria. Refere-se ao objeto e aos critérios que os auditores utilizarão para avaliáJo, devendo

estar diretamente relacionado com o objetivo (ISSAI 100-48).

160. A abordagem descreverá a natureza e extensão dos procedimentos a serem aplicados para reunir

evidências de auditoria (ISSAI 100-48).

I 6 I . Desta forma, o planej amento deve ser elaborado, estrategicamente, para reduzir os riscos de

auditoria a um nível aceitavelmente baixo (ISSAI I00-48).

11.3. ASPECTOS OPERACIONAIS

162. Operacionalmente, o planejamento implica em estabelecer um cronograma para a auditoria e em

definir a natureza, época e eÍtensão dos procedimentos a serem executados (ISSAI 100-48).

163. Durante o planejamento, os auditores, com o auxílio do supervisor, devem distribuir as tarefas

entre os membros da equipe de modo apropriado e identifrcar outros recursos que possam ser

necessiírios, tais como a identificação da necessidade de especialistas em uma determinadâ

matéria e sua eventual contratação (ISSAI 100-48).

164. Nesse sentido, o planejamento de auditoria deve sempre considerar o ambiente no qual serão

desenvolvidos os trabalhos e as possibilidades de âlterações nas condiçÕes de obtenção dos

resultados plarejados §AG 4303).

165. Na mesma liú4 é desejável que o planejamento envolva avaliações acerca da confiança que pode

ser depositada no sistema de controle intemo, incluindo o resultado dos tràbalhos do órgão central

de controle intemo e das auditorias internas, a fim de avaliar os riscos e determinar a relevância

e materialidade dos assuntos a serem auditados (NAG 4309.1).

166. Anteriormente aos trâbalhos de planejamento, devem ser tomadas algumas providências

administrativas preliminares :

a- Designaçâo da equipe de auditoria, inclusive do supervisor da auditoria;

b. Medidas administrativas quanto à paÍticipação de especialista extemo na equipe, caso

necessário;

c. Emissão das credenciais necessárias à apresentâção da equipe de auditori4 inclusive na fase

de planejamento, caso necessário; e

d. Medidas administrativas, se necessiírio, p.ua asseguÍar o prazo adequado ao planejaÍnento

dos trabalhos, em função da sua complexidade, como solicitação de alteração de prazos

previstos.

-^ag"
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167. O planejamento é um processo iterativo que ocorre ao longo de toda a auditoria e não apenas uma

fase isolad4 mari um processo contínuo que deve ser responsivo a mudanças significativas nas

circunstâncias e condições. Portanto, pode-se afirmar que o planejamento deve ser dinâmico,

contínuo e flexível (NAG 4306 e ISSAI 100-48).

168. Deve-se Íssegurar que os trabalhos de auditoria serâo desenvolvidos por profissionais

adequadamente capacitados, contemplada a possibilidade da utilização de especialistâs extemos,

em face da especialização requerida e dos objetivos das fiscalizações.

169. O profissional de auditoria govemamental deve declarar impedimento ou suspeição sempre que

for designado ou quando tomaÍ coúecimento, durante a fiscalização, de condições ou fatos que

façam estar presente possível conflito de interesses, apresentando suas justificativas por escrito.

170. É vedada a participação de profissional de auditoria govemamental que teúa mântido vínculo de

trabalho nos últimos 5 (cinco) anos com órgãos jurisdicionados ou que mantenham ou teúam

mantido relacionamento de qualquer espécie que possa evidenciar impedimento ou suspeição,

comprometendo a independência e imparcialidade da equipe de auditoria e a imagem do TCE/AL.

l7l. Os integrantes de equipes de auditoria designados para tal fim assinarão declaração de não

impedimento para realização de cada trabalho, conforme modelo próprio disponibilizado pela

unidade superior de controle externo

172. O planejamento consiste das seguintes atividades:

a. Análise preliminar do objeto de auditoria;

b. Identificação do objetivo e do escopo da auditoria;

c. Elaboração da matriz de plânejamento;

d. Validação da matriz de planejamento;

e. Preparação preliminar de papéis de trabalho; e

f. Elaboração do plano de auditoria.

11.5. ANÁtISE PRETIMINAR DO OUETO DE AUDITORIA

173. A análise preliminar consiste no levantamento de informaçÕes relevantes sobre o objeto auditado

para adquirir-se o coúecimento necessiírio à formulação das questões de auditoria que serão

examinadas pela equipe.

174. A compreensão do objeto da auditoria permite identificar riscos e pontos críticos existentes e é

indispensável à definição do objetivo e do escopo da auditoria.

175. A equipe deve realizar investigação preliminar dos controles intemos e dos sistemas de

informação, assim como dos aspectos legais considerados significativos no contexto da auditoria.
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176. A avaliação dos controles intemos deve ser considerada na estimativa do risco de auditori4 que

consiste na possibilidade de o auditor chegar a conclusões equivocadas ou incompletas. Sempre

que relevante, o resultado dessa avaliação deve ser registrado no plano de auditoria (TCU, 20l0).

11.6. TDENT|F|CAçÃO DO OB,EÍ|VO E DO ESCOPO OA AUDITORIA

177 - De acordo com o conhecimento construído durante a análise preliminar do objao de auditoria a

equipe deverá definir o seu objetivo e escopo, a partir dos quais serão elaboradas as questÕes de

auditoria a serem investigadas.

178. Deve ser realizado um estudo dos critérios aplicáveis ao objeto auditado, associados ao escopo

definido, de acordo com os objetivos da auditoria.

179. A quesüto de auditoria é o elemento central na determinação do direcionamento dos trabalhos de

auditoria, das metodologias e técnicas a adotar e dos resultados que se pretende atingir (TCU,

2010).

180. As questões apresentam-se em forma de pergunta e devem englobar os diferentes aspectos que

compõem o escopo da auditori4 com vistas à satisfação do objetivo.

l8l. Somente após a identificação do objetivo e do escopo e a definição das questões de auditori4 a

equipe estará apta a elaborar a matriz de planejamento. Tais atividades podem ser executadas

concomitantemente às discussôes e elaboração da referida matriz.

182. As informações coletadas nesta etâpa e na etapa anterior do planejamento, de análise preliminar,

são utilizadas na elaboração da Visão Geral do Objeto, tópico futuro do relatório de auditoria

11.7. ELABORAçÃO DA MATRIZ DE PLANEJAMENTO

{7-
TCE.AL
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184.

A matriz de planejamento é um quadro resumo das informações relevantes de uma auditoria,

tratândo-se de um papel de trabalho que organiza e sistematiza toda a etapa de planejamento, com

o propósito de orientar a equipe na fase de execução.

É uma fenamenta de auditoria que toma o planejamento mais sistemático e dirigido, facilitando

a comunicação de decisões, entre a equipe e os superiores hierárquicos, em relação à metodologia

adotad4 bem como auxiliando na condução dos trabalhos de campo. A matriz de planejamento é

um instrumento flexível e o seu conteúdo pode ser atualizado ou modificado pela equipe à medida

que o trabalho de auditoria progride (TCU,2012; TCE/BA, 2000).

A matriz integÍa o plano de auditoria" contendo alguns dos elementos essenciais que o definem.

Eventualmente, e em casos de menor complexidade, a matriz de planejamento poderá substituir

o plano de auditori4 mas este sempre será elaborado em auditorias de maior complexidade,

segundo modelo próprio divulgado pela unidade superior de controle extemo.

Destaca-se que, dependendo do tipo de auditoria. o planejamento pode apresentar elementos

próprios relacionados às características do trabalho, que podem se refletir em diferentes modelos

de matriz. Contudo, os seguintes elementos brásicos deverão estar sempre presentes:

185.

186.

r87
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a. Quetões de auditoriâ: As questões são Í§ perguntâs a serem respondidas para esclarecer o

objetivo de auditoria e dar suporte à suas conclusões. Ao formular as questões de auditoria.

a equipe está, ao mesmo tempo, estabelecendo com clareza o foco de sua investigação e os

limites e dimensões que deverão ser observados durante a execução da auditoria.

Nesse sentido, a adequada formulação das referidas questões é fundamental para o sucesso

da auditori4 uma vez que terá implicações nâs decisões quanto aos tipos de informações que

serão obtidas, aos procedimentos de auditoria a serem empregados, às análises que serão

efetuadas e, por fim, às conclusões que serão alcançadas.

Na elaboração das questões de auditoria deve-se levar em conta os seguintes aspectos: (i)

clareza e especificidade; (ii) uso de termos que possam ser definidos e mensurados; (iii)

viabilidade investigativa (possibilidade de ser respondida); (iv) articutação e coerência (o

conjunto das questões elaboradas deve ser capaz de esclarecer o problema de auditoria

previamente identifi cado).

Informações requeridas: a partir das questões de auditoria, será necessário identificar as

informações que devem ser obtidas pela equipe de auditoria para respondê-las, sendo escritas

na forma afirmativa. Neste campo deve-se descrever com clareza o dado que se pretende

obter, que não se confunde, por exemplo, com os documentos ou sistemas onde se encontra

que, no caso, seriam as fontes de informação.

Fontes de informação: para cada informação requerida, deverá ser citada pelo menos uma

fonte, preferencialmente formal e oficial, que podení seÍ um documento, local ou pessoa

(fisica ou jurídica) de onde se deveú obter a informação (exemplos: atas, documentos,

contratos, editais, planos estratégicos, relatórios de gestão, sistemas e bases de dados

informatizadas, legislação, bibliografi a especializada etc.).

Técnicas de auditoria: são o conjunto de processos e ferramentas operacionais de que se

serve o auditor para a obtenção das evidências e encontram-se relacionadas nos subitens 4.1

a 4.12 deste Manual.

Procedimentos de auditoria: Os procedimentos são açÔes sistematicamente ordenadas em

sequência racional e lógica, indicando como serão executados os trabalhos. E imPortante que

sejam detalhados em nível que permita a outro auditor, que não conheça profundamente a

área fiscalizada aplicálos sem necessidade de pesquisas adicionais.

Deve ser elaborado pelo menos um procedimento para cada informação requerid4

detalhando.o em taÍefas, sendo recomendável a menção âs técnicas de auditoria que serão

utilizadas.

b

c

d

c
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É necessário que o procedimento seja suficientemente detalhado (que documentos deverão

ser examinados e como as informações requeridas mencionadas serão tratadas) para verificar

o âtendimento do critério.

f. Possiveis achsdos: neste campo devem ser esclarecidas, com o maior grau de detalhamento

possível, as conclusões ou resultados que podem ser alcançados a partir da auditoria.

Destâca-se a importância do preenchimento correto deste campo, sendo certo que para cadâ

questão de auditoria sempre deve haver pelo menos um possível achado.

11.8. VALIDAçÃO DA MATRIZ DE PLANE'AMENTO

188. A matriz de planejamento, após concluída pela equipe de auditori4 deve ser revisada e aprovada

pelo supervisoq antes do início da etapa de execução do trabalho em campo.

I 89. Esse processo de validação pelo supervisor tem por objetivos específicos:

a. conferir a lógica da auditoria e o rigor da metodologia aplicada, questionando as fontes de

informação, a estrâtégiâ e o método de análise a ser utilizado, em confronto com os objetivos

da auditoria;

b. orientar e aconselhar a equipe de auditoria sobre a abordagem a ser adotada na auditoria; e

c. assegurar a qualidade do trabalho e alertaÍ a equipe sobre falhas no seu

desenvolvimento/concepção.

190. Uma vez definida e validada a matriz de planejamento, passa-se à elaboração dos instrumentos

de coleta de dados que serão utilizados durante a execução da auditoria, os quais consistem em

documentação de auditoria que sení preenchida ou completada durante os trabalhos de campo,

tais como questionários, roteiros de entrevistas, checklists, planilhas, modelos etc.

11.9. ETABORAçÃO DO PTANO OE AUD|TOR|A

l9l. O resultado do planejamento de auditoria deve ser formalmente registrado por meio do

documento denominado plâno de auditoria" que toma explícitâ a metodologia do trabalho de

planejamento e os resultados que se pretende alcançar, permitindo que se conheça o objeto

auditado e decida sobre a viabilidade e necessidade da realização da auditoria.

192. O plano de auditoria se apresenta na forma de modelo instituído pela unidade superior de controle

extemo, devendo conter aind4 como paÍe integrante, a matriz de planejamento.

193. O plano de auditori4 devidamente revisado pelo auditor-líder e pelo supervisoq será

encamiúado para âprovação do responsável pela unidade técnica" que dará ciência ao titular da

unidade superior de controle extemo (NAG 4306.1; ISSAI 100-48).

194. Sempre que fatos supervenientes recomendarem, antes ou durante o desenvolvimento dos

trabalhos, o plano de auditoria deve ser revisado e atualizado pela equipe de auditoria, com a

necessária ratificação pelo supervisor (NAG 4306.1; ISSAI 100-48).

39



'* Maôual de Auditoria Governamental - MAG/2024
Diretoriâ de Coordenâção de Técnicos - DCTTGE.AL

195. A execução é a etapa da auditoria destinada à reunião de evidências para respaldar os achados e

conclusões da equipe. É nesse momento que são desenvolvidos os trabalhos de campo,

executando os procedimentos de auditoria delineados no planejamento.
'196. A execução dos trabalhos de auditoria deve ser um processo contínuo de obtenção, reunião,

análise, interpretâção, avaliação e registro de informações, determinando as causas e

identificando os efeitos das deficiências, falhas e irregularidades detectadas (NAG 4401

adaptada).

197. As principais atividades realizadas durânte a execução são:

a. Desenvolvimento dos trabalhos de campo, a partiÍ da aplicagão dos procedimentos de

auditori4

b. Análise dos dados coletados e desenvolvimento das constatâ9ões ou achados de auditori4

mediante apreciação dos respectivos critérios, causas e efeitos (NAG 4407.2 adaptada);

c. Elaboração e validação da matriz de achados;

d. Obtenção da opinião do ente auditado, quando aplicável (NAG 4407.3); e

e. Desenvolvimento de conclusões e propostas de encamiúamento §AG 4407.4).

198. O processo de coleta de evidência continua até que o auditor esteja confiante de que existe

evidência suficiente e apropriada para fundamentar a conclusão ou opinião do auditor com o nível

de asseguração acordado (NBASP 4000-150).

12.1. REUNIÃO DE APRESENTAçÃO

199.

200.

201.

202.

Nessa reunião serão apresentados ao auditado os membros da equipe de auditori4 momento em

que será entregue o oficio de âpresentação ao gestor responsável ou ao representante enviado paÍ

a reunião.

É o momento em que serão apresentados ao órgão auditado o objetivo e o escopo dos trabalhos,

serão estabelecidos os meios de comunicação entre a equipe e o auditado durante os trabalhos de

auditoria, poderão ser solicitados documentos e informações não requeridos anteriormente e serão

verificados os atendimentos das solicitações prévias.

Nessa oportunidade, deveú ser informado ao auditado que lhe é facultado a designação de

prepostos para o acompanhamento dos trabalhos, desde que formalmente identificado em oficio

específico para esta finalidade. Essa designação devení recair, preferencialmente, sobre agentes

públicos que deteúam os conhecimentos específicos sobre o objeto auditado, a fim de facilitar o

andamento da auditoria.

Caso julgue necessário, os resultados dessa reunião devem ser registrados em ata pela equipe de

auditoria.
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12.2. SOUCITAçÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAçÕES

203. A solicitação de documentos deverá ser feita por escrito, mediante oficio.assinado pelos

integrantes da equipe de auditoria, cujo prazo para atendimento será fixado de forma razoável e

compatível com a complexidade do que é solicitado.

204. Recomenda-se que a solicitação seja encamiúada por meio eletrônico ou pessoalmente, visando

tornar o üabalho mais ágil e garantir o acesso aos documentos necessários. Quando a solicitação

se der pessoalmente, esta deve ser elaborada em duas vias de modo a garantir a atestâção do

recebimento pelo auditado.

205. O modelo padrão da solicitação de documentos será pela unidade superior de conÍrole extemo, e

será composto, em síntese, pelos seguintes elementos:

a. informações institucionais, tais como, número do processo, unidade técnica envolvid4

entidade auditadq objeto auditado;

b. destinatrírio (nome e cargo/unidade);

descrição clara e sucinta dos documentos ou informações solicitadas;c

d. prazo fixado para o at€ndimento da solicitação;

e. data e assinatura da equipe de auditoria;

f. data e assinatura do destinatiírio (no caso de entrega pessoal).

g. Em se tratando de documentos digitalizados a serem âpresentados em mídias digitais (CD-

ROM, DVD-ROM, e-mail, pen drive, sistemas, entre outros), deverá constar na solicitação

de documentos a orienlação para que estejam em formato "PDF pesquisável", legíveis, não

corrompidos e devidamente acompanhados de oficio detalhando o conteúdo.

h. Nos casos de não atendimento à solicitação, o auditor providenciará a sua reiteração nos

mesmos moldes da anterior, fixando novo prazo para atendimento, sendo ainda possível uma

nova reiteração, que, se não cumprido, será registrado em papel de trabalho, identificando-se

eventual efeito de limitação de escopo, e comunicado as instâncias superiores para fins de

adoção das medidas cabíveis.

12.3. APLTCAçÃO DE TÉCNTCAS DE AUDTTORTA

206. Na fase de planejamento, estima-se a aplicação de procedimentos e técnicas de auditoria. Estes

são fundamentais para responder à questões de auditoria e obter informações adequadas e

suficientes, que alicerçarão as conclusões da equipe de forma clara e objetiva.

207. São definidas as técnicas e os procedimentos de auditoria a serem aplicados, como inspeção,

observação, indagação, confirmagão extem4 recálculo, reexecução e análise de dados, entre

outras.
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208. Essas técnicas são essenciais para coletar evidências suficientes e relevântes, permitindo que a

equipe de auditoria emita conclusões claras e objetivas.

12.4. ACHADOS DE AUDITORIA

209. Os achados de auditoria são elementos cruciais no processo de auditoria govemamental. São

descobertas significativas do auditor que fundamentam suas conclusões e propostas de

encamiúamento e respondem diretamente às questões de auditoria, sendo fatos relevantes e

dignos de relato pela equipe de auditoria no relatório.

210. Um achado de âuditoria é identificado quando há discrepância entre o critério aplicável e a

situação existente, compondo-se de quâtro atributos essenciais:

a. Critério: o que deveria ser (padrâo, norma ou expectativa);

b. Condição: o que é (situação atual encontrada);

c. Causa: origem da divergência enÍe condição e critério; e

d. Efeito: consequências da situação encontrada).

2ll. O desenvolvimento adequado dos achados é crucial, pois representa o resultado efetivo do

trabalho de auditoria e é fundamental que estejam sufrcientemente evidenciâdos para sustentar as

conclusões e recomendações.

212. Recomenda-se o preenchimento da matriz de achados à medida que estes são identificados

durante o processo de auditoria. Esta prática favorece a organização das informações e a análise

contínua dos resultados obtidos.

12.5. CRlTÉRrOS (O QUE DEVERTA SER)

213. O critério de auditoria é o padrão ou refer€ncia utilizado para avaliar se a informação ou as

condições de um objeto estão de acordo com noÍrnas, leis, regulamentos, planos estratégicos,

metas estabelecidas ou outras bases relevantes. E o parâme$o que permite comparar a situação

atual com a situação desejada ou esperada servindo de base para a emissão de opiniões e para a

identificação de oportunidades de melhoria.

214. Pode ser qualitativo (conformidade com urna política) ou quântitativo (percentual de execuçâo

orçamentária).

215. Tratam-se, portânto, das referências usadas para a avaliação, que podem depender de uma série

de fatores, relacionados aos objetivos e ao tipo de auditoria. Critérios podem ser bastânte

específicos ou mais gerais e podem ser extraídos de várias fontes §BASP 100-27).

216. No que se refere à caracterização dos achados de auditoria são explicitados na matriz de achados

os critérios efetivamente violados pela situação ou condição do objeto.

217. A seleção adequada dos critérios de auditoria é fundamental para o sucesso da auditoria. Critérios

claros e objetivos permitem comparar a situação atual com a situação desejada, identificar desvios

e não conformidades, avaliar a eficácia dos controles intemos e emitir opiniões fundamentadas.
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218. Os critérios podem ser organizados em diferentes níveis de detalhamento, desde os mais gerais

até os mais específicos (procedimentos operacionais).

219. Os critérios de auditoria devem ser documentados de forma clara e objetiva, para que possam ser

compreendidos e utilizados por todos os membros da equipe de auditoria como por um terceiro

leitor.

12.6. CONDrçÂO OU SrrUAçÃO ENCONTRADA (O QUE É)

220. A situação encontrada refere-se aos aspectos relevantes identificados pelo auditor em relação ao

objeto auditado, destacando as divergências em relação aos critérios aplicáveis. Trata-se da

situação real, determinada e documentada durante a auditoria e reflete o grau de cumprimento dos

critérios estabelecidos devendo ser relatada de forma clara e precisa, detalhando os casos

específicos identificados na fase de execução.

221. Não é necessário descrever os procedimentos realizados, uma vez que esses já esüio

documentados na matriz de planejamento.

222. Os períodos de ocorrência e referência dos falos irregulares devem ser relatados com precisão

para evitar qualquer ambiguidade.

12.7. CAUSAS (POR qUER OCORREU)

223. Consistem nas razões e nos motivos que levaram ao descumprimento da norma e ocorrência do

achado, representando a origem da divergência entre a condição e o critério. As causas podem

possuir caníter endógeno ou exógeno ao ambiente auditado, podendo, inclusive, estar fora do

controle ou influência do gestor/responsável.

224. A auilálise e correta identificação das causas é essencial para dar base as propostas de

encamiúamento, de modo a fundamentar as ações corretivas necessiárias para a solução efetiva

do problema.

225. Ao analisáJas, a equipe de auditoria deve se concentrar em causas que representem deficiências

ou inexistências de controles que propiciaram a ocorÉncia do achado.

226. A investigação das causas dos achados é obrigâtória nas auditorias operacionais. Nas auditorias

de conformidade, a equipe de auditoria deve avaliar a possibilidade de investigar as causas dos

achados, principalmente quando a avaliação dos controles intemos, realizada na fase de

planejamento, âpontar a possibilidade de existência de deficiências nesses controles.

227. Portafio, em auditorias que verifiquem aspectos de conformidade pode-se optar pela não

investigação das causas dos achados, conforme análise de custo-beneficio em relação ao pra;zo e

recursos disponíveis.
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12.8. EFEITOS (DIFERENçA ENTRE O QUE É E O QUE OEVERIA SER}

228. Os efeitos de um achado são as suas consequências e impactos para o fiscalizado, para o erário

ou para a sociedade, resultantes da diferença entre a situação encontradâ e o critério.

Correspondem à consequências reais ou potenciais (riscos) da diferença entre o critério

preestabelecido e a condição constâtada pela equipe de auditoria.

229. A análise do efeito de cada achado serve para dimensionar a sua relevância e gravidade, além de

fomecer elementos para a formulação e dimensionamento das propostas de encaminhamento.

12.9. OBTENçÃO DE EV|DÊNCTAS OO ACHADO DE AUD|TORTA

230. O auditor deve planejar e realizar procedimentos para obter evidência de auditoria suficiente e

apropriada para formar uma conclusão com o nível de asseguração estabelecido permitindo

conclusões sólidas e recomendações bem embasadas. (NBASP 4000-144).

a. Suficiência é uma medida da quantidade de evidência necessária pârâ fundamentâr os

achados e as conclusões. Ao avaliar a suficiência da evidênci4 o auditor precisa determinar

se foi obtida evidência suficiente para persuadir uma pessoa conhecedora que os achados são

razoáveis §BASP 3. ISSAI 4000. Item 147).

b. Apropriada é uma medida da qualidade da evidência, que abrange a relevância, a validade e

a confiabilidade §BASP 3. ISSAI 4000. Item 148).

231. De forma geral, as evidências devem se âpresentar de forma suficiente e apropriad4 permitindo

conclusões sólidas e recomendações bem embasadas, englobando ainda três outros aspectos

essenciais: relevância, validade e confiabilidade:

a. Relevância: uma evidência relevante possui uma relação lógica e direta com a questão em

análise. Ela contribui significativamente para responder às perguntas da auditoria e abordar

os pontos centrais do objeto auditado.

b. Validade: este critério avalia se a evidência é uma base adequada para mensurar o que está

sendo examinado. Uma evidência válida representa fielmente o que se propõe a representar,

permitindo conclusÕes precisas e bem fundamentadas.

c. Conliabilidade: Refere-se à forma como a evidência foi obtida e produzida. Evidências

confiáveis são aquelas coletadas por meio de métodos transparentes e replicáveis, garantindo

que os resultados possam ser verificados e reproduzidos se necessário.

A evidência de auditoria é qualquer informação utilizada pelo auditor para comprovar que o

objeto está ou náo em conformidade com os critérios aplicáveis. As evidências podem tomar

várias formas, tais como registros de transâções e comunicações extemas (em papel ou meio

eletrônico), observações feitas pelo auditor e testemunho oral ou escrito de agentes do

órgão/entidade auditada (ISSAI I 00).
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233. Evidência de auditoria é toda informação utilizada pelo auditor para verificar a conformidade do

objeto auditado com os critérios aplicáveis §BASP 2; ISSAI 100.49). As evidências podem se

apresentar em diversas formas, incluindo: registros de transações em papel ou meio eletrônico;

comunicações extemas escritas ou eletrônicas; observações realizadas pelo auditor; e

depoimentos orais ou escritos de agentes da entidade auditad4 entre outros.

234. Cabe à equipe de auditoria determinar o volume de evidências necessiírio para responder

adequadamente às questões de auditoria e assegurar o nível de garantia desejado. As evidências

são cruciais para sustentar os achados e conclusões, devendo atender a critérios específicos que

gâÍantam a robustez e credibilidade do processo de auditoria.

23s. A equipe de auditoria deve exercer o ceticismo profissional ao avaliar as evidências,

considerando sempre a possibilidade de erros, fraudes ou omissões que possam afetar a

integridade das informações obtidas.

236. As evidências de auditoria são classificadas em quatro categorias principais:

a. Física: resulta de inspeção fisica ou observação direta pelo auditor e se caracterizaÍn como

uma prova tangível e direta das condições observadas: fotogrâfiâs, gráficos, memorandos

descritivos, mapas, amostras Íisicas etc.

b. Documental: obtida por meio de informações fomecidas por fontes intemas e extemas à

entidade auditada e geralmente são consideradas mais confiáveis quando proveniente de

fontes independentes extemas: comunicações oficiais (oficios, circulares), e-mails, contratos

e outros documentos comprobatórios.

c. Testemunhal: decorre da aplicação de entrevistas e questionários. Deve ser reduzida a termo

e documentada como papel de trabalho da auditoria e requer corroboração com outras formas

de evidênci4 quando possível, pâÍâ âumentar sua confiabilidade.

d. Analítica: não é obtida diretamente do auditado ou da mera inspeção in loco, mas demonstra

o raciocínio lógico e as conclusões do auditor baseadas em outras evidências coletadas, tais

como confeÉncia de ciílculos, comparações e correlações.

237. É fundamental que o auditor busque uma combinação adequada destes tipos de evidência para

fortalecer os achados e conclusões da auditoria. A diversificação das fontes de evidência aumenta

a confiabilidade e a robustez das constatações, minimizando o risco de conclusões equivocadas

ou incompletas.

238. É imprescindível que, na fase de execução, a equipe de auditoria desenvolva os achâdos de forma

estruturada e corr€lacionada com as respectivas evidências. No âmbito do TCE/AL, o instrumenio

que facilita essa atividade é a matriz de achados.

239. Fontes extemas, em geral, são mais confiáveis que intemas; evidências documentais são mais

confiáveis que orais; evidências obtidas por observação direta ou análise são mais confiáveis que

aquelas obtidas indiretamente pelo profissional de auditoria.
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242. As propostas de encaminhamento são as medidas preventivâs ou corretivas, processuais ou

materiais, que a equipe de auditoria sugere que o TCE/AL adote para os achados identificados.

243. Deve ser elaborada para a regularização dâ situaçâo inadequada, visando a compatibilizar a

condição verificada aos critérios, considerando ainda suprimir as causas do achado de auditoria e

eventualmente reparar os seus efeitos. Ao elaborar a sua redação, deve-se fazê-lo da forma mais

precisa e específica possível, evitando-se redações genéricas limitadas ao mero cumprimento da

legislação.

244. Ao longo da fase de execução, a equipe de auditoria deve preencher, quando cabível, as matrizes

de achados e de responsabilização, conforme modelos e guias próprios disponibilizados pela

unidade superior de contÍole extemo.

12.11.MATRIZ DE ACHADOS

245. A matrtz de achados é o papel de trabalho cujo objetivo é registrar os achados e evidenciar a

relação lógica entre eles, entre os seus elementos e as propostas de encaminhamento. Propicia a

compreensão e discussão dos achados e seus elementos constitutivos pelos integrântes da equipe

de auditoria e entre a equipe e o supervisor, subsidiando a elaboração posterior do relatório.

246. A matnz de achados deve ser preenchida durante a fase de execução da auditoria, à medida que

os achados vão sendo constatados. Trata-se de papel de trabalho cujo objetivo é evidenciar a

relação lógica entre os achados de auditoria a situação encontrada, os respectivos critérios, as

causas identificadas, os efeitos incorridos e as propostas de encaminhamento.

247. Desse modo, a matriz de achados, tal qual a matriz de planejamento, constitui ferramenta

essencial para subsidiar os trabalhos de campo, pois agreg4 de forma lógica e estruturada" os

principais elementos que noÍtearão a elaboração do relatório de auditoria" propiciando a

compreensão dos achados e seus elementos constitutivos pelos integrantes da equipe de auditoria-
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240. O auditor deve seguir um procedimento rigoroso de avaliação das evidências para obter uma

conclusão sobre as atividades de auditoria §BASP 2; ISSAI 100.50). Inicialmente, o auditor

deve revisar toda a documentação de auditoria píua assegurar que o objeto em questão foi

auditado de forma completa e adequada e, antes de chegar a conclusões definitivas, é essencial

que o auditor reavalie os riscos e a mateíalidade considerados inicialmente, à luz das evidências

coletadas durante a auditoria. Essa reavaliagão pode indicar a necessidade de realizar

procedimentos de auditoria adicionais.

241 . Além disso, o auditor deve analisar as evidências obtidas para identificar os achados de auditoria.

considerando tanto aspectos quantitativos quânto qualitativos. Essa análise cuidadosa permite que

o auditor avalie a relevância e a suficiência das evidências e, com base nesses achados, o auditor

deve aplicar seujulgamento profissional para formular uma conclusão sobre o objeto da auditoria

ou sobre a informação auditada.

12.10.PROPOSTAS OE ENCAMINHAMENTO
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248. Por sua vez, assim como foi tratado em relação à matriz de planejamento, é importânte ter em

mente que o trabalho de execução pode apresentar características bastante específicas e se refletir

em modelos diferentes de matriz de achados, a depender dos tipos de auditoria, ressaltando-se

que esta matriz é opcional para as visitas técnicas.

249. De todo modo, os campos mínimos que devem compor a matriz de achados no TCE/AL são os

seguintes: Situação Enconhada; Objeto do Achado; Critérios de Auditoria; Evidências; Causas;

Efeitos e Riscos; e Proposta de Encaminhamento.

250. As entidades auditadas devem ter a oportunidade de comentâr os achados de auditoria as

conciusões e as recomendações antes que a equipe de auditoria emita seu relatório de auditoria

(NBASP 300, item 29). Deste modo, a equipe deve encaminhar a matriz de achados ao gestor,

para que este possa tomar conhecimento e comentar os achados e conclusões da equipe de

auditoria.

25]l.

25?.

253.

255

a. Situação Encontrada

Nesse campo, o auditor deve descrever toda a situação existente, de forma clara o

suficiente para a compreensão do caso concreto e do achado em todos os seus aspectos.

É importante destacar que haveni casos em que alguns elementos do achado (objetos,

critérios, evidências, causas e efeitos), apesar de destacados em cÍrmpos específicos da

matriz, poderão integrar também o campo Situação Encontrada, na profundidade

adequada para a sua caructe"izÀçáo.

É essencial, ainda" a indicação do período de oconência e do peíodo a que se referem os

fatos, mesmo que coincidam com o período total sob exame. Essa informação é

fundamental para a vinculação das impropriedades, irregularidades ou ilegalidades à
contâs do respectivo ano e para possibilitar a sua eventual associação aos responsáveis.

Portanto, na descrição da situação enconÍad4 não é suficiente mencionar, por exemplo,

o ano da celebração de instrumento ou da realização do ceÍtame licitatório, sendo

essencial destacar com a máxima precisão possível o período em que se constatou o

desvio em relação ao critério.

Em contraposição, na descrição da situação enconúada não cabe mencionar os

procedimentos de auditoria realizados para a obtenção do achado, uma vez que o registro

destes consta de campo próprio da matriz de planejamento.

b. Objeto do Achado

Preliminarmente, cumpre observar que este campo nem sempre se encontra presente nas

auditorias operacionais, dadas as peculiaridades de sua metodologi4 devendo, contudo,

constar nâs auditorias financeiras e de conformidade.
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256

257

2s9.

26t .

262.

263

264.

265.

C

Nesse campo devem ser indicados os objetos nos quais o achado foi constâtado, que não

devem ser confundidos com o objeto da auditoria. A indicação dos objetos deve conter,

sempre que possível: o número do documento ou processo, o ano e uma breve descrição

do assunto â que este se refere.

Exemplos de tipos de objetos: aditivo de contrato, aditivo de convênio, ata" base de dados,

contrato, convênio, edital, folha de pagamento, inventário, orçamento, processo (autos),

processo de dispens4 processo de inexigibilidade, processo licitatório, projeto, progÍama,

sistema etc.

Critérim de Auditoria

Os criterios constituem o padrão normativo ou operacional, representâdo por norÍnÍ§

legais, regulamentos aplicáveis ou boas práticas, que permite aos auditores a verificação

da situação encontrada no ente auditado.

Tratam-se, portanto, das referências usadas para a avaliação, que podem depender de uma

série de fatores, relacionados aos objetivos e ao tipo de auditoria. Critérios podem ser

bastante específicos ou mais gerais e podem ser extraídos de várias fontes (ISSAI 100 27).

Exemplos de critérios de auditoria: legislação, normas, jurisprudênci4 entendimento

doutrinário, normativos intemos, pâreceres, poÍarias, regulamentos, resoluções e

súmulas ou aind4 no caso de auditorias operacionais, referenciais aceitos e/ou

tecnicamente validados para o objeto sob análise, como padrões e boas pÉticas etc.

Em regra, princípios não devem ser utilizados como critérios de auditoria.

d. Evidências

As evidências de auditoria sAo os elementos de convicção dos trabalhos efetuados pelo

auditor, devidamente documentados e que devem ser adequados, relevantes e razoáveis

para fundamentar a opinião e as conclusões.

Trata-se dos elementos que comprovam que a situação encontrada (condição) está ou não

de acordo com os critérios (NAG I I 13 e TCDF, 201 l ).

Na indicação das evidências é necessário registrar de forma precisa o local ou elemento

dos documentos trabalhados na auditoria (objeto do achado), de modo a identificar com

o máximo de precisão a informação que fundâmenta a opinião da equipe.

Quando aplicável, a aÍlotâção neste campo deve conter remissão às folhas do processo

em que se enconúam as evidências que suportam o achado. Nas folhas referidas, destacar

sempre que possível os terÍnos que a equipe deseja ressaltar, para facilitar leitura

posterior.
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Nos casos em que a equipe de auditoria se deparar com a falta de evidências apropriadas

e suficientes paÍa suportar o possível achado, deve-se veriÍicar se o resultado é devido a

falhas na estratégia metodológica adotada na execução ou se decorre de deficiências no

próprio objeto auditado. No primeiro caso, pode ser necessário modificar a estratégia e

seu escopo para aprofundar as investigações; no segundo caso, os problemas identificados

(a exemplo de falhas dos controles intemos ou problemas operacionais e estruturais da

auditada) são, de fato, os próprios achados de auditoria.

e. Causas

Consistem nas razões e nos motivos que levaram ao descumprimento da norma legal ou

à ocorrência da condição de desempenho, representando a origem da divergência entre a

condição e o critério. A análise e correta identificação das causas é essencial para dar base

às propostas de encamiúâmento, de modo a fundamentar as ações corretivas necessiiLrias

para a solução efetiva do problema §AG 4'l I 1.3.3 - adaptada).

Todavia, as causas podem estar fora do controle ou da influência do gestor. Motivo este

que denota a necessidade da realização de investigações adicionais e aplicação de

julgamento profissional do auditor para identificar tal situação.

A causa de um achado é o motivo da divergência entre a situação encontrada (caso

concreto) e o critério. É, pois, o ato, o fâto ou o comportamento que conüibuiu para a

discrepância identificada, não devendo ser confundido com seus efeitos ou com o achado

em si. Por exemplo, o descumprimento de normativos ou a inobservância da legislagão

ou de jurisprudência firmada não são causas. As causas seriam os fatores que levaram a

esse descumprimento, enquanto causas significativas para o desvio.

As informações prestâdas pelo responsável podem não significar as verdadeiras causas

de um achado. A equipe tecnica deve firmar sua convicção buscando evidências das

causas. A obtenção de evidências das causas, principalmente das causas subjetivas que

envolvam desvio de conduta, pode não ser possível. Nestes casos, a equipe deve se

concentraÍ nas cnusaii objetivas e buscar deficiências ou inexistências de controles que

propiciaram ou não impediram a ocon€ncia do achado ou, ainda em causÍs subjetivas

relacionadas ao despreparo do pessoal envolvido.

f. Efeitos e Riscos

Os efeitos de um achado são as consequências para o fiscalizado, para o enírio ou para a

sociedade, resultantes da diferença entre a situação encontrada e o critério. A análise e o

registro do efeito de cada ocorrência servem para dimensionar a relevância e a gravidade

do próprio achado, além de fomecer elementos para a formulação das propostas de

encamiúaÍnento.
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Os efeitos são as consequências reais, enquanto os riscos são as consequências potenciais,

da diferença entre o critério preestabelecido e a condição constatada pelos auditores. São

representados por fatos ou estimativas probabilísticas que evidenciam os erros ou

prejuízos identificados e expressos, sempre que possível, em unidades monetárias ou em

outras unidades de medida que demonstrem a necessidade de ações corretivas §AG
4l l 1.3.4).

O efeito não deve ser confundido com o achado em si, por exemplo: ilegalidade na

contratação de pessoal não é efeito; o efeito seria o prejuízo gerado pelos pagamentos

indevidos. Tomando outro exemplo, a inobservância da legislação em processos

licitatórios não é efeito; os efeitos, neste caso, poderiam ser: prejuízo ao erário por

aquisição sem escolha da proposta mais vantajosa ou risco de aquisição de equipamentos

por preços maiores que o de mercado, de aquisições sem o devido caráter competitivo ou

ainda risco da oconência de aquisições que não atendam à necessidade do fiscalizado.

g. Proposta de encaminhamento

Nesse campo são registradas as medidas preventivas, coÍretivas, processuais ou materiais

que a equipe técnica avalia que o TCE/AL deva determinar ou recomendar que sejam

adotadas para os achados identificados.

Todas as propostas de encaminhamento registradas no campo devido na matriz de

achados devem ser apresentadas no tópico "Proposta de Encaminhamento" do relatório

de auditoria.

As propostas de encamiúamento são as determinações e recomendações ou outras

providências pugnadas pela equipe de auditoria para a regularização da situação

inadequada. A proposição corresponde à ação demandada ao gestor para compatibilizar

a conduta aos critérios estipulados e baseia-se na relação de causa e efeito apontada no

desenvolvimento do achado. Deve ser elaborada para suprimir as causas do achado de

auditoria e eventualmenle reparar os efeitos (TCDF, 201 I ).

Ao se formular uma proposta de encaminhamento, deve-se considerar que, em momento

posterior, a sua implementaÉo será avaliada. Portanto, a equipe deve evitar a proposição

de medidas que impossibilitem a mensuraÉo objetiva do seu grau de implementação. A

proposição devení ser elaborada de maneira que as ações esperadas dos gestores sejam

inequívocas, gerando produtos facilmente identificáveis e avaliáveis, qualitativa e

quantitativamente (TCDF,201 I ).

O preenchimento desse campo, antes da redação do relatório, facilita sua elaboração e

possibilita a discussão do trabalho com a supervisão da equipe de auditoria, evitando-se

assim retrabalho (por exemplo, mudança de encaminhamento ou a profundidade da

análise).

272.

273.

27 4.

275

2',76.

277

50

278.



,r7
F"*E:4!

Manual de Auditoria Governamental- MAG/2024

0iretoria de Coordenação de Técnicos - DCT

279 Ademais, quando peÍinente, é indicado que sejam colhidos esclarecimentos e

comentiáÍios dos gestores acerca das causas dos achados e da adequação dos critérios,

ainda em campo, de modo a se evitar a ocorrência de mal-entendidos que possam

redundar em desperdício de esforços.

l2.l2.DISCUSSÃO DA MATRIZ DE ACHADOS COM O GESTOR

280. Antes da elaboração do relatório, a matriz de achados seá encaminhad4 ao gestor para que este

possa tomar coúecimento e comentar os achados e conclusões da equipe de auditoria (lSSAl

3000i4.5).

281 . É imprescindível que a matriz de achados seja submetida" previamente ao envio para o gestor, à

revisão pelo supervisor da equipe. Essa revisão tem por objetivo assegurar o cumprimento dos

requisitos de qualidade e que as conclusões são aderentes à metodologia e decorrem logicamente

dos fatos apresentados.

282. A matiz de achados será remetida ao gestor pela equipe de âuditoria, a qual estipulará prazo

compatível e impronogável para o envio de comentários pelo gestoÍ, e será remetida ainda

durante o prazo de realização da auditoria.

283. Caso o comentiírio não seja efetivado no prazo definido, será presumida a concordância do

auditado com os termos da matriz.

284. Os gestores devem ser informados sobre o caráter sigiloso e provisório da matriz de achados,

apresentada na fase de discussão, devendo zelar pelo sigilo até a decisão plenriria.

285. A manifestação do auditado a respeito do conteúdo da matriz de achados deve ser analisada com

o fim de que a equipe de auditoria possa avaliar a necessidade de rever pontos parâ o relatório ou

apresentar argumentos para manter posições discordantes dos gestores.

286. Caso as novas informações e argumentos dos auditados sejam importantes para esclarecer pontos

relatados ou sejam suficientes para alterar o entendimento da equipe, as modificações serão feitas

no capítulo "Apresentação dos Achados". Nesse caso, deve constar da anáise a informação de

que foram feitas alterações no relâtório em razão dos comentiírios dos gestores.

287. As informações e argumentos que não forem suficientes para alterar o entendimento da equipe

devem ser analisadas no capítulo "Análise dos Comenários dos Gestores" 0SSAI 3000/4.5,

2004).

288. Não serão submetidas ao gestor, na fase de discussão da matriz de achados, determinadas questões

que envolvam as seguintes hipóteses:

b. nas auditorias decorrentes de denúncias ou representações (TCE/MG).
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289. É o documento utilizado pela equipe de auditoria para comunicar-se com os jurisdicionados,

visando estabelecer contato, fomecer informações sobre os procedimentos da auditoria, solicitar

documentâção e esclarecimentos, bem como, agendar reuniões e outros compromissos, com o

objetivo de cumprir as etapas da fiscâlização e garantir o sucesso dos trabalhos.

290. No início dos trabalhos de campo, a equipe realizará reunião de apresentação com os gestores do

poder, órgão ou entidade auditada ou com representantes designados, oportunidade em que se

identificará formalmente, entregará o documento de apresentação e esclarecení os objetivos, o

escopo e os critérios de auditoria (TCE/PR, 2013).

291 . A equipe de auditoria poderá requerer antecipadamente, por escrito, os processos, documentos e

informações desejados, fixando prazo razoâvel para atendimento, adotando o Requerimento de

Informações, conforme modelo definido pela unidade superior de controle extemo.

292. O Requerimento de Informação deve ser numerado considerando o ano, código da auditoria

seguido e uma ordem sequencial crescente de documentos emitidos naquela auditoria (ex:

2024t001-t)

293. O requerimento deve ser entregue mediante atestado de recebimento na segunda via, a qual se

constituirá em papel de trabalho. Se por meio eletrônico, com comprovação de entrega e leitura,

sempre que possível.

294. A equipe deve garantir que todos os documentos fomecidos pelojurisdicionado identificam quem

os elaborou ou fomeceu, bem como a fonte da informação, além de estarem legíveis, datados e

assinados (TCE/ES, 201 5).

295. No caso de impossibilidade de atendimento imediato, a equipe assinará prazo para apresentaçâo

dos documentos, informações e esclarecimentos julgados necessários, comunicando o fato ao

supervisor, para as medidas cabíveis.

296. O náo atendimento ou atendimento parcial das solicitações feitas poderão ser objeto de registro

do fato no relatório de auditoria em tópico específico. Além disso, tais situações devem ser

comunicadas imediâtamente ao supervisor do trabalho pâra orientação quanto às providências

necessárias (TCE/ES, 20 | 5).

297. O objetivo de um exame de auditoria govemamental é expressar opinião ou emitir comentif ios

sobre a adequação da matéria examinada e, poÍanto, não é destinado especificamente a detectar

erros, fraudes e outras irregularidades. Entretanto, ao efetuar seus exames e ao expressar sua

opinião ou comentários, o auditor deve estâr alerta à possibilidade da existência de erros, fraudes

e outras irregularidades, que em alguns casos podem ser de tal grandeza que afetem a posição

patrimonial, econômica e financeira, assim como as questões operacionais do órgão/entidade

auditado (NAG 4l0l ).

^:á
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Assim, ainda que não seja a função primária da auditoria a detecção de erros, fraudes e outras

irregularidades, deve-se buscar, quando isso ocoÍÍer, a responsabilização dos gestores, agentes

públicos ou outros atores que lhes deram causa.

No caso de descoberta de inegularidade, cabe ao auditor estudar sua materialidade ou relevância

e os possíveis efeitos em relação aos resultados das transações e das operações auditadas, paÍa a

adequada fundamentação das suas conclusões §AG 321 I ).

Nos casos em que os trabalhos de auditoria levarem à formulação de conclusões sobre

responsabilidades de gestores e agentes públicos, deve ser evidenciada a responsabilização

daquele que deu causa à irregularidade ou impropriedade identificada e seus efeitos, bem como

fundamentada a eventual proposta de sanção e, conforme o caso, citação ou audiência dos

responsáveis (TCE/ES, 2015; TCU, 2010).

Assim, caso no curso da auditoria sejam constatadas irregularidades, a equipe de auditoria deveú

identificar os responsáveis, a condut4 o nexo de causalidade e a culpabilidade da conduta em

relação ao achado, utilizando-se, para tanto, da matriz de responsabiliza@o.

Os apontamentos referentes aos responsáveis devem contemplar, para cada achado que se

constitui em inegularidade, o nome/ razão social do responsável pelo desvio, sua função, a

conduta por ele praticada o nexo de causalidade entre a conduta e o achado, a análise de sua

culpabilidade e a proposta de responsabilização feita pela equipe de auditoria.

Por conduta" ter-se-á a indicação da ação ou omissão, culposa (por negligência" imperícia ou

imprudência) ou dolosa (intenção de produzir o resultado ou assunçAo do risco de produziJo),

que deu causa ao achado e que deverá ser devidamente caracterizada e individualizada. Para tanto,

é indispensável ajuntada de documentação que comprove a ação ou omissão. No caso de omissão

é fundamental a identificagão nos autos de documentação (Estatuto, Leis, Regimentos etc.) que

comprovem a competência que se deixou de exercer.

O nexo de causalidade visa evidenciar a relação de causa e efeito entre a conduta do responsável

e o resultado ilícito. A inexistência de nexo de causalidade significa que o agente não pode ser

responsabilizado pela inegularidade.

Nos casos em que os responsáveis não forem coúecidos, é imprescindível que conste no

Relatório de Auditoria a determinação para a tomada das providências pertinentes a sua

identificagão (TCDF, 201 I ).

A análise de culpabilidade desses responsáveis deve ser realizada de forma sistemática, buscando

a individualização das condutas ativas ou omissivas que resultaram ou conúibuíram para a

ocorrência das irregularidades.

O exame da culpabilidade pretende avaliar a reprovabilidade da conduta do responsável. Desta

form4 é essencial destacar, sendo o caso, a existência de situações atenuantes, agravantes ou

excludentes da responsabilidade. Para as pessoas jurídicas não é aplicável a análise de

reprovabilidade da conduta.

307 .
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308. A matriz de responsabilização é o papel de trabalho que sistematiza essa análise, contendo os

elementos e informações necessárias para tal, como período de exercício do cargo ou função,

conduta" tipo de culp4 análise de culpabilidade e nexo de causalidade, ou seja, a relação de causa

e efeito entre a conduta do responsável e o resultado ilícito ou inegularidade.

309. A matriz de responsabilização deve ser preenchida sempre houver achado que constitua

irregularidade passível de eventual citação ou notificâção dos responsáveis, fundamentando tais

propostas de encaminhamento.

310. As mâtrizes de achados e de responsabilização devem ser aprovadas pelo supervisor, conforme

modelo específico definido pela unidade superior de controle externo e as orientações para seus

preenchimentos constarão do respectivo boletim ou manual.

3l I . Sugere-se, sempre que possível a realização de uma reunião de encerramento entre a equipe de

auditoria e o auditado, ou representante designado, para informar sobre a finalização dessa etapa

dos trabalhos.

312. Quanto ao resultado dos trabalhos, o auditado deve ser informado que serâ notificado para

manifestação nos autos. Recomenda-se que os resultados dessa reunião sejam registrados em ata

pela equipe de auditoria.

313. O auditor deve se comunicar de forma eficaz com a entidade auditada e os responsáveis pela

govemança durante todo o processo de auditoria (NBASP 3. ISSAI 4000. Item 96), podendo ser

realizada de forma verbal, por escrito ou de ambas as formas, sendo recomendada a forma escrita.

314. A comunicação eficaz com o auditado é um dos pilares de uma relação profissional sólida e bem-

sucedida. Essa interação, marcada pela clareza, objetividade e empati4 vai além da mera troca de

informações, permeando todas as etapas do processo de auditoria. Ao estabelecer um diálogo

aberto e transparente, a equipe de auditoria demonstra respeito, constrói confiança e aumenta as

chances de um resultado Positivo.

315. O auditor deve planejar e manter uma comunicação eficaz e adequada dos aspectos-chave da

auditoria com a entidade auditada e âs partes interessadas relevantes durante todo o processo de

auditoria §BASP 3. ISSAI 3000. Item 55). Contudo, o auditor deve ter o cuidado de garantir que

a comunicação com as partes interessadas não comprometa a independência e a imparcialidade

(ibidem).
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Durante todo o processo de uma auditoria uma boa comunicação é um elemento indispensável

para garantir a qualidade, a eficácia e a trânsparência dos trabalhos. Ela serve como um canal de

interação entre o auditor e a entidade auditad4 permitindo a troca de informações, o

esclarecimento de dúvidas e a construção de um relacionamento de confianga e conúibui para a

construção de um relacionamento de confiança e colaboração entre o auditor e a entidade

auditada.

A comunicação permite ao auditor obter uma visão mais completa do ambiente de controle da

entidade, facilitando a identificação de riscos e a elaboração de um plano de auditoria mais eficaz.

Através de uma comunicação clara e objetiv4 o auditor consegue coletar as evidências

necessárias para embasar suas conclusões, garântindo a qualidade e a confiabilidade dos

resultados e a credibilidade dos trabalhos. Deve-se estar atento ainda para que as inconsistências

ou achados preliminares identificados sejam discutidos com a entidade auditada para legitimar a

sua validade.

A comunicação é fundamental para divulgar os resultados da auditoria de forma clara e objetiva,

permitindo que os gestores compreendam as recomendações e as ações necessárias para a

melhoria da gestão.

A comunicação na auditoria abrange diversas etapas, desde o planejamento inicial até a emissão

do relatório final. A comunicação inicial é fundamental para definir o escopo dos trabalhos, os

objetivos da auditoria e as expectativas de ambas as partes, já durante a execução da auditori4 a

comunicação deve ser constante para esclarecer dúvidas, solicitar informações adicionais e

discutir os achados preliminares. Por fim, os resultados da auditoria devem ser comunicados de

forma clara e objetiva no relâtório final, destacando os achados mais relevantes e as

recomendações para melhoria.

Achados que não sejam considerados relevântes ou que nãojustifiquem a sua inclusão no relatório

do auditor também podem ser comunicados à administração durante a auditoria. A comunicação

desses achados pode ajudar a entidade auditada a sanar casos de não conformidade e a evitar

oconências semelhantes no futuÍo.

Após a emissão do relatório, a comunicação deve ser mantida, por meio do moniloraÍnento, para

acompanhar a implementação das recomendações e avaliar a eficácia das ações adotadas pela

entidade auditada.

323. O relatório é o principal produto da auditoria e constitui documento formal, técnico e obrigatório,

por intermédio do qual a equipe comunica, dentre outras informações, o objetivo, a metodologia

usad4 os achados, as conclusões e a proposta de encamiúamento (NAG 4701- adaptada).

324. O processo de auditoria envolve a elaboração de um relatório para comunicar os resultados da

auditoria as partes interessadas, aos responsáveis pela govemança e ao público em geral. O

propósito tamMm é facilitar o monitoramento de ações corretivas (NBASP 100-51).
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Os relatórios devem ser de fácil compreensão, livres de imprecisões ou ambiguidades e

completos. Devem ser objetivos e justos, incluindo somente informações respaldadas por

evidências de auditoria suficientes e apropriadas.

Para que o relatório seja de fácil leitura, o auditor deve utilizar linguagem simples, dentro dos

limites permitidos pelo objeto (TCM/B A,2021).

Relatórios de auditoria devem ser elaborados considerando-se sempre que o TCE/AL se comunica

com um público amplo e heterogêneo, abrangendo: público intemo; servidores, agentes públicos

e agentes políticos que atuíun nos entes jurisdicionados, de diversos poderes e esferas

govemamentais; pessoas fisicís e jurídicas passíveis de serem arroladas em processos como

responsáveis solidiírios; procuradores das partes; representantes de organizações não

govemamentais; parlamentares; profissionais da imprensa; membros do Ministério Público;

estudantes e acadêmicos; e cidadãos em geral.

Essa heterogeneidade das partes interessadas nos relatórios e a ampla publicidade dada a este

produto das auditorias requerem um alto padrão de qualidade na produção de tais documentos,

havendo diversos requisitos aplicáveis nesse sentido.

A comunicação eficaz é fundamental para a compreensão do relatório pelos seus destinatiírios.

Por isso, a linguagem utilizada deve ser impessoal, clara e livre de ambiguidades. O uso de

recursos visuais, como gráficos e tabelas, facilita a compreensão de informações complexas e

toma o relalório mais dinâmico e interessante, devendo-se evitar levar para o Relatório

informações não essenciais a sua conclusão.

Os Tribunais de Contas têm a liberdade de decidir sobre o momento oportuno de divulgação e

publicação de seus relatórios de auditoria salvo quando houver exigências específicas prescritas

em lei §BASP l. Independência dos Tribunais de Contas. 3000).

331. Ao final de cada auditoria, o auditor deve preparar relatório, registrando os achados de forma

adequada; seu conteúdo deve ser fácil de entender e livre de ideias vagas e ambíguas, deve incluir

somente informações que sejam apoiadas por evidências competentes e relevantes, ser objetivo,

justo e construtivo (ISSAI t00-51).

332. No âmbito do TCE/AL, devem-se observar os seguintes requisitos de qualidade quando da

elaboração do relatório de auditoria:

Abrangência: um relatório deve incluir toda a informação necessária para abordar o objetivo

e as quesÍões de auditoria, sendo suficientemente detalhado para oferecer uma compreensão

do objeto, dos achados e das conclusóes da auditoria.

b. Clareza: a informação deve ser revelada de forma lógica, bern ordenada, mediante linguagem

impessoal, possibilitando a qualquer pessoa entendê-I4 ainda que não versada na matéria

(NAG 4703.1.1).

a
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c. Completude: a informação, embora concis4 deve ser descrita de forma inteira, acabada,

terminativ4 sem omissões ou supressões, sem faltar nenhum conteúdo ou significado §AG
4703.t.7).

d. Concislo: a informação deve ser breve, escrita sem detalhes desnecessários, mas de forma

precisa e de fácil entendimento por todos, sem necessidade de explicações adicionais §AG
4703.1.6).

e. Conclusividade: a informação revelada deve permitir a formação de opinião sobre os

trabalhos realizados (NAG 4703.1.8).

f. Contraditório: incorporar os comentários da entidade responsável, conforme apropriado, e

dar respostas e avaliaçÕes aos comentários.

g. Convicçâo: a informação deve ser isenta de incertezas ou ambiguidades, não deve expor

dúvidas ou obscuridades que possam causar várias interpretações, devendo ser exata correta

e pormenorizada. Devem ser evitadas expressões que transmitam insegurança e dúvida para

o leitor (ISSAI l/17, ISSAI 100/51,N4G4703.1.2).

h. Fácil leiturâ, o auditor deve utilizar linguagem simples, dentro dos limites permitidos pelo

objeto.

i. Imparcialidade: a informação deve ser fiel aos fatos, focando-os como que tenham

verdadeiramente acontecido, com neutralidade, conforme as evidências obtidas e sem a

emissão de juízo subjetivo de valor (N AG 2202 e NAG 4703.1.4, adaptado).

j. Impessoalidade: a informação deve ser relatada mediante linguagem impessoal e razões

pessoais não devem influir na apresentação de quaisquer fatos (NAG 4703.1.5).

k. Objetividade: a informação deve ser diret4 útil, sem distorções, de fácil entendimento e

correspondente ao exarne ou avaliação realizad4^ expressando-se em linguagem de flícil

compreensão e interpretação, sem termos complexos, técnicos ou embaraçântes (ISSAI

100/51, NAG 4703.1.5 e 4703.1.10, adaptado).

l. Precisâo: implica na verificação da exatidão dos fatos;

m. Tempestividade: a informação deve ser divulgada em tempo hábil para que a adoção de

medidas ou seus efeitos possam ser tempestivos e efetivos (NAG 4703.1.3).

Outro aspecto que precisa ser observado pela equipe de auditoria diz respeito ao cumprimento

dos prazos estabelecidos para a elaboração do Relatório de Auditoria, sem comprometer a

qualidade, uma vez que o seu não cumprimento poderá impactar todo o planejamento da unidade

técnisa.
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17.2. ESTRUTURÂ E CONTEÚDO

Não constitui a finalidâde deste Manual de Auditoria Govemamental a especificação dos modelos

de relatório para cada tipo de auditoriq quais sejam, operacional, financeira e de conformidade,

uma vez que a estrutura específica de cada relatório será explicitad4 oportunamente, em manuais

e boletins específicos a ser definido pela unidade superior de controle extemo.

Nada obstante, devem ser observadas as diretrizes e princípios gerais expressos neste Manual na

elaboração dos relatórios de auditoria.

O Relatório de Auditoria deve estaÍ estruturado nas seguintes seções:

a. Folha de Rosto;

b. Resumo;

c. Sumário;

d. Listas de hguras e tabelas, se houver;

e. lntroduÉo;

f. Apresentação dos Achados;

g. Achados não decorrentes das questões de auditori4 se houver;

h. Comentários da entidade auditada, se houver;

i. Conclusão;

j. Propostas de EncaÍninhamento;

k. BeneficiosEstimados;

l. Lista de Apêndices, se houver; e

m. Lista de Anexos, se houver.

Em regr4 somente devem constâr do corpo do relatório as ocorrências que gerem conclusões e

propostas de encaminhamento.

É importante destacar que, no âmbito do TCEI N-, amalrtz de achados é a base para a estruturação

e organização do relatório de auditoria. Não obstânte, para atender a suâs finalidades, o relatório

deve possuir uma estrutura formal mínima obrigatóri4 tratando dos seguintes elementos:

17.2.1. RESUMO:

É um relato conciso da auditoria, com o objetivo de dar ao leitor uma breve visão dos

principais aspectos do trabalho, devendo ser o mais sucinto possível.

17.2.2. SUMÁRrO

O sumário é uma listagem das principais divisões do relatório e respectiva paginação,

apresentando a organização de como o relatório foi estruturado e inclui apenas os títulos

e subtítulos das partes que lhe sucedem.

334.

335.

336.

337.

338.

339.

340.

58

*
Lç-8.47



17.2.3. TNTRODUçÂO

Neste tópico deve ser realizado um registro de forma concisa daquelas informaçÕes

consideradas importantes para â compreensão da audinria realizad4 sendo composto de:

a. Ato que âutorizou/determinou o trabalho de auditoria: Menção ao documento

que registra o ato que fundamenta a realização da auditoria.

b. IdentiÍicaçâo das normas de auditoria aplicadas na realização do trabalho: Os

relatórios de auditoria devem incluir uma referência ao fato de que as norÍnar;

utilizadas são baseadas ou são consistentes com as ISSAI, NAG ou NBASP

relevantes para o trabalho de auditoria realizado. Essa referência pode ser feita

declarando-se:

"Á auditoria foi conduzida em conformidade com [normas], que são

baseadas em [ou são consistentes com] os Princípios Fundamentais de

Auditoria (ISSAI 100-999) das Normas Internacionais das Entidades

Fiscalizadoras Superiores. " (ISSAI 100 adaptada).

c. Visão geral do objeto, objetivos e escopo da auditoria: Os auditores devem incluir

no relatório a visão geral do objeto, os objetivos da auditoria e o escopo dos úabalhos,

que correspondem ao que foi abordado na fase de planejamento e revisado durante a

fase de execução (TCU,201l).

Os relatórios conterão uma breve descrição das características do objeto de auditoria"

quando necessária à sua compreensão, a fim de oferecer ao leitor o conhecimento e

a compreensão necessários para um melhor entendimento.

A auditoria pode contemplâr um ou mais objetivos, devendo ser expressos no

relatório por meio de uma declaração precisa daquilo que se propôs a realiza'- O

escopo deve explicitar a profundidade e a amplitude do trabalho para alcançar o

objetivo da auditoria, podendo ser específico para cada objetivo, quando for o caso.

Metodologia utilizada: A descrição da metodologia deve mencionar os

procedimentos adotâdos, as técnicas e os papéis de trabalho utilizados no

planejamento e execução da auditoria bem como referenciar a relação dos âtos,

contratos ou processos incluídos na amostra auditada (TCU, 201 l).

Caso tenha sido utilizada amostragem, deve ser indicado o método adotado, os

critérios para seleção da amostra e a incerteza embutidâ nos cálculos (TCU, 201 I ).
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346
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A descrição da metodologia deve destacaÍ a paÍicipação de especialistas e de outras

unidades técnicas que tenham conÍibuído de modo significativo para a realização do

trabalho, ainda que não tenham assinado o relatório. Neste caso, a responsabilidade

da equipe de auditoria fica restrita à sua competência, devendo tal fato ser

mencionado no relatório §AG 3222 adaptadL TCU, 201 l).

A metodologia, que compreende os métodos empregados na coleta, no tratamento e

na análise dos dados, deve ser expostâ resumidamente, relatando-se os detalhes em

apêndice (TCU,201l).

e. Eventuais limitâções dos trabalhos de auditoria: A descrição das limitações deve

indicar claramente aquilo que não pôde ser investigado em profundidade suficiente

para a formulação de conclusões, apresentando as justificativas peíinentes e como

isso afetou ou pode ter afetado os objetivos e os resultados da auditoria §AG 1402.1

adaptada).

As limitações podem se referir a técnicas adotadas, restrições de acesso às fontes de

informação e condições operacionais do trabalho. No caso desta última podem ser

superáveis e só devem ser descritas caso não sejam mitigadas.

17.2.4. APRESENTAçÃO DOS ACHADOS

Neste elemento devem ser detalhados, por ordem de relevânci4 os achados de auditoria e as

evidências que os suportam, tomando por base a matriz de achados. Nos casos em que a

complexidade dos trabalhos exigir, os achados deverão ser organizados por temÍrs, respeitada,

dentro destes, também a ordem de relevância dos achados.

Vale ressaltar que, a depender do tipo da auditoria, manuâis, padrões e normas específicas

podem restringir ou estabelecer que outros elementos sejam relatâdos na apresentação

dos achados, consoante os seus objetos e as suas finalidades mais comuns.

De todo modo, a descrição dos achados deverá contemplar, em todos os casos, os

seguintes asp€ctos/atributos mínimos:

Título do achâdo: deve traduzir de forma concisa a situação encontrada;a

b. Situaçâo encontradâ: descrição da situação existente, incluindo o período de

ocorrência" conforme documentâdo durante a fase de execução da auditoria. Deve ser

escrito de forma a oferecer a compreensão do que foi verificado pela equipe de

auditoria e como e porque os critérios foram violados;

c. Objeto do achado: indica o documento, o projeto, o programq o processo, ou o

sistema no qual o achado foi constatado;

d. Critério: legislação, norm4 jurisprudência" entendimento doutrinário ou padrão

adotado;
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e. Análise das evidências: informações obtidas durante a auditoria no intuito de

documentar os achados e de respaldar as opiniões e conclusões da equipe; e

f. Causas, efeitos e riscos: o que motivou a ocorrência do achado; seus efeitos reais ou

potenciais e as consequências ou possíveis consequências do achado.

17.2.5. ACHADOS NÃO DECORRENTES DAS QUESTÕES DE AUDITORIA

Denominam-se achados não decorrentes dâs questões de auditoria aqueles não pr€vistos

nas questões de auditoria inicialmente formuladas. Surgem durante a execução dos

trabalhos, em razão de sua relevânci4 materialidade ou risco, e merecem a devida atenção

da equipe de auditoria-

Devem ser tratados da mesma forma que os demais achados, sendo devidamente

registrados na matt',z de achados com a devida identificação como "achados não

decorrentes das questões de auditoria".

17.2.6. COMENTÁRIOS DA ENTIDADE AUDITADA

Este elemento deverá constar do relatório nos casos em que houver a discussão da matriz

de achados com o gestor, para que este possâ tomar conhecimento e comentar os achados

e conclusões da equipe de auditoria.

A equipe de auditoria deve considerar os comentários do gestor quando da elaboração do

relatório de auditori4 comentando-os individualmente em cada achado apontado.

A comunicação prévi4 a fim de colher os comentiírios da entidade, não deve ser incluída

caso a sua divulgação coloque em risco os objetivos da auditoria ou representem

indicativos de ocorrência de ilícitos ou fraudes, quando é essencial que o auditor

manifeste o devido zelo profissional e cautela a fim de não interferir com eventuais

procedimentos legais ou investigaçÕes futuras.

O auditado deve ser informado que a obtenção desses comentiírios não representa

abertura do contraditório e, portanto, não significa exercício de direito de defes4 o qual,

se necessário, poderá ser exercido nas etapas processuais posteriores. Deve, aind4

esclarecer que a não apresentação dos comentiirios, no prazo estipulado, não impedirá o

andamento normal do processo nem seni considerado motivo de sanção.

Os comentiários dos gestores devem, sempre que possível, ser incorporados de forma

resumida no relato dos achados e serão analisados pela equipejuntamente com os demais

fatos e o documento encamiúado pelo gestor se constituiÉ em papel de trabalho da

auditoria.

17.2.7. CONCr-USÃO

Este elemento destina-se a sintetizar os fatos apurados no trabalho realizado. Serâo

respondidas, de forma sucinta, âs questões de auditoria.

358.
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Qualificada (exceto por) - quando o auditor discorda com, ou é incapaz de

obter evidência de auditoria suficiente e apropriada acerca de, certos itens do

objeto que são ou podem ser relevantes, mas não generalizados;

Adversa - quando o auditor, após ter obtido evidência de auditoria suficiente

e apropriad4 conclui que desvios ou distorções, quer individualmente ou no

agregado, são relevantes e generalizados;

363

359.

361.

362.

364

Nesta seção, as questões formuladas na matriz de planejamento devem ser respondidas,

sintetizando-se os principais achados, os quais devem indicar os números dos itens em

que cada um deles é tratado no relatório.

As conclusões são afirmações da equipe, deduzidas dos achados, devendo-se destacar os

pontos mais importantes da auditoria que embasarão as propostas de encaminhamento

(lssAl 3000/4.3 adaprada, NAG 4l I I .3.6).

Sendo a conclusão uma síntese dos fatos apurados, não se deve fazer longas descrições,

pois o objetivo principal é comunicar, de forma objetiv4 a visão geral do resultado da

auditoria" em texto suficientemente claro de modo a não prejudicar o entendimento do

leitor.

Vale destacar que a força das conclusões dos auditores depende da suficiência e da

adequação das evidências que suportam os achados e da solidez da lógica utilizada para

formuláJas (TCU, 201 l).

Nas auditorias financeiras, a opiniáo do auditor é utilizada para transmitir o nível de

asseguração, deve ter um formato padronizado e pode ser não modificada ou modificada.

a. Uma opinião não modificada é usada tanto para asseguração razoável como para

asseguração limitada. A opinião não modificada é aquela expressa pelo auditor quando

ele conclui que as demonstrações contábeis são elaboradas, em todos os aspectos

relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável.

b. Uma opinião modificada pode ser:

ll

ltl Abstenção - quando o auditor é incapaz de obter evidência de auditoria

suficiente e apropriada, devido a uma incerteza ou limitação de escopo que é

tanto relevante quanto generalizada.

17.2.8. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

62

360.

As propostas de encaminhamento constituem lista de sugestÔes da equipe de auditoria ao

Relator, contendo as recomendações, determinações e outras providências que a equipe

entende serem necessiárias e que poderão contribuir para sanar as deficiências

identificadas.



\r
TGE.AL

Mànuãl de Auditoria Governâmental - MAG/2024

Drretoria de Coordenação de Técnicos - DCT

366

368

365.

367

369.

370.
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É essencial que Ís propostas de encaminhamento teúâÍn conespondência clara com os

achados e tomem por base as causas desses achados (ISSAI 3000/5.2 adaptada).

As propostas de encaminhamento devem ser elaboradas de forma lógica e exequível, a

partir das recomendações acerca dos achados identificados e das conclusões, agregando

valor aos resultados da auditoria.

A equipe deve avaliar a necessidade de proposta para determinação de que o auditado

elabore e encaminhe ao Tribunal um plano de ação buscando a solução definitiva do

achado.

As referências aos achados de auditoriâ na Proposta de encamiúamento devem indicar

os números dos itens em que cada um deles é tratado no relatório, de forma a facilitar a

localização.

17.2.9. APÊNDICÊs E ANEXOS OO RELATÓRIO

Apêndices e ânexos são documentos complementares ao relatório principal, utilizados

quando seu conteúdo, tamanho ou formato gráÍico não exigem ou impedem sua inclusão

no corpo do texto. Esses elementos, embora não essenciais para a compreensâo geral,

oferecem suporte importante às conclusões ou servem como evidência dos achados de

auditoria.

A distinção entre apêndices e anexos é feita da seguinte forma:

a. Apêndices: elaborados pela equipe de auditori4 incluem tabelas, gráficos, fotografias,

memórias de ciílculo, protocolos de teste e descrições detalhadas. São posicionados

apos o relatório principal.

b. Anexos: documentos não elaborados pela equipe, como editais de licitação, contratos,

convênios, leis e outros normativos. Sâo colocados após os apêndices.

O uso desses elementos visa tomaÍ o relatório mais conciso, sem comprometer sua

compreensão. Cabe à equipe de auditoria avaliar criteriosamente a necessidade e a

disposição desses documentos complementares em cadâ caso.

17.3. ETEMENTOS OPCIONAIS Trc RElÁTÓruO

372. O auditor deve avaliar a necessidade de incluir no relatório, aind4 outros elementos a depender

da complexidade e da peculiaridade da auditori4 como por exemplo:

17.3.1. RESUMO

373. O resumo é um relato conciso e seletivo da auditori4 com o objetivo de dar ao leitor uma

breve visão dos principais aspectos do üabalho, devendo ser o mais sucinto possível. Este

elemento é muito importante quando o relatório for utilizado como peça de divulgação,

recomendando-se que seja escrito na forma de texto corrido.
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O resumo deverá vir antes do sumário e após a folha de rosto.

17.3.2. APRESE?{TAçÃO

A apresentação destina-se ao relato de informações que visem a contextualizar o trabalho

realizado, sempre que for necessiírio fazer menção a algumas especiÍicidades ou a

características peculiares da auditoria, e, tamMm, descrever a forma como se organiza o

relatório.

A apresentação deverá vir antes da introdução e com esta não deve se confundir.

17.4. CONSTDERAçÕES FINAIS

No relatório de auditoria deve constar a data de encerramento dos trabalhos de campo.

A data aposta no relatório informa ao leitor que o auditor levou em consideração o efeito de atos,

fatos ou operações das quais teve coúecimento até âquele momento (NAG ' 4706.2).

O relatório deve ser submetido a uma discussão e revisão Íinal pelo auditorJíder, em conjunto

com a equipe de auditoriq objetivando corrigir qualquer deficiência porventura existente. Em

sequência, ele seguirá ao supervisor dos trabalhos para considerações e conclusões finais §AG
4714, adaptada).

Mesmo quando o supervisor discordar do conteúdo dos relatórios, deverá, ainda assim' apor sua

rubrica ou assinatura e, se julgar conveniente, expressar sua opinião em termo apropriado,

preservando a independência da equipe.

O supervisor e o titular da unidade técnica de controle extemo assinam o relatório de auditoria

concordando com seu conteúdo ou emitindo parecer apartado, caso haja discordância de algum

ponto em que não houve mudança de opinião da equipe de auditoria.

x7
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377.

378.

379.
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381.

382. Os papéis de trabalho constituem a documentação formal da auditoria, registrando todas as

informações relevantes coletadas e analisadas durante o processo. Eles servem como prova do

trabalho realizado, fundamentam as conclusões da equipe de auditoria e garantem a qualidade e

a transpârência da auditoria'

383. lnicialmente, já na fase de planejamento, paralelamente a pesquisas de informação sobre o objeto

auditado, estudo da legislação aplicável, construção da matriz de planejamento, dentre outras

atividades, inicia-se a elaboração dos primeiros papéis de trabalho.

384. Os papeis de trabalhos elaborados nâ fase de planejamento poderão ser revistos durante a

execução da auditoria à medida que houver modificação dos procedimentos de auditorias

aplicáveis.

385. Outros paÉis de trabalho complementares podem ser necessários ao longo do trabalho, devendo

ser elaborados na fase de execução e também submetidos à aprovação do supervisor
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Os papéis de trabalho constituem registros dos sewiços execúados pela equipe de auditoria sobre

os procedimentos que foram seguidos, os testes realiados, as informações que foram obtidas e

as conclusões relativas ao seu exame.

Os principais objetivos dos papeis de trabalho são o de sustentaÍ as conclusões da auditoria,

demonstrar que os procedimentos de auditoria foram realizados de acordo com o planejamento,

facilitar a revisão e a avaliação do trabalho e servir como fonte de informação para futuras

auditorias e para outros fins.

Os papéis de trabalho devem conter todas as informações relevantes para a compreensão da

auditoria, incluindo o planejamento da auditori4 os procedimentos executados, as evidências

coletadas, as análises realizadas, as fundamentações para as conclusões e opiniões emitidas, bem

como o registro de toda a documentação de supoÍe.

Os papéis de trabalho devem ser armazenados de forma segura e confidencial, garantindo a sua

preservação por um período determinado. O acesso aos papéis de aabalho deve ser restrito aos

membros da equipe de auditoria e aos demais profissionais autorizados.

Podem servir de prova nos processos administrativos ejudiciais, portanto precisam ser objetivos,

bem apresentados, concisos, completos, suficientes, relevantes, isentos, cronológicos, materiais,

fidedignos, exatos e conclusivos, permitindo a quem não tenha participado dos trabalhos a

compreensão do seu conteúdo, levando à mesmas conclusões estabelecidas no Relatório de

Auditoria que originaram.

Os papeis de trabalho que se constituâm em evidências dos achados devem ser juntados ao

relatório de auditoria e devem ser organizados, preferencialmente, em anexos ou apêndices do

documento.

Os papeis de trabalho em meios eletrônicos devem ser armazenados em sistema eletrônico

específico desenvolvido para este fim ou, em sua ausência" na rede intema do TCE/AL, de forma

devidamente organizada.

Os papéis de trabalho são de propriedade exclusiva do TCE/AL, que será responsável por sua

guarda e sigilo, de acordo com as regras de temporalidade aplicadas no âmbito do Tribunal.

.!r
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389.

390.

391.

392

393.

394. Apos concluída a auditoria, o Tribunal deve informar, a quem de direito, em que consistiram os

exames e Íts avaliações realizados. A avaliação de uma situação reportâda pelo auditor, por si só,

é inehcaz se não for devidamente acompanhada de uma ação corretiva. Por essa razão, é

necessário o monitoramento a fim de se certificar que foram tomadas todas as providências

necessárias para a implementação das ações determinadas e recomendadas pelo TCE/AL, de

modo a garantir a eficácia e a efetividade do seu trabalho (NAG 4800, 4801 e 4801 .I ).
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A etapa de monitoramento destina-se a acompanhar as iniciativas do órgão/entidade objetivando

a efetiva implantação das recomendações e determinações exaradas pelo TCE/AL, dentro do

prazo acordado, assim como o beneficio decorrente de sua implementação (lSSAl l0 - Princípio

7, ISSAI l2 - Princípio l, ISSAI 20 - Princípio 3, ISSAI 100 e ISSAI 300-42).

O monitoramento facilita a implementação efetiva das medidas corretivas e fomece umfeedback

valioso para o órgão/entidade auditada, os usuiírios do relatório de auditoria e o auditor, neste

caso, objetivando o planejamento de futuras auditorias (tSSAI 300-42 e 400-60).

O monitoramento, regra geral, deve se encontrar previsto no Plano Anual de Fiscalização e o

Plano Anual de Trabalho e poderá ser realizado através de: (i) uma auditoria específica quando a

complexidade da matéria exigir ou (ii) integrar o escopo de uma auditoria subsequente, sempre

que for compatível com o objeto auditado e essa inclusão for oportuna e vantajosa" a critério da

unidade técnica (TCU, 2009).

Em casos de pouca complexidade, o monitoramento poderá ser feito por meio de um processo

simplificado e um relatório resumido e objetivo que aponte o status do cumprimento das decisões

pelo jurisdicionado.

A quantidade e a periodicidade dos monitoramentos variarão conforme as particulaÍidades, a

complexidade e os prazos necessários para a implementação das determinaçõeVrecomendações

(TCU, 2009). Todavia é aconselhável que o cumprimento das determinações/recomendações seja

verificado tão logo quanto possível, a fim de conferir tempestividade ao monitoramento.

O resultado do monitoramento deverá informar sobre a extensão e a adequação das ações adotadas

pelo órgão/entidade para o atendimento das decisões pleniárias, ou aindajustificativas e evidências

sobre possíveis recusas e/ou não implementações das ações recomendadas/ determinadas pelo

Tribunal para adoção de eventuais medidas ou arquivamento (NAG 4801 .2.1 e 4802 adaptadas).

O órgão/entidade auditado deverá ser avisado de que haverá monitoramento e, deve ter assegurada

a oportunidade de fomecer informações sobre as medidas corretivas adotadâs ou sobre os motivos

de não terem sido tomadas as ações corretivas §AG 4806; NBASP 20.17).

No monitorâmento das determinações e recomendações, o auditor deve adotâr os seguintes

pÍocedimentos (NAG 4804):

a. Revisão sistemática das ações administrativas, confrontando-as com as recomendações e

determinações.

b. Verificação dos efeitos das ações na correção das deficiências identificadas

Análise quanto à dificuldade ou facilidade de implementação das recomendações e

determinâções.

c

Revisão dos aspectos que deixaraÍn de ser relevantes.
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d. Identificação da necessidade de qualquer trabalho adicional, como monitoramento posterior

ou auditoria subsequente e específica.
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f. Inclusão dos resultados do monitoramento nos relatórios de auditorias subsequentes, se for o

câso

403. O Plano de ação é o documento, preenchido pelo gestor do órgão/ entidade auditad4 quando

notificado da decisão do plenririo, que explicita as medidas que serão tomadas para fins de

cumprimento das determinações/recomendações e/ou para solucionar os problemas apontados

(NAG 4805; TCU,2009).

404. Os seguintes elementos básicos deverão estar sempre presentes para cada

determinação/recomendação, seguindo o modelo constante do Anexo I 1.1 l:

a. as ações a serem implementadas;

b. o prazo para implementação; e

c. o responsável pela implementação.

405. Destaca-se que a unidade técnica pode, casojulgue necessiírio, adaptar o modelo do plano de ação

de forma a melhor atender a avaliação do cumprimento das deliberações/recomendações e

encamiúá-lo para o gestor.

406. A definição do prazo para implementação das determinações/recomendações deve, quando

possível, resultar da conveniência do gestor, de forma a garantir a boa receptividade e a plena

implantação pelo ente auditado. Todavia este prazo, além de factível para o gestor, deve ser

razoável e compâtível com as necessidades deste Tribunal §AG 4805).

407. Regra geral, o Plano de ação não deverá ser exigido para aquelas recomendações decorrentes de

falhas de naturezâ meramente formal e que não causem danos ao erário, bem como aquelas

consideradas como de pouca relevância-

408. O Plano Anual de Fiscalização, juntamente com o Plano Anual de Trabalho, define as

fiscalizações que serão realizadas pelo TCE/AL no período a que se refere, considerando todas

as ações de controle que devem ser executadas, levando em conta a alocação da capacidade

operacional (recursos humanos e tecnológicos disponíveis).

409. O Plano Anual de Fiscalização deve observar o disposto: (i) nas normas intemas; (ii) nas diretrizes

aprovadas para subsidiar o exame das contas govemamentais e para o julgamento das contas de

unidadesjurisdicionadas; (iii) na compatibilidade com o plano esúatégico do Tribunal, bem como

com ações estratégicas com outros órgãos de controle (TCU, 201 I ).
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Cada unidade técnica de controle extemo deve elaborar sua programação anual, observando os

requisitos anteriormente dispostos, e compreendendo as atividades da equipe de auditoria -
planejamento, execução, relatório - assim como as atividades de supervisão, revisão e posterior

monitoramento das decisões, recomendações e determinações, contemplando prazos de execução

dos trabâlhos, época de realização, datas previstas e simultaneidade das ações de controle (NAG

4l l0.l e 4301.1).

Deve ser priorizado o exame de determinados atos ou a avaliação de determinadas atividades da

Administração sobre os quais a unidade técnica já tem coúecimento de problemas relevantes,

seja por meio das constatações de auditorias anteriores, por informagões obtidas na mídia, seja

por denúncias formalizadas junto ao Tribunal, e ainda da ocorrência de fatos que possÍrm expor

os auditados a relevantes riscos, perdas de oportunidade ou danos ao erário §AG 4301.2.4 e

4304).

Esta programação deve documentar e justificar as seleções realizadas através de uma matriz de

risco, observando ainda a expectativa do volume de processos a serem analisados intemamente,

em cada unidade técnica, no período, bem como uma previsão para que seus auditores participem

de um programa de capacitâção continuada §AG 41 10.2).

A programação, elaborada pelas unidades técnicas de controle extemo, após aprovação pela

unidade superior de controle extemo, consubstanciaú o Plano Anual de Fiscalização e o Plano

Anual de Trabalho que será submetido à aprovação do Plenário, conforme regimento intemo ou

resolução normativa específi ca.

Informações acerca do Plano Anual de Fiscalização, inclusive seu acompanhamento, somente

poderão ser divulgadas para dar publicidade à ação fiscalizatória do Tribunal, se não

comprometerem o sigilo dos trabalhos a serem realizados'
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INSÍITUIO MANUÂL OE AUDIÍORIA GOVEFNAMENTAL - MAG DOTRIBUNAL D€

colrrni oo esnoo os lLAcoAs - TcE-Al- E DÁ ourRÂs PnovlDÊNclAs

O ÍnloutlÂL DE Clt{fÂS OO ESTÂDO OE 
^LAGOAS, 

no uso de suas stnbuiÇões

constitucionâis ê lêgais. no§ lermos do An. 30 da Lêi Estaduál nô 8.790, de 29 de

dezembío dê 2022 (Ieiorgànica doÍribunaldê contasdo Estado dê Alâgoas),

Coosiddendo â necessidadê dê píomovêr ô peÍmanentê adequâçáo às modêrnas
prálicas dê âuditoria ê o epêríeiÇoâmento dos mêcanismos Íscâlizatórios destâ conê

de conlas;

Coosidcíando que as ações de fiscalizações realizadas pêlo T bunal d€ Conlas do

Eslado dê Alagoas - TCE'aL devem obseÍvâr as noÍmâs rntemacionais e nacionais

âplicáveis à5 âuditoriâs pÚblicas;

Coosidcíando a necessidade dê âlinharos métodos etécnicâs de lrâbâlho do Trihunal

de Contas do Estado de Âlagoas âo pÍêconizado pelâs êntidades inlernacionâis de

âuditoria e 9âíantir a uniíoímüade dê píocedimentos fiscalizâtóíios em nlvelnacionali

ê

Considêrando que âs oormas e orientâçôês profissionais são êssênciâis para 
-a

cíêdibilidade, â àualidade ê o profissionâlismo da âuditoíia ê dêmais mecanismos dê

íscalização do selor público,

NESOLVE:

Aí. to lnsriluií o Mânuâl de Âuditoíiâ GoveÍnâmentâl _MAG, nos teÍmos do Anexo

Único e êsta Resolução, a sêí observado no âmbito dâs atividâdês de fiscâlizâção

realizadâs pêlo Íribunalde Contâs do Estedo de 
^lagoas.

Parágrâío Único. o píesêolê mânuâl de âuditoria deve sêí utilizâdo pêlas unidâdes

lêcnicas dê êontrole êxtêíno em sues atividâdês defiscalizaqâo.

ÂrL 2' Adotar como Norma Geral dê auditoria do Tribunâl de contas do Estado de

Alagoas:

| - Âs Nôímas de Auditoria Goveínamenlál - NAG, expedidas conjuntamente peta

ÂssociaÇão dos Membíos dos Tribunâis de Contas do 8râsil - ÂtÍicon e o lnstitulo
Rui Bârbosa - IRB; e

ll - As Noímas Bíâsileiras dê Auditoriâ do Setor Público _ NBASB Grupos 1,2 ê 3,

expedidâs pêlo lnstituto Rui Bârbosâ - lRB.

PaÍág..ío único. Na existência de divêrgências € incompalibilidades entíe as normas

indic;dâs neste artigo, devem prevaleêêí as disposiçôes dâs Normas Brasileirâs de

Audiloíra do SetoÍ Público _ NBASP

Ârt 3ô o Mânuâl de Auditoíia Goveínâmentâl - MAG ficaíá à disposiçáo páÍa consulta

nâ intíanet e no site do TCE/aL.

PRIMEIRA CÂMARA

SEGUNDA CÂMARA

OUVIDORIA

CORBEGEDORIA

ESCOLA DE CONTAS

MNISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Enio Andrade Pimentâ
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^It. 
4ô os d€meis manuais e bolêtins Íêlecionados à dêÍnição d€ procêdimênlos

fiscâlizatórios sêrão êlâborados pela unidâde supêrio, a" 
"ontá1" "rr"ino, 

à Oir"iorià
de cooídêneçáo de Técnacos - DCÍ ou qualquêí outro Orgao que venha a sulstitui_ie
na eslruturâ oígânizâcional do TCE-Al- quê possuâ as funÇôes dê DlanêiaÍ, oroenizáÍ
drrgrr e controlârâs âtividedês e projêlos dê controle ênêrno.,
4n.5. Esta RêsduÉo entrâ êm vigor nâ datâ dê suâ publacação.

Art 60 Revogam-se as drsposiÇõês em contráÍio.

Sâla das Sessôêsdo Plenário do Íribunâl de Contâs do Estado deÂlagoas, em Maceió,
29 de oulubro de 2024.
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"unidadê supeíior da cont.ole êíêmo" , a Diíêtoria de Coorden ação de Íênicôs (DCÍ)
órqão que vênhâ â substitui-lô na êstÍutura oÍganizacionaldo TCE/AL, quê possuê ás funÇôes de ptenejar, orqanizeÍ, diriqir e

APRESE|ÚTÂÇÂO

O 
.T,Írbunãl.de. 

Conta s d-o Estado de Álâgoas ffCVAL) tem a sâtrsíação de epÍesentâÍ
o Mânualde Áudiloíia GovêÍnamêntal (MAG), um instÍumênto técnico dê íun;âmêntal
rmpoíâncta para o apÍtmorâmento do controlê êxtêíno em nosso Lslâdo.
O.documento íoi êlâboÍâdo com íigor lécnrco, fundamenlôdo nas mêlhores pÍáticâs
rnteÍnâcrcnars e nacionais. Ele eslâbelece um mârco rêÍerenctalpâÍa â cond;cáo dê
auditorâs e Íscâtizaçõ€s no ámbilo dâ adminislraÉo puOtica aiaqoana, Jinhl;ãi
se às Normas tnternâcrooais das Enrrdades dê Fis;atizâÇão sup"r-;;"" itai;;i;;"
Normas B.asrlerÍâs dê AudiloÍra do Sêtor púbIco (NBASp).

OlrAc gaíenle e pâdronizâçáo e á quâtidade dos Íâbâthos técnicos realizâdos peto
rCVAL. contribuindo paía â orrmizâÇáo de ÍecuÍsos e e melhoÍiâ dâ oestão oúbiic;
tspeíê-se quê suâ publicâÇáo conÍre Íhâior uniíormidade e qualidadelos orocessos
Íscâlizatórios. orimizándo o tíabâtho dos âuditoÍ"" 

" "r""",ia" " "ã"r"uiiúãã" 
ãã"

r€sultádos.

A-combrnaÇão do Mán!alcom a êrpentse dos profissionais dêauditoÍia govêrnamenlâl
oo rur./aL e um pÍenúncio dê resuhâdos einda mars posittvos parâ o c;ntíole exleÍnoêm Alagoas. AtÍavês da âplicaçào ngoÍosâ das metnores praiicas, o fdUunat_lsiarã
Iars-D-em 

equrpâdo pâra assegurâr a coÍrelâ âplicação dos Íêcursos publicos, o bomruncronámenlo de âdmrnistraçào pública e â protef.ào do pâlrilr|ôoio públrco
Com â publicâção dêstê Manuâl de Âuditoíia covernâmental, o TCUÂL reaÍrme
::,"-^:"T-'p'-.Tl:." com â so-ciêdade. demonslíándo .r" 

"ir"ça" 
prã"r,," 

"ãoe-resâ do eraÍo e na promoçáo dâ boâ govêrnançá. Este instrumênto confribuiÍ;srgnflcanvamente para o desenvolvimenlo de um Estedo mâis iusfo. tíânsoârênrê ;
eÍrcrenre q uándo ,ncorporado às íotinas delrebâlho do Conrrole Éterno do ítbunai

FaÍMrdo nibGiro Íol.do
Consêlhêiro pÍesidentê

I'{TRODUçÀO

O prêsente Mânual dê Auditoria Governâmentâl do Tribunal de Contâs do Estado deÂlagoâs (TcuaL) repíêsenla um marco na busca rncessante ao raúunài pe]ã e]ceãcjàna IscâlizaÇão dos recuísos públicos. Elê consolid" ," ,"1h",";;;iü;;;;;;i;;;;pública. assegurando a qr:aiidade, a padronizeção 
" " "f,ilil;;;-;;;;iüI:controte êxlerno. êm consonâncrâ com os princípios d" l"g"ld"dê. ;;^;;";j;êÍciência. impessoâtdade. morelidadê, pubticrdadi e responíabitraaãe.

O Manual está êm coníoÍmidâde com âs NoÍmas lntêÍnâcion€is das Entidadêsde Fiscâlizaçáo SupeíioÍes (lSSAl), êmitides pela Org-ir;;;;;r;;;;ffi;:
Éntrdades Fiscalizadoías Supedorás (tNTOSAtj, 

" "oÃ "" 
nj;;;;-;;il;;";;

Audiroriâ do Sêroí púbtico (NBASp).

As NBASPS sáo oígâôtzadas êm lràs gÍupos pr;nctpeis, sêquindo a Estrutuíâ dêpronuncratnenros de tNTosar(rFpp). que;eimirerr" L,s;r""1ã;"i"ã 
"'ii"rlil",rl]dâs noÍmas. Íâcititândo suâ apticação e compíêen"ã" p"í"" pr;i;";;;;J; 

";"]:'"G.upo l: Princípio. inctitucionair (lt{TOSAI-p) fundâmentos € basê6 quê se âDlicâmâ êstruturôção dâs enlidsdes fiscalizadoÍas em geral e Uos rriUrlna,sLe óon-ías-ã.panicular.

G.úpo 2: Principioa . nqubito. .!,|fuúvcL àt íiyid.dc. dc coítuolê 0,ÍfOSSAl_tSS/ll)dúelrizes.oôÍi9âtóriás pâÍa ptânejamento. erecuçá" d"aç;;;;;;;i.;;";;ü;;êá
dos rêtâlóíios de ariditofiâ.

cÍrrpo 3: O.i.ít çôG3 âplicávci3 i, !rivid.d.. dc contoL (lt{TOSsAl-GUIO). quies náoobrigetórios.baseados nos princípios do Grupo 2 ê in"fr"À ori"nt"ça"" p1i",ãiiãoãllrpos de âudiloÍa ê competênciâs proÍrssionals_

P-arâ gâÍântir,um caráleÍ lécnico e prálico áo Manuá|, tÍêchos dê documêntosrererencrados,íorám-utrftzados sem menÇão erpli"ir" d" Í;"i;.-N;i;à"i;, ;;;.;:Ionrês utrltadás estâo dêvidámente reíeÍencrad;" 
", ,ra 

"eçao "s[ãiii"-".'--'" 
'.

O Man_uâl aplicâ -se às audttoÍiâs ê, tamtÉm, âos demâi6 instrumêntos de fscâhzâcáo
:,"-.I-9Y1,1 :".: tevanlamentos. inspeções, acompanham"",";, ;;^i;;;;;r"::;vrslas rêcnrcas. As diÍerÍizes âqurpÍesentes visam garanrna quatidade das auãiiàitigovernamênteis em todas âs suâs êtánâ< O"sa"-o pf 

"n"j"'Ãiio--J;;;;ü"6i:trabâlhos até o desenvotvimento dos âchâc,;s ê â rmputâÇáo de rêsponsâbildac,€ aôsjuísdicionâdos.

Aspectos procêdimenlais e operacionais das audiloriâs goveínamênlais seíào objelode Íêgulamentâçáo espêciÍcâ poÍ mêio de gutas gerais. pinarias ou resotuç s--,-.-
O Manuâl de Auditoriâ Govêrnêmenlal do TCEIAL é um rnstrumento essenciâl páÍao apÍrmoÍâmênto dâ gestào púbtrcâ em Alaqoãs. ltravcs Aa apÍcaçaá nqil;;;mêlhores p.âtices eín auditoria, o Tnbunal eíare mars bem equrpedo pera esseourârâ corrêla âplicâção dos recuÍsos públicos, o bom fr""i.;";-.;i;;;ã;;;à;à";
pubnca e a pÍoleção do patÍimónio público.

Pâra íns do disposlo nêste rhanual, considerâ_se:

DIARIO OFICIAL DO TCE-AL Sexta-íeira,0'l de Novembro de 2024 | Ano CV t I No 203

controleÍ as atividôdes edê controle extêrno tático ê opêraci
strtuido Conforme L et Z.AOO de 15/12/?O11 Péqinê

Diário Oficral Eletrônico tn
02



v'
coodênâí as fiscalizâçôês nas êntidâdêsjurisdacionadâs sob âjurisdição do Tíibuna,;

ê

'unidadê técnics de confolê êxlemo', as dirêtoíiâs técnicas quê possuem. no

ãmbilo do ÍCE/AL, ã íunçáo Íscalizâdorâ, realizando âuditolias, monitoramentos,
acompânhâmentos, rnsPeções, levântementos e vlsltâs lécnicâs:

O termo'Progíama de Âuditoíia' sê reíere ao pleneiâmenlo anual das âtividâdes de
âuditoria e -Plano de Âuditoíia', mais especiricamenle, à êlâboíaçâo do planejamenlo

de cada âuditoria especíÍlcâ, objetivândo a execuçâo de seu objelo e píêpâí3ção do

respêctivo relatório.

Estê Manualde Auditoriâ GoveÍnâmentel vise estabelêcer um guia essênciâl pâíe os
proÍlssionâis de audiloria qovêínâmêntal, com o pÍopósito de âuxiliâÍ ê oíientar no
exercicio de suas atividâdês, Íornecer cíitérios para â Íeâli2eção e supervisão dâs
audiloriâs, e pÍoporcionar parâmetíos para a âvâliâÇáo da quâlidade dos resultâdos
obtidos.

A âuditoíia do seloÍ púlbico deve ser rêalizada por píofissionais de euditoria
governamental, porinleÍmédio de levantâmenlos dê infoímaçôes, análises impârciâis,
ávaliaÇõês independentes e apresenlaçâo dê informâções seguÍas, dêYidamenle

consubslanciadas em êvidências, segundo os cÍitérios dê legalidadê, lêgitimidade,

economacidade, êíiciência, eficáciâ, eíetividadê, equidade, élica, tÍanspârênciâ e

protesão do meio ambiente, âlémdeobsêí!âr â probidâde âdministrativâ ê â íesponsa
- bilidade social dos gestores da coisâ pública (NAG I t 02.1).

Pâíâ íins destemanuâ1, em alinhâmento com as'Noímasde Auditoria GoveÍnâmental-
NAGS Aplicáveis âo Controle Ertêrno Brasilêiío' (201l) entende_se como 'proíissional

de auditoriâ governamênlal" o seÍvidoí pÚblico do quadÍo peímânenle do TÍibunâl de

Contesdo Esiâdo de Alagoas, dêvidamente capacitado pâía a realização dêauditorias

oovemamentais, nas suas árêâs de alueção e que exêrce funçáotípica de Estado-

OBJETIVOS E CO'{TEIiDO DO I'ANUAI

O prê§ente Manua I dê Âuditoíiê Governâmentâl é o documenlo noímativo fundamental
que definê âs politicas êâs orienteçõês paÍa oexêrcíciodâ âuditoria goveínamentalno

âmbilo do Tribunal dê contas do Estado de alâgoas. Sêus obietivos são:

oíientar quanto aos mélodos,tecnicas ê procedimênlos que â audiloraa govêínâmenlal

íeouer, com o propósito de uniíoímrzaÍ o tÍâbalho dos audlloÍes e promoveÍ um

m;ior qÍau de eficiênciô, êfrcacia, eíetividade e êconomicrdade no desênvolvimenio

da audiloria govemamental em seú conjuílto, s Íim de garanlir quê o trabalho e sêus

íesultados sejâm de ahâ quâlidade;

delerminar os criléíios básicos que possibilitem o controle de qualidâde dâ âuditoria
qúê os auditoíes de controlê êxterno execulam;

â realização deauditoliasem consonânciacom a§ normas de âuditoÍia governamenlâl

aprovadjs pela Associaçáo dos Membíos dos Íribunais de Conlas do Brasil (ÂTRICON)

e'êmanadas pêla INTOSAI, buscando adêquaÍ âs âudiloíias do ÍC€/ÀL às melhoÍes
práticas e vinculá-las e e$as normas; e

píopoícionaÍum importântêtexto de oíiêntação paÍâ os auditoíes, b€m como oíeÍecer

umà estrutura de apoio a Ím de cumpíir suas funções de modo eficiente e eficaz.

Na preparaÇáo do prcsente Mânual íorâm úilizados os sequintês cíilérios ê

íundâmentos:

Noímes BÍasilêirâs de Auditoria do Sáoí PÚblico (NBASP) - Nível I da ÂTRICON

Noímas de Âuditoria Govêrnamental (NAG) da ATBICON Aplicáveis aocontrole ExleÍno

Brasileiro

Noímas lnteÍnecionais des Entidâdês dê Fiscalizâção suPêrioÍ (lssAls sigla em inglê§)

aprovadas pela Orgânizãçâo lntemacionâl de Entidâdês Fiscalizadoras Superiorês

(|NTOSAI, siglâ êm inglês):

l55A|6 de nívêl 1 (DêcleÍaçáo de Lima);

lssAlsdenível2 qúedispõesobíe os ÍequisilospÍéviospâra oadêquâdoíuncionâmento
dâs Entidâde Fiscalizâdora suDeíioí (EFs) e condtnâ pÍofissaonâl;

lSSAls de nível 3 quê deÍinêm os Princípios Fundamêntais pâra a rêalizâção de

âudiloriâs dê êotidades públicas; e

ISSÁls de nível4 que lrelam das Direlrizes de audiloÍiâ-

Dê âcordo com âs ISSÂ1, o pâpel do âuditoí é exêrcido pelo titulâÍ da EFS e pelas

pessoas a quem é delegada a lârefâ de conduzir âuditoíiâs (lSSA| 100/25).

Especificamentê para os êíeitos do MAG, considêíam_se aptos às âtividâdes

ÍscâlizâtóriasosproÍssionaisdoquadropermânentedoÍCE-ALqueatuêmdirêlamentê
na atividáde-Íim de contíole êxtemo, em coníormidede com suâs atribuiÇóês legais. e

que estâráo sújeitos às oíientações € delerminaçóes estabelecidas neste mânual.

os âudilo.es têm responsâbalidades dê supeÍvisáo atribuídas âos niveis gêrênciais'

Portenlo, as normas devêm seÍ intêrpreladas consideÍando êsses dêsenhos

instÍucionais, os agêntes envolvidos e suas compeléncias.

o Auditor-Líder reíeíe-se âo mêmbÍo dâ €quipe de auditoria com peúl e competências

nêcessáÍios à lideíançe e cooÍdênaçào dos tíâbalhos-

O texto do ptêsênte Menuâl se encontrâ orgânizâdo em itens, súbitens e pâíágrafos

numêràdos objetivando peÍmitií suâ oíganizaÇão e alualizaçâo, seínpre quê

nêcessáíio.

Em alguns parágraíos desle Mânual íoi íêite reíerênciâ às normâs que

consubitanciaram-este esludo obielivendo íôcilitaÍ evêotuais consullas e po6siveis

alualizações. Esta reíerênciâ, contudo, náo implicâ necessariamenle em uma
transcrição liteíâl da norma.

No início é apÍêsêntado um Indicê geral que identifca as partes quê sê mcontÍam
disponíveis paÍa o leitoí. Âo fim á epresentado úm glossáÍio dê termos úilizâdos nesle

estudo ê quê seconsideram importântes parâ os usuários deste Manuâ|,

a biblaograÍa utilizada é apíeseírladâ âo fnal com uma reíerência gêral dê todos os
textos, mânuais ê ârtagos consultados-

O termo 'audito(es)' ê 'profisisonâl(is) dê âuditoria" muitâs vezes são ulilizados
ocmo sinônimos ao lonqo do texto.

AUDITORIA GOVERNAME| TAT

CONCENO E OBJEI]VOS

A auditoria govêínâmental pode serdeÍnidâ como um píocesso sislemático de obteÍ e
evâlier objetivamente evidências paía determinar se âs iníoímações ou as condiçôês
reais de um objêto estáo de acordo com crilérios aplicáveis (NBASP 100-l8).

Â eudiloíiâ no setor público desêmpênha um pâpel Íundamêntâl na promoçâo dâ boa
governânça. Ela íomece avaliâções indêpêndêntes e objelivâs sobíedivêísos aspeclos
dâ âdminisúação públicâ, incluindo a gestão dêÍ€cuísos, o desempenho de políticâ§, â

eficáciâ de pÍogíâmâs ê a eÍciênciâ dâs opeÍaÇões governamêntâis.

Suas iníormâçôes são essenciais para garanlir lÍan§pârência, resPonsâbilidâde
e êficiência na condução dos assunlos públicos, conlribuindo assim parâ o
aprimoÍamênlo conlínuo da gestão governamental e pâra o íortalecimênlo da
confiânça da sociedadê nes instiluiçóes públicâs.

FÂSES DÂ AUDÍTORIA GOVEÂNÂf,IENTAL

o danaiamênro é â fâse inicial dâ euditoria goveínamentel, onde se dêÍnê o escopô,

â mêtodologiâ ê os lecuísos necessáíios pâra a reelizâÇão do trebâlho. Nêssa êtepa
crucial, os âúditoíesi

Mnam o obj€ro de âudito.iâ: eslabelecem o quê seÍá auditado, como progÍâmâs,
proielos, ór9ãos ou entidades govêÍnâmentais.

ldcotifiêám 03 d3cor: ânâlisâm os potenciâis pÍoblemas que pÕdem ser encontÍâdos
duíânle a auditoíia.

ElaboÍam o plâno d. trábâlho: detalhâm âs átividades â sêÍêm íêalizadâs, prâzo§,

rcsponsáveis e íecuísos nêcessários.

Conttiluam a Gquipê ata auditoía: sêlêcionam os profrssionais com as compelências
adequadas pera cada taíeíâ.

Eíâbêhcêm os cúéÍios da âudhoíis: definem os pâíâmetros que seíão utilizados
para avaliaí â gestão dos Íecuísos públicos.

côrnúnicsm o iníEiô dâ euditoaia: iníoímam aosórgáos ou entidades â serêm audilâdos
sobÍe o inicio dos tÍâbalhos.

O planêiâmento é a elâpâ meis importânlê e abrangente do píocesso de auditorae. Ele

servê como âlicerce parâ todas as atividades subsequentes, iníluenciândo diÍetamente
a exêcuÇâo, a conclusâo ê o controle de qualidade dos trabalhos.

É um processo dinâmico e, à medida que novas iníormâçóês sáo oblidas, pode seÍ
necessá o rêvisá-lo para gaíantir que permaneçe âlinhado aos objêtivos da auditoíia.
É essencial consideíâí no planeiamento âs limitações inerentes ao obieto ou à ênlidade
âuditada, bem como a dispooibilidâdê de recursos humanos, materiâis êtempoÍais.

Deve ser precêdido por um diâgnóstico situâcional minucioso, visando comPíeendêí
efetivâmênte a realidadefisica e operacionalda entidade audilâda.

Durântê o plan€jamêntq sáo mapeâdâs as principâis carâcterísticas do objeto a ser
auditado, idenliÍicados os íiscos potenciais, definida a estÍatégiâ melodológica e

êstimâdos os recursos, custos e prazo§ necessários. Es§es elemênlos orientarão a

equipe de alditoÍia na identificâção d€ pos§ívei§ âchados.

Para qu€ os achados sejâm devidamente êvidenciados e tÍatados, é íundemenlal
êstabelecer â nâluíeza, oportunidâde e ertensão dos êxames, consideíando a§pectos
derelêvânciâe materialidâde. Àémdisso, devem seÍdefinidos píâzos espêcificos para

cada atividadq garantindo âssim uma execução eficiênte e eÍcaz dâ âuditoriâ.

À íase de êIêc1rçÉo rêpresentâ o núcleo da âuditoria governâmênlal, carâcteíizeda
pela coleta sistemática de evidências e pela aplicâção de procedimentos técnicos
pâía veriÍicâÍ a coníoÍmidade dâs operações audiladas com os cÍitórios de auditoriâ
estábêlêcidos.

o Íalatório é o documenlo finâl da auditoria govêrnamenlal, onde o§ âuditores
apÍêsentâm os resultados do tÍabalho e êmil€m conclusões ê recomendaÇõê§ O

relâtório devê seí clâÍo, conciso, obiêtivo e íundamêntado nas evidêncies coletada§-

O monitoramanto é a íase final dâ auditoria governamental, onde se YeriÍca sê âs
propostas dê êncâminhamentos emitidas no Íelatório foram implehentâdas pelos

óÍgãos ou entidades âudilâdas, em e§peciâl as delerminaçôês ê â coníecção dê plano

dê ação pêlo juíisdacionado.

TIPOS DE AUDÍÍORIA

OUANÍO À PREVISIBILIDADE

Auditoriâs p.ogEniâdas ou oúiúrias

são aquelâs pÍêvistas no Plano Ânual de Fiscalirâção (PAD e dêtalhâdas no Plâno

Ànual dê TÍabalho (PAÍ). aprovados pêlo plenátio do TCE/AL.

AuditoÍia5 úo programadra oo .xlraoÍdiúri*
Não sê mconlÍam pÍêvislâs no PAF e PÂT. podendo sêísolicitadas, conforme re3olução

noímâtivâ que lrata dâ mâtéria,

OUANTO AO MOME}íÍO DO COTTNOLE

As auditorias govêmammtâi§ no TCE/AL, quânto âo momenlodo €xêrcício do conlrole,
podem seÍ a pÍiori, concomrtanles ou a PosteÍion.

Â píori
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relacionâdos a dêspêsâs públices, como a íâsê de planêrâmênlo dâ licitâçáo, o êdital
ê â minula contÍâtual. O objêtivo dessâ ânálise é vêÍificar a lêgâlidadê, lêghinidedê
ê êconomicidade dessês âlos, bêm como suâ coníoímidadê com as ;oíma§ €
procêdimentos êstab€lêcido§.

Além disso, os manuais ê caíilhas tâmbém podem sêr consideÍados produtos
do rontÍolê píévio exêícido pelos Tíibunais dê Contas no exêrcicio de suà Íunção
pedagógicâ.

CoocomibÍna

É e audiloriâ efetuâdâ no dêcurso dê umâ situâçâo/âto, âcompanhâôdo e sua
reâlizaçâo, visando, entre outÍos, o(a):

Acompanhômênto tempêstivo dâs licitaçõ€s e convênios;

Fiscâlizâção tempestiva dê obras;

Ácompanhâmenlo têmpestjvo dos concuÍ6os públicos;

Adoçáo dê m€didâs cautelâÍes (com oportunâ âpr€cieção do íÍÉíito);
Reálização dê inspêçóes in loco dentro do exercícioj e

Acompanhâmento dos limites e dêmonstrâlivos de Lêide Rêsponsebilidâdê Fiscale
outros normâtivo6 lêgâi§.

O conlÍolê concomilanle de atos de gêslão, polilrcas públrcas ou outÍos obiêlos
de aud[ona F]odê s€ d€Í pela suâ veriltcâÇáo, denüo do seu peíodo dê vrqênc; ou
oconência, poÍ meio dê quâlquer dos instruhentos de aua;toiia retacionaíÀ nÀsã
Mânual.

^ 
po.rêíidi

ocoÍre apos a conclusão do ato, cujo objêltvo ê coíigiÍ desÍezêr ou âpênâs confirmeÍ
o eto jâ prâttcado.

E aquêle realizado âpós a conclusào dos âtos que rnlegÍâm o sêu objeto, vêrificando_
os segundo os crilérios âplicávêis, inclusive â própla rãtiaade Oesses atás. 

-- --
|ISTRUMENTOS 0E FISCALIZÂçÃO

São instrumentos dê fscalização âdotados pelo TCVAL na erêcução de suâ missáoêonstilucionál as âuditorias, os lêvanlamenüs, â" in"p"çôes, o" "à;;;";h;;;;i;":os monitoíêmentos e as visiles técnicâs.

Âlditoriã

A áudiloíia e um instíumento de Íscâlizaçâo quê êxaminâ â l€qâljdadê e leoitimidadê
oo3átos de ge§tão em aspeclos contábêis, fhanceiros, orçammtários e paíímoniais,
alem,de ãvâtrar os reyltâdos de açõês, píogÍamas e projetos governâmentais. Seu
ooJervo e veítrcâr os eÍêitos dessas iniciativas na sociedáde, idenliÍcâÍ oportunidades
de. mêlhoÍia e buscôr eficiência, êÍicáciâ, economicidade 

" "f"tirúJl, "ã 
à""iããpúblicâ.

Êm relaÇâo às âuditoÍiâs, o TCE/AL adotâ basicâmênte a divisão preconizada pelos

l:T-? r,.- 
" 19d" L::ot loo ê o princípio 2 da Nerser X e os ras iipos frin-crijs'ããáuoltonâ oo setor público são:

Ardito.É FinârElir.

A auditoriâ íinancejra visâ â detêrminâr se a informeção linanceira de órgáos eentidades é apíêsentâda em confoímidadê com â estrutura de retatório nnan"ceiro eo mâíco regulatóÍio aplicável. ob,etivendo. tâmbtm, a operacionafizúo ai "oiiir.prêsrâçáo 0e contâs. tsso é âlcançado obtendo_se evidênciâ de âudiüria súcienri
ê ápíopnadâ paÍa pêrmitií âo auatilor erprêssaÍ uma opiniào quanlo a esrarem as
1lÍ_oímaçoes nnâncearâs tivíês de distoíçôes íêlevantes devid; a íraude ou erro(N8ÁSP 100-22).

O obieto de umâ auditoíiâ Ínenceira é ayeliattaÍeri â posiÇâo finêncêiíâ, odêsêmpênho, o fluxo de caixô ou outíos elemêntos qre 
"ao 

rc"oirtr""iaos, ,"nsurJo"
e apresent-ados êm demonstíaÇõês financeiras ê se estão em conformiaaJã com à!normas âplicáveis ê se oíêíecêm um íêúâlo iusto dâ shuação fnenceiíâ.
Âuditoú dc Confoonidad!

A âuditoíiâ de conÍoímidade tem poÍ íoco deleÍminaí se um pârticular obielo está êm
conroÍÍhúade com normâs identiítcadas como critéÍios. A audiloÍia de cáníoÍmidâdê
:::ll:!il"l: "l:J","e 

srividades. rransaçõês í"""""i,r;;;i",.;ãe;;;*-p;;;.
em todos os âspectos relêvantês, as normâs quê r€gem á entidade áuditâdâ. És;as
:::1"^"- 1g-T,iT!]1 ,"SÍâs. teis, íegutamenros. r""oiuç0"" o,ç"rentiri"s.-foliic-"-"i
coogoslslâDêtectdos,acordos ou os píinclpios gerârs quê Íêgem a gêslão fnancêiÍâ
responsavel oo setoÍ púbtico ê â condula dos agêntes públ,coa. (NSÂSP 100-22)
Audito,i. OpcÍacion.l

A aúiloÍiâ operâcrcnâl íoca êm detêÍminâr se tnlervenÇôes, prooíemas e tnstrtuicõêa
estào. opeÍando em coníoíhrdadê com os pnncip,os de ááo;ili;à;;, ;;#j;
:-::llrl::". bem como se há espaço pâra âperíeiçoamênro. o desemp€nho eexâmrnado segundo criléÍios adequados, e as causas de desvios desses cfllerio;
otr outÍos pÍoblemás são ânalisados. O objêtivo é íespond€r 

" or";t;;;_;;;; ;;
auorroÍra e âpÍêsentaÍ íêcomêndaçó€s parâ áperfêiçoamento. (NBÀsp 100_22)
O objêto de umâ audhoaa operâcional comprêende âÇões, DrooÍâmas e Drôptôqoe governo, orgâos e ênlidades, íundos ou certâs âtividadês (c;m seus oioa'rr"."
T-s_u1ágo,s 

ê rmpâctos), siruáçôes eoconrÍadês (i""tri.d;;;;;" ; ;;"i;";;, ;;";;como rntormâÇôes Ínancêtas ou nàJ Ínânceiíâs sotrc quatqrLer um'Oesses
elemento§.

Alêm dâ audiloria, os outros instrumentos de fiscalizeção são os leyantâmêntos
inspêçôes, acompânhôm€nlos, monitoramênlos ê ri.ir"iLãi"ii
Lcvantamanlo

conhecer â organazeçâo ê/ou funcionâmento dos órgãos jurisdicionâdoq assim
como dos sistêmâs, progíâmâs, píojêlosê âtividâdês goveínâmenteis no que se
reíêíe âos âspectos contábal, finânceiro. orçamentário, patrimonial, operaciànd e de
pêssoal;

ldentiÍicaí objetos ê inírumêntos de auditoíias goveínâmêntaas, ê/ou

Avaliâr â viabilidâde da íêâlização de auditorias govêrnamêntâis.

O Lêventâmênlo é uln método de auditoíiâ quê visâ obteí iníoímáçõe§ sobre a gêstâo
pública dê forma abÍângênle ê sistemática. Sêu propósito e subsiáiaÍ a elâborâ;áo de
outres áudhoriâs, idenliÍcâr areas dê Íisco. avaliâÍ a eÍ€tividâde dê poiiticas púilicas
ou propoí mêdidas pâíâ âprimorâra geslão.

É importantê dêstacâí que o Lêvântamento não é o instrumento adequâdo pâra
venÍcâí irÍegulâíidades tdêntifrcadás pêla undáde de áudilona o, poi decisô".
plenaflas, Ê uma íeríâmentâ veliosa paÍa ánáftse âmpla e dÉqnóstrco, mâs náo dêve
ser ulrlrzâdo para investigâr casos êspecificos de tÍregulâridades.

lnapcçio

A rnspêção sê destacâ como um metodo dê âuditoriâ preíêíêncialmêntê in loco. oue
peÍmite um exâme epÍoíundado dê siluáçôes espêciÍcas e é ulrlizede €m divêraâs
srluâçoes, como:

Vêriícação dâ execução de contÍatos: em casos d€ dúvidas sobre a qoelidade dos
sêÍviços píêslados. a enlíega de píodutos oU a aplicâÇão dos rêcur§o§ plblacos_

lnvestiq-ação de dênúnciâs: para apuraÍ a veracjdade de dênúnciâs de iríeguleridâdes
nâ qestâo públicâ.

Esclâaecimento dê pontos duvidosos: quândo há inconsisténcies ou omi6só€s êm
procêssos administrâlivos quê impedêm a tomada dê decisôês irrstâs e embâsâdes
ou â rnvesligação máis áprofundâdâ, a Ém de se elucidarâlgum ponto espêciÉco.
Umas das caÍacteristtcâs dê umâ lnspeÇão é a combtnação detécnicas, como análise
oocumêntat, enlÍevtslas, insÍ,eções íisicas e venÍrcaÇô€s Íemolas, paÍa obter um
f1:1:.q 99Ín?fto da situação vrsa^do à constalação oa eteri"iaaae oa gisüo
puDrrcâ ê â tdênlúcâÇão de iííêqularidades.

AcompânhamàÍo

O acompanhâmento é o instrumênlo dê âuditoíiã que visâ à vêíiÍcâção contínuâ dâ
êx€cuÇão de eçôes ê pÍogíâmâs pelâ âdministraçao priOtica, em esÀ,ai no or" i"
relerê â legâlidadê ê á lêgitimidadê dos álos, bêm como, o desemDenho dos ó;dãôa
podêres ê ênlidades iurisdicionádas. âssim como do" 

"i"t"."", do;r;;;;, p.;i;d
e_arrvdâdes goveínâmenlais, quanto aos âspectos a" 

""onoíni"iàãd". 
ãn"lanàiiã

etrcâcra dos atos pralicádos

Seu ob,etrvo e âvâliaÍ se os Íesuhados espeÍâdos êstão sendo âlcancedos, s€os Íecuísos estão sendo uUlizâdos de íormâ adequâda e se as açoes esüo senJo
erecutadas coflíorme o plâneiado ê de acoído com às normas apticáveÀ. 

---- -- --
Os beneJícios do âcompanhâmento incluem â melhoíiá da qualidadêda qêstáo pliblica,
â Íedução de íalhâs e desvios, o âumento da tíânsparência e da accoíntabiliw. beÃ
como â pÍomoção de boa goveÍnançâ. Essâs pÍáticas sãoessenciais para oaraíiiirrmruncronamentoettctenleeÍesponsáveldâs rnstitutÇões publicás

Monitorâmanto

Monrlorámenlo é o inslrumênto de Íscaltzâçáo utiftzado pelo TribunalOarô vêíúcâr ô
cumpflm€nto de suas dêliberações e os Íesultâdos delas advindos
O Íoco do monitorâmento ê§tá em verificáÍ sê â entidade auditadâ deu tíâtamênto
adequado às quêslôes levantâdas, incluindo quâisquêr i.pft""cO"" í"i" ir"fr.-
aÇôes insuÍcientes ou rnsatisíatóíâs por partê dâ *tia"a" 

"ru,tãà" 
p.àái 

"iüli 
rrníelaloíio adicionâl

Deve-se, sêmpre que possívêI, priorizôÍ as deliberações mais impoÍtântês. êntêndidâs
como aquêlâs cujâ implemenlâção geÍe impâclos 

"ánaia"r"""i" 
á. t"r.o"nnàr""irã!

ou qualitattvos

Visita Téciicâ

Yflt: Iqnl* ! urrl2âda perâ acompanhâmento srmuttâneo dâs açóes íêátrzadâs
peros oÍgaos e poderes sob a,uÍisdrção do Tíibunal,lêndo por objetivo:
EÍn obras públices, o âcompânhâmêhto periódico da êxêcução físico_íinancêira dêconlÍâtos pÍé-selecrcnâdos, pârâ verificação in loco do andàmmto dos servrcos e de
suâ compáttDrttdade com os Íêcursos despêndidos: e

Em-unrdadSs de êducâçâo, de €sponê. de sâude. de conservâção ámbrcntal e oulraq
a vênÍcôÇao dâs condições frstcas e operactonâis das tnstalaçôês,

AUDITORnS COt Btt{Ât{Do Êt-E Erros oE coa{FoR[tDADE. Fll{^rCEtR Ol,oPEnÂctollÂt

O TCUÁL pode aindâ reàlizaÍ auditonas. combinândoos tipos antêrioímênle descntosâssim como rrabâthos sobÍe quátqueí rêmê de ret""à""i; p"r" 
": 

;.;p.;;;Ê;à;;
oê gestoÍes e Íesponsáveis pela govemanÇâ ê o apropaâdo uso dê Íecuísos públicos.
Essês tíabâlhos podem incluir r€lalóÍios sobíê os pÍoúrtos e resuhados quanlilativos
9":- "tl,lq:g"l de pÍ€staçào de §ervrços d€ Orgaos e ent,Uaaes. à;óiã§ ããsúsrenlebÍúade, necêssidades futuras dê Í€cursos, adêréncia a pâdrõês de control;
:,:li:l_".r!_,"1:: de. píojetos em.rêmpo ,"rr 

". ". ""p.","rlo";;";;;;;"acompânhamento mediântevi§itas tên|cas
EOUIPE DE ÂUDÍTORIÂ

oEFtNtçÃO OÂ EQUTPE ÍrÉ 
^uotToRt^A eq'Jipe de âuditoÍiâ ê composta poÍ servidores êíetivos e estabrlizados lotadosnas unúadês tecntcâs dê contÍole eíerno. Essês seÍvrdoÍês sáo resoonsávêispelas ârvidâdes de ptânejamênro. exêcuÇão e elat.,aãà J"i"i"t-ãa"" ãrltrã,i"i

O levântamento sê destâca como um método d€ audhoÍiô que pêÍmitê a obtênÇão dê

DIABIO OFICIAL DO TCE.AL

estão públicâ de íoíma âbrangênte e sistemáiica, utiltzado

Sexta-Íeira,0l de Novembro de 2024lAno CVI| | No 203

lnstiturdo Coníorme Lei 7 .3OO de 'l S/12/2011 Página
DiáÍio Oficiâl Eletrônico

04



O tiluler da unidade técnica de conrole externo seíá íêsponsávelPor designaí a equipe

dê âudiloria a panir dos sêrvidores que â intêgíâm, coordenât ê supêrvisionaÍ os
trâbâlhos ê concluiÍ âs inslÍuçôes procêssueis com pârêcêÍês conclusivos

A íormâÇão da equipes de auditoíiâ com a pa.ticipaÉo de servidoÍ€s dê diíeíentes
unidadês técnicâs é permitida nos seguinlês casos:

RealizaÇâo dê tíabalhos em conjunlo pelas reíeÍidâs unidades;

Nêcessidadês op€Íacionais quê dêmandem êxpêrlisê específi ca;

hdicaçâo de servidoíes com conhecimenlo têcnico especaâlizado €m umâ áíea
êspecifica,

Câbeíá ao titulâí destâ unidâde solicitsr Íormalmente âos didgentês dê oüras áíeas

a indicáÇão dê servidoíês qualificados parâ compor a equipe de auditoíiâ, visando
ÍoímâÍ uma equipê múhidisciplinaí câpaz dê âbordâí adequadâmente a compleridâde
do objelo audilâdo.

o titulâí dâ unidade lécnice develá âvâliâí as indicaçõês rêcebidas, considerando as

hâbilidâdes e expeÍiências dos pÍofissionâis §ugêíidos, paíâ âssêguraÍ â composição

de uma êquipê que qaranta úma audiloÍie âbrangentê ê êícaz

Excepcionalmênte, s designâção de um seÍvidoí quê não tenhâ pâniciPado do
planeiamento da auditoria govemamental Poderá ser admitidâ nâs Íases dê êxêcuçáo

ê íêlârório.

Pêrflprofission l

os ardilores integíântês do quâdro do TCE/AL devem possuir, coletivemênle,

conhêcimentos suficiêntes acercâ de legislação, normâs, diíêtíizes, métodos, técnicas,

fêÍâmênlas e procedimêntos de audiloíiâ governâmênlal, bem como as hâbilidâdes

nêcessáÍias à sua apliceÇâo PÍárica (lSSAl 100-39iNÂG 2503.1).

Ns d€srqnacáo da equipe de auditoria, devê-sê asseguÍâí qu€ os servidoÍes que

a rnrêor;rão Dossuâm o peÍfil píoÍssional adequâdo a r€alizâção dos lÍâbalhos

devenJo-se, oara tanto, constderar a expeÍiênciâ proÍssional dos seívrdores a suâ

íormaÇâo acâdêmica e as âtividâdes de lreinamenlo € as câpacitaçõe§ por eles

Íêalizadasquê possam anfluenciaÍ nos íesultados dos tíâbalhos.

Â âvâliaçáo do peúl pÍofissionâl dev€ consideraí inclusive, as técnicas ê os

procedimenlos esp€cÍficos a sêíêm aptcados (NAG 4301.1 l). Em mlitos câsos,o-tlpo

àe trabalho a ser desempênhado requereÍá conhêcimentos/expeÍiências espêcífrcos

em deteíminadas áreai, dessa íorma é extÍemâmente deseiável â cuidadosâ

identiíicação dos perÍs íequeÍidos paíâ o desempenho dostrabalhos

Paía os trâbalhos de audiloíiâ quê êxÍam conhecimênlos especializados ou quê, em

íâzão de lêgislaÇão êspecífica, êxiiam dêtêíminâda formâçáo àcadêmicâ paía serem

êxêcutados;a designâção dê servidores Pâíâ comPÔsiÇâo da equapê deve considêraÍ

esses fatoíes ou requisitos.

0uantr'tíivo

Âs êquip€s de auditoíâs seíáo formadas, sempÍe que possível. poí no mínimo,

três iervidores dâs unidades tecnicâs de audiloriâ, incluindo_se nêste cômputo o

supedisoí dos tÍâbalhos. Nos casos de auditoíias executâdas excltisivamênte dê

íôímâ Íemota,em que sê útalize intensivamente íecursos detecnologia dâ iníormação,

admitem-se equipes compostas de âpenasdois servidoíes.

O quânlitativodos Ínêmbros dâ equipe de âuditoriâ lêvaíá em considerêçâo â naturezá,

comolêridade e âmplitude do objeto de auditoria e a câpacidâdê opeÍacionâl da

unidâde técnica de controle eíêíno e dêve ser êslabelecido, em íunçáo do prazo

êíipulado, da eÍtensão do§ te§tes â serem íealizâdos e dâ espêcificidade dos

lrábâlhos CrCDE 20l l).

Se habilidâdes especiâis nào estivêÍem disponívêas enlre o Pessoal íesponsável poí

auditorias, o Tribunal podêrá rêcorer a e§pecialislâ§ exteÍnos, preíerenciâlmenle

AuditoÍês de Controle Exieíno p€íêflcênles aos quadíos de oulÍos Tribunâis de

Contâs, conÍoíme as necessidades (lSSAl 'l - t4 5).

Evenlual contralaçáo de p€ssoa íisicâ ou juÍídica parâ âssêssoÍia consultoÍiá e

câoâcitacão de âudhores dâr-se'á em siluaÇões de ercepcDnâlidâdê devidâmente
justiÍcaOãs e pÍeviâmenle âutorizadas pêla pÍêsidência do ÍCE/AL náo 

-sendo
admilida, em quaisquer hipótese§, â intêÍvençãodo parlicular contÍâledo na esíeíâ de

compelênciâs exclusiva§ de Audilor de Controle Extêíno.

t}{Dtc^çÃo 0A EqUPE

Â indicaçáo dê servidoíe§ pâra compoí a êqúipe de audiloÍia deve seÍ íeila.Pelo titular

da unidád. lécnicá de conlíole extemo responsável pela fiscalização, dêvendo âo

mênos um dos memÚos dâ equapeter êxp€riência em audiloria goveínamenlal'

Caso a alditoria seiâ reelizada por servidoÍes de mais de umá unidade técnica de

conlrole extemo, os seus tilulares indicaÍão os servidorês de suâ íêspêctiva unidâde-

A desiqneção dos membíos da êquipe de âuditoíiâ podê ser Íeila tanlo por indicaçáo

dos tir;lar;s dâs unidadês têcnicas íêspon§ávêis pela áudiloíia, quanto por indicâçâo

dirêtâ do tilulâr dâ unidâdê superior dê controlê êxterno, dispênsando neste caso a

necessidâdê de indicáção Írelas unidades têcnicâs.

Antes de iniciar o tÍabalho, o auditoÍ deverá obteÍ conhêcimenlo preliminaÍ dâs

alividádês a seÍem auditadâs, mediante avalaação da complexidâde des opêrações

e das êrigências patâ a sua reâlização, de modo a avâliar sê está capacilâdo paía

âssumaÍ a Íesponsabilidadê pelos êxâmês a serêm realizados

o servidor dêsignâdo Para compor a Equipe devêrá infoÍmaí âo suPerior hreíárquico,

por escritoe devidâmente íundementado, quando ênlender náo êstaÍ adêquâdamentê

capacitâdo paÍa o exercício dôs atividâdes Íacê às habilidâdes êspecializadas

Íequeíidas pelo obiêto de audiloíia ê Pelo objetivo do trâbalho, âs§im como quândo

êniendêÍ ester imp€dido êm virtude de paÍentêsco ou dê vlnculo Profissional píeqÍêsso,

píêsente ou vislumbÍado, que possa aíetar as mêtas estâbêlêcidas. (lSSAl I _ l4'5,
TCMBA item 3).

Ná propositurá dos mêmbros que compõem â êqriipê dê auditoria, dêveÍá seí indicedo
o euditoÊlíder de equipe. qu€ deveíá dispor de conhecimênlos êspecíficos sobrê o
objelo âuditâdo ê sobrê os crilérios normâlivos quê o regem, além de apíêsênlar
êâEctêíísticas píoírssionais d€ direção e organizâção quê indúzam ao rêguleí
ândâmênto dos Íâbâlhos.

Ao at€ndeÍ às solicilaçõês dos entes públicos parô realizar lrabalhos êspecíficos,
o Tíibunâl devê mantêr sua libeídâde para conduzú todâs âs sua§ atividades, nâo
permitindo iíteíerênciâs na escolha dâ êquipê, das técnicas ê feríâmêntas a seíem
âplicâdâs na execução dos êxâmes, na contrâlação dê consuhores e especiâlistas,
na extensão dos procedimêntos ê ôâ íoíma de comunicar os Íêsultádos (lSSAl 12-ll;
NÂc 2403.3).

O âuditor deyerá dêclarar ao titular da unidade técnicâ dê controle exlemo,
motivadâmentê, sempreque í€conhêcerestarenquadíâdo nâs causas de impedimênlo
píêvastas no termo de náo ampedimento, quê integra os papéis de trâba lho de âuditoíiâ.

DESIGT{AÇÃO E ÂPNESE|{ÍAÇÃO FOÀMAL DA EqUIPE

Dêvem seÍ designados perâ execulartÍabâlhos deauditoÍia,os aúditorês que possuám,

em conjlnto, â íormação, a êxpe ência, as habilidâdes e os conhecimentos técnicos
necêssários para Íeali2aÍ as tareías com efciência e eficácia (NÂG 2505).

Ao designaÍ â equipê para executaÍ tíâbâlhos de auditoíiâ, dêve_se procuíaí distribuir
os píofissionais de ácoído com â natureza do trabalho e com a formâção, as

hâbilidades e â expeíiência de cadâ píoÍissional (NÂG 2505.1).

A designâçâo da equipe dê âuditoria, incluindo o âuditor-lÍdêÍ, sê dá por mêio dê
publicaçáo no DiáÍio Oíciâl Elêtrônico (DOÉ) do TCE/aL ou poí ofício a seí enviado
dkêlamenlê ao jurisdicionado.

O oíicio de apresentação é o documênto expedido pelâ prêsidência do TCÉ/ÂL
que instrumentâliza â apÍesentâçâo dos integrântes da equipe de auditoria âo

iurisdicionâdo.

Â Íêsponsabilidade pela emissão do ofício d€ âpíêsentação pode ser delegâde ao

titulai da unadade superioí de controle externo, em decoííência de emissão de ato do

PÍêsidente do Tribunal neste sêntido.

o oíício de âprêsênlação devê sôr êntregue âojurisdicionâdo nâ reunião Prêliminaí ou

de ab€Ítura, oponunidâde êm que â equipe apresenlâÍá âo juíisdicionâdo os objelivos
dâ auditoria ê solicitará o âpoio nêcessáÍio eo bom desempênho das âlividadês a

serem dêsênvolvidas.

Somênte em casos excepcionais quê ênvolvam sigilo profissional, onde o elêmênlo
suÍpresa se íâçâ necessádo, §erá dispensâdâ â emissão do oíicio de apíêsentação êâ
marcaçáode Íêuniâo parâ sua ênlíêgâ.

constaÍá do oíÍcio: a indicâçâo dos membíos da equipe de âuditoria, â indicação do

objáo â sêríscalizâdoe a solicitaÇâo para que sejeíoínecida à equipede audiloíieos
documentos ê iíríoÍmaçõês necessários à íeâlização das alividâdes-

Em audiloriâs execulâdâs Íemotâmentê. nas quâis o conlato com o juísdicionâdo se

dá dê formâ náo pÍesenciâ|. podê seí disp€nsâda a reâlização da reuniãode abenurâ.

Â entrega dooíício deapreseítâção ao jurisd icionado s€ dará contraÍÍê€ibo, êmcópiâ,
conlendo â daia.a âssinatuÍa e o cãrimbo da auloridadê administrâliva jurisdicionada,

ou, nâ faltâ d€ste último, somente a dâtâ, assinatuíâ e matrícula do servidor ou

auloíidade administrâtava juÍisdicionâda.

Âentrega do ofício de apÍêsentação podê sedardefo.mâ digilal, na íoÍma da le-9islaçáo

vigentt Encaminhândo-se o oÍicio por meios digitâis, deve_sê íêquisitaÍ confiímação
íormalde íecêbimento, documentando o píocedimento de enlÍega.

LIDERÂNÇA DAEOUIPE

A auditoria qovemamênlal é um proieto com objetivo definido, píazo êslabelecido
pêrâ inÍcio e conclusão, ê recursos humânos, ÍlnancêiÍos mateÍiais e tecnológicos

definidos.

o líder da êquipe deve seÍ dêsignado pelo titutaÍ da unidâdê técnica de contíole extêíno

e tem â Íesponsâbilidâde de a§seguÉr o atingimênto dos obietivos do proieto de

audiloÍia.

Â liderânQâ dâ €quipe dê audiloriâ deve recaií sobÍê quem tênhá, âlém dos

conhêcimentos rêquêíidos, experiênciâ em auditorias e capâcidedê de orgâni2âção

ê direção. EílÍê as atividades de responsâbilidade do âuditoí-lídeí, d€stacam_se

aqueles rêlacionadâs com a administÍâção do§ lrebalhos, compíeêndêndo a:

Disúibuição das laíêfas em coníoÍmidade com o pêrfil proíissionál de cada mêmbro

dâ equipe êcom o cronogÍama eprovado;

UtilizâÇão dos íecursos;

lnteíâçáo com o supêívisore com a âdministrâçáo do órgáo/entidadê; e

Atuâlização das iníormãçôes âo sup€rvisor sobre o andemênlo dos tíâbalhos.

Ao líder cabe âinda a responsâbilidade de oÍientar e esclâíêceÍ eveÍrlueis dúvidâs

técnicas dos demâis m€mbros e de monitoÍaÍ o prâzo d€ conclusào de cadâ êtapa

da auditoriâ, sêm preiuÍ2o das demais âtíibuiçóes quê lhe cabem ênquânto membro

dâ êquipe.

A responsabilidâdê do líder não êxclúia dos dêmais membros dâ equipe de êxêícerêm

suas funçôês com zêlo. objetividâdê, inlegridadê, éricô ê ceticismo proíissional.

SUPERUSÃO DOS TRÁBAIHOS DA EOUIPE

Enlênde-se poí supervisâo ê revisáo o envolvimento dos Profissionais de auditoriâ
mais exp€Íientes no direcionâmento dos trabalhos, nâ motivação da equipê no

fornêcimento das instÍuçóes adêquadas aos demais âudilores, dê íoíma quê o
procêssode avsliação seiâ contÍnuo, que os problêmâs sejam delectadosê anâlisados

com anlecêdência e a comunicação sêjâ imediata (NAG 4500).
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\4,
os trâbalhos dê audiloíiâ dêvem sêí suF,êrvisionâdos êm todâs es 6uas fâses parâ
gârântií quê os obiêtivos scjem âtingidos ê â quâlidedê s€jâ essêguíâda (NAG 45ól).
A supervisão correspondê, pois, á uma estÍâtégia dê garantiâ dê qualidâdê dos
trabalhos ê deve sêr êxercida êm todâs âs fasetda aud-itoriâ governâmenlal. pâra
tanto, o supêívisor deve se comunicar constântêment€ com a êquip€ de âuditoraa, A
comunicâção implicâ obter inÍormações relêvantês para â âudiioria ê Íomecêr áos
Íesponsávels pelos trabâlhos obsêívaÇô€s tempeslvâs que sêjâm sqnificôtivâs ê
relevânt€s pârâ a execuÉo dos íeso€cttvos trabalhos.

Cebê ao supêívisoí oíientar a equipe sobrê a aplicâçãodos mélodos. procedimêntos ê
lêcnicâs.de âuditoíiâ e apíovâÍ os pÍodutosdê câdaetapa da auditoriá governamental,
quats sêJâm: â mainz dê ptan€râmenlo, de âchados, de responsabilizâÇáo quândo íoÍ
o caso, e o rêlâtório de auditoria.

A supêívisão de equipê dê auditoriâ será conduzidâ por um profissional oueliÍicado.
cuja designaçáo podê ocoÍÍeí pêlo tilulâÍ da unidaOá recn,ca. que poae n-Ãeai Ã
sêrvidor ou âssumií pessoalmente essa íunçâo; pelo titular da unidade supeiior de
conlÍole eíerno, quê podê designeÍ â si mêsmo ou um membro de suâ eo;io€ oârá
êíaleíêfâ. Em quêlquêr cáso, o supervisoÍ designâdo deverá observar riqorosamãÀte
âs diíêtrizes estabêlecidâs neste Mânuâ|, bem como outros normativo-s JicaãsgaÍenlhdo âssim â quâlidâdê e â coníoÍmtdadê do tíebâlho de "rdii;riJ;;;;padr,ões inslitucionais e legeis vigentês.

A supervisão abrengê o ecompanhâmento do(a):

DeÍniçào, €m conjunto com â equipÊ de auditoria, dos procêdimentos a sêrem
executados e dos métodos de lrabâlho, oíientando a elôboração do pleno de
âuditoria;

Plânejâmento da auditoriâ,_esscquíândo que os membÍos de êquipe possuem nitidâ
e sorlda compÍeensão do obielivo da euditoíiej

Aplicaçáo de procedimentos ê lécnicas pâÍa atingtÍ os objelivos e mêlas
êslab€lêcrdos.

Coníecção dos documÊntos de auditoriai

Avâliação da consistêncie dâs informaçõ€s lêvantedas e dâs conclúsõês:
Observánciâ dos objetivos da audiloÍjâ;

Cumprimêflto dâs noíÍnâs de auditorie; e
Elâhorâçâo do Rêlâtóíio. ressâlvada á opiniáo fundamentadâ dos âuditoÍes (NAc4502 4507.1 e 4507.1.t e TCDF,20 ).

Nocaso de âuditoria dâ quâl panicipem mais de uma unidade lécnjcâ a suDêryisãôpooêíâ ser te,tâ por mais de urna pêssoâ. sêndo elas rndicadas p"t;, ;;;;ii;;;
Caberá ao sup€rvisoí íequêrêÍ, no câso dê dêleclâr qúe â equape de âuditoria nâopossus, coletivámênte ss competénclas técnicas requeridas pa'ra ;;#;;;; ;;;úâbalhos audiroíiârs, a âdoçáo de providêncras qr:e ri id";!;":;"d#[:: *'
PERFIL DO SUPERYSON

9,-":f]:l:1 d: auditoria dêvêrá ser o proÍssionêt que possua conhêcimento eêrpêítênctâ em âuditoria qovernâmenlal,

9s. 
conhêcimentos e hábilidedes exigidos do supervisoí de âudilona âbrangem.espectatmente o(â)

Domínio dâs Normas BÍasilekâs dê Âudiloria Govêínamental;
Conhecimcnlo des normas de âuditoria do TCE/ÂL;
Domínio dos métodos e técnicâs de auditoÍia govêínamentslj
Cepacidade de comunicâçâo e êxpressão de idêiâs;
CompoÍlelnento ético e rêspeitoso com os colegâ§i
Câpacidade de tÍâbalhâí em equipe, dê tidêÍôr ê gerií pessoâs.

:-::Y:-r-qr: êrêrce a ârividede dê supervisáo devê buscar constânlemenre oep€nêçoâmento píoÍssional poí meio de pôrticipaÇào 
"_ ;rr;;;, l;;;;;";ê leluras oterêcidos pêto TcE/aL ou por outíos drgáo" o, 

"nria-"d-;" 
pjÀii"o",ã,pÍvâdos.

REVISÃO DOS TRAEALHOS DA EOUIPE DE AUOÍIORIA
A reyjsão doslrabalhos da equipe de auditoná compete âo titulâr dâ unidâde técnicâou âo sêu adjunto e dêveÍá ocorrer nâ íase dê reiâtóÍio e """";"-i;;;;;;";;resÍ)ectivo processo às alemats instânctas clo TCF/À|
Aátividadede rêvrsão tem Doífinalidãd. dUê todâs as a_valiâçóes e conclusôes êsleJâmsoiidamenle báseâdâs ê suponâdâs poí;vidéncras sulcrenles, adêquadâs, rêlevâniêse íázoâveis para íundâmêntar o relâtórió ítê audit"ri" 

" "" 
,"";"-"ll;;;;oüi;; ;:

A Íevrsão abÍ-ange arnda a veÍiÍcaçáods estrurura da Íedaçào do rerâtóno dê âtiditonada compálibilidade com as noÍhas gramatrcârs e "rt";.f,;;;,-;;-;;r;;;';:noÍÍhas de rêdaÇào de Assocração BÍasil€rra de N"r_". i;^;;:;Àü, ;;;;;da coêsáo, coêrànciâ. cterezâ e objervidadê a" 
"r"ür",1]eia"-ãà"ár"#JilJr€§p€ctivos achâdos e pÍopostâs d€ ;ncâminhamento.

A Íevisão d€ auditoara poderâ ser obJêlo de regulâmêntâÇâo pêla undadê suoerior dêcontrote exlerno, obsêrvâdas as normas deste úanr"t.;:;;;;";;";: 4fi;;J":
DOCUMEiÍraçÃo DE 

^UDÍrORt^cot{cEÍro

coníundadâ com simplês cópiâs dê documentos (NAG I lO5).

Â documentáção deve obêdecêr às técnicas dê auditoriâ govêrnamentale registrâí âs
informações obtidas eosêxames,âs ânálises eesavâliaçães etêtuadss, evid;nciâodo
as basês das constalaçôês do auditor, suas conclusôês, opiniôes ê rccomêídaçôês.
Esta doclmentação é a bâse dê sustentâção do relâróío de âuditoria (NAc 440g.I ).
OBJETIVOS

Oobjêtivo dedocúmentaío trâbâlho dê âuditoíiâ rêâlizado é âuÍnenleÍ a lrânspâÍência
sobÍe o trebálho e permiltr a um âudiloí êxp€nenlê, sem nenhuma conexáo orévra
com â eudiloriâ, entefldêÍ âs queslôes sqnificetivas suÍOidâs duÍânte a euditoria. â
íundâmenteçâo das conclusõês/opiniões álcançâdas e oi lulgamentos proÍssionáis
srgnlrcâtrvos Íêâtiuâdos pâíâ cheger â esses conclusõês/opiniõês (NBASp 4OOO)

Desta Íormâ, os objetivos dâ documêntâÇão de âuditorie podem sêr detalhâdos nos
seguintes pontos (NÁG 4408.2):

Rêgiskâr os procêdimentos detrabâlho Íealazados pêlo âuditor e seus rêsultâdos,
demonslÍando se forâm execulãdos coníoíme o pÉnejâdo.

Dâr suportê necêssário à opinião do âudilor ê rêspelder o relatóíio de euditoíiâ
lndicaros niveis dê confiânça depositada no sistemâ d€ contíolês intemos.
Âssêgurar â qualidade dos exâmes.

Fâcjlitâr a revisão ê e supervasâo dos tíabâlhos exêcutados, íegistrândo que as
atividades dâ equipê de audhoriâ íoíâm corÍetâmênte supervisionadas.
Servií deíonle de iníormâçôês paaâ outros profissionais dê conlÍole ênemo ouê nàô
paÍlrcrpaÍam dos trabalhos, seÍvindo de guiâ para as auditorias subsequmtej.
Sêryir como basê paÍa â âvaliação dê dêsempênho dos auditoÍes,
Sêrvir dê provas por ocâsião dê píocesso6 administrativos ejudiciais que envolvam
os profissionâis dê euditorie.

ELÂSORÂçÂO

A documêntação de cada auditoria é de responsabilidâde da equipe de âudito.ia e
deve seÍ eteboradá, orgânrzada e arquivada àe ío-" 

"i"1".;tü íú;;;;";-;i
sendo êsse píocesso e a.s!â qualidade veÍificada nâ âtiüdad€ de suÃrvisào e dêv;
ser êrâDorâda com a dêvida objetividade, sêm registrôr obscuridades ou incêÍtezâs
comcorctsao, clârezâ, exâlidào e complelude, peÍmilindo a íormação de oointão sobrê
os ríáDa hos reâtzâdos, sem rásuras ou emendâsque possam prêjudicaro sêu coÍíeloentendimento ê credibilidade.

O- audilo,í devê pÍeperar a documêntaÇão de âuditoíiâ êm temÍ,o habil, mântê-lâaruatlzâoa durântê â âudiloriâ ê completeÍ a documentaeão das êvidênciâs ôuêrunoamentâm os âchâdos de auditoriâ ântes do Íêlatório dê;udrtoriâ ser emitido
Â documenlaÇáo de cada áudiloria rêâ[zadá devê ser elaborãda, oíoanizadâ êarquivadâ de íorma sistemátrca, lógicâ e Íacional 

" "r, "lilraqã;;;r;;;;;;;";segurnrês arrbutos básicos (NAc 4409.4 e 4408.9)

Escorah6: âs evidénciâs devem sêr regrstrâdâs sêm râsuÍas ou emendâs n,rppossâm prejudicaro seu correto enlendime_nlo e cred,Lil;J- 
_-

Objativo3:.âs êvdêncÉs devêm ser registrades em corrês9ondênciâ drrêtâ âô ôhiêrô
oos ríâDâthos, semdistorÇões, com impâíciâlidade e isençã0, íocanAo os tatos c-JÃo
::n:lalâg9s. Nao devem rêgistraí dúvidâs, obscuíidad€s ou in""n"a"" or" oo""r.causâr vaíás rnterprêtitÇõês. oêvêm âindâ ser dê facl eorenaimenro, peÀiitÁàãluequâlqlleÍ pessoâ píudente sêjê conduzidâ às mêsmas conclusõês i qr" 

"t "g"ii
ConcLor: âs aníormáções devêm seÍ regjstrâdas dê íoíme precisa ê da íácilêntêndrmênto. sem a necessidad€ de eipticaçôes 

"d,""""iJ "- ""_ 
j""iill

dêsnecessáíios.

ClâÍ_o3r,âs evidênciâs 
.devem seí registÍades d€ íorma lóqica, cronológica, bemoídenada e quê possibrlitem claro entêndimenlo.

Complaor: dêvêm incluir t(üos os dâdos e informâçôes suficiêntês, relevántes.matêriârs, fidedignos, úlêis ou necêssários. as evidén;ras d"r";-";;i;"-",i;;';;ÍoÍmâ acâbâdâ, termjnetrva, sam fâltaí nenhum conteúdo ou significado.
Eralos: as evidêncies devem oossuiÍ rnfôrmsÇões precisas e detslhes imporlantas ecálculos matêmáltcos corretos, sem erÍos ou omr6so€s.
conclusivos: âs iníoÍmâçóes registrâdâs devem peÍmitir á íoÍmaçào dê opiniâo sobreos trabálhos reslizados.

COt{IEÚDO

1.,9?"rT"1t:ç,"" de audrloÍâ deve registrâr os procedrmenlos exêculâdos ê aevrden-crâ obtida ? apoiar â. comuniceção dos.re"rir"ao" a" 
"ràiroiià, "-riiãii"iaão.Íacrocrnlo por trás de todas as quêstõês relevântes que êxiqiram o eri*"i"io a"iulgamento pÍofssionate as respecr;vas conctusõê" Ossii ioõ-,1'ài 

'

os audilores devem pÍepâÍar documêntâÇão de auditoriâ que sera suÍcienlementedetâlhadá.parâ íornecêr uma compreensãà ctara d" r."u"rr,ii i""li,rijq a';"",jii:i;
::lÍ:_" d": conctusôes 

.atcançadas, quê possibjtitê 
" 

;;;rd#;il;"";";;
nênnum conhecihento prévio dâ auditoíiâ, entêndeÍ â nâturêza,a épocá, o êscooo ê osrêsunedos dos procedimênros erecuiados (tssÁt loo-az; út'ida.õ.ó1 "'-"". ".
Da mesmâ ,orma, â documentaçáo dê audloíiâ deve sêÍ prêpaíâda de modo a
f:*:lli,,!l" 9r,9.:ditor sovernemenret, sêm conraro anrêrior com o rrabâthooesênvotvrdo,possautitizá_tâ no íutuío, sêm dúvidas quanro as conctusáesaicàriài!l
e sobíê como ÍoÍâm executados os êxômes (NAc 44da. s. e. rl. 

_ - - _--_"_*'"*".
Adocumenlação dê audiloria deve âlender ao disposto nas NAG 4408.9.2 ê 11408.9.6 e4408.9-12, Íelâcionâdas a sêguir:

Devê incluiÍ as conclusões oblidas nos êrames de câdâ área auditâd

DIARIO OFICIAL DO TCE-AL

A documentaÇão de audi!
todos os docrrmentos e
êxecutados pelo âuditor ê

o,ra, lambtm d€nominada pepéis de tÍabâlho, compÍeende
tânotôçoes que Íegtslrâm ás evidências dos ftâbêlhosrundâmentâm sua oprnrão ê comêntários, não pod€ndo ser

coníormidade com os proc€dimentos ê critérios utilizad
â, guârdândo
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Deve evidenciaÍ os pÍocêdimênlos de auditoriâ qovêrnâmêntal adotados, na suâ
extensâo ê pÍoíundidade;

Náo devê incluaí dados e inÍoímaçôês desnecessáÍios à emissâo da opinião ou de
comenlários do auditoÍ;

Devê conler todos os dados ê elêmentos que aínpaíêm âs inÍormôçóes aplesentâdâs
nos Íelâtóíiosi

oeve incluir, quendo elaborâdâ pelo euditoÍ dados pâíâ íácil idênriÍicâção dê:

logomâíce do ÍCE/AI- date de êlâboração, período êxeminado, responsáveis pêlâ suâ

elaboraçáo, Íesponsávêis pêla revisão ou supêrvisáo, nomedo óígáo/entidadq tipo dê

êxame íêâlizedo, tilulo e código ou íeíerênciâ que esclârêçâm a naturêzâ do êrame;e

Dêve sercodmcada de maneirâ a possibililaÍque es inÍormaçóes nelâ contida sejam
íacilmente localizadâs e entendidas.

Nos casos em qúê íoíem utilizâdâs cópiôs de documentos, ou quândo sê trataí de

documêntaçáo elâboÍâda por leÍceiros, devêíão ser Íeitâs obsêNaçóes, anotâçôes,

dêmonstrâçõês, vistos e o que mais couber paía sua correlação com o Íêlâtóíio/malÍiz
de âchados ê pronla locâlirâçáo nos aÍquivos.

Todo o iÍabelho íêalizado dêvê sêl docuÍnênlâdo tempeslivamênle e, após completâí
os píocêdimentos dê euditoria, o âuditor rêvisará â documentação dê âudiloria para

determinaí sê o objeto íoi súcaenle e adêquâdâmenle audilado, além de vêrificâí â

complêtude da documêntação. A documentaÇão dêve eslar prontâ e êm condições de

ser arquivâdâ nâ data do encêríâmenlo do§ tÍâbâlhos (lSSAl40 - pg 4l; ISSAI 100-50;

NAG 4408 e 4408.9.10: NBASP nÍvêl I -
Trpos DE DocuMEúrÂÇÃo DE ÂUDÍIOR|A

Sêndo â documentâção de aud itoíia o principâl meio de provâ em que são Íegistíâdâ s

todas as evidências obtidâs pelos auditores, e por êxistiíem diveísas tÍansações e

entes â serem examinado§, há umâ extensô gâmâ de modelos ê lipos.

quanto à OÍig.ín/Font

A documentâçâo de auditoíiâ pode seÍ tipificada, quânto à origem/íonte, nos telmos

da NAG 4408.I1:

EhboÍidâ p.l,o.tdito': documentaçâo de auditoriâ que Íegistrâ âs êvadênciâs obtidas

e que é pÍepâíadâ pelo prôprio píoílssionôI, à medidê que ânalisa os diversos €ventos

e lransaçõês do ente,progíama ou sisteíra auditado,com oobjelivo de teÍ um íeqistro

do serviço por ele executado.

ÊleboÍ.da por t rcliroô: documentação dê auditorie que íeqistÍâ âs evidência§ obtidas

e que é prepaÍada pêlo ór9ão/ êntidade ou por outros quê não seiâm ligados aos

lrabâlhos de audito a, a quâl pode ser subdividida êm:

b.l E borâde por solhirço dir.tâ do .uditor é a documêntaçáo de âudiloíia
píêpâíâda pelo óígão/entidad€ a pêdido do audiloÍ e dê uso esPecifico pâra atendeÍ â

um deteíminâdo píocedimônto de audiloraa (ex.: carlâs deconfÍmâçáo deleÍcêiros ou

ciículârização, íesumo de movimêntação dê bens peÍmanenles e de dívides de longo
pÍazo).

b.2 El.borâdá no.xêrcício d.6.üvkladê. do órg6o/.rtid.dr: as dêmais docum€ntações
dê auditoria solicitadâs ao óÍqâo/ entidadê, que também são utilizedas para ÍegistraÍ

ou evidenciâro lrabalho êxecutado, suportar as conclusões ê fundamentarâ opinião

Ouaío âo Coírlâido

PoÍ suâ vê2, quanto à nalurezâ do seu conleúdo, a documentação de auditoriâ se

classifica, nos lermos dâ§ NAG 4408.7.1 e 4408.7.2, em:

Coíltàido pcnnancota: abÍânge importantes iníormações dê caÍáteí continuo,

utilizados poí um longo pêríodo, supeíior a um exercício, sendo obtidâs no passado

ou no presente, para uso âtual ou íuturo. Noímalmente seu conteúdo é composto de

êlementos dâ êstrutura oíganizacional, legi§laÉo e negócios do ente; planos e metas

de longo prazo; contÍatos e âjustes importântes; atas, planos de contas, noÍmâs e

íotinas. As iníoímações conslântes dêsse conteúdo devem seí íêvasadas e âtualizadas

Írequentemenle paia servtem dê sub§ídios para os pÍóximos trabalhos aúdiioriais.

Coítêúdo coÍÍantê: ênvolve documentâÇâo dê auditoÍia de uso coííente, relativâ à

êrccuÇâo de câda auditoíia governâmêntal esPecificamenl€. No caso d€ euditorias

de íegularidadê, em gerâl, âtinge apenas um exercício. Nos câsos de auditoriâs

opera;ionâiq podem ãtingir mais dê um exercício. No sêu contêÚdo encontrâm-se:

Íegistíos do plânêjâmento e dá elecução dos trâbâlhosi cópias de dêmonstraçóes.

reiumos, balancetes e íluros de trânseções; proqÍâmas de âuditoÍia e documêntos

dêtâlhâdos parâ câdâ área âuditadâ; documentos de análises, entrevi§tâs'
questionáíios, íluxogrâmes paía avaliâção do sislema d€ controles interno; cópiâ do

relâtóÍio;carta dê coníirmação; cartas de âdvogâdos ou píocuíadores juríd icos, entre

outros documêntos compíobatórios das êvidências,

DESÍ|N^çÃO E GUARD OA DOCUMEiÍT çÃO 0E 
^UDÍTOn|A

A documentaçáo dê auditoria é dê pÍopíiedede exclusiva do ÍCVÁL ê deverá sêí

âíqúivâdâ pelo prâzo mínimo de cinco anos, contado a pânir da dâta dê iulgamento
ou apreciação defrnitivâ dâ euditoriâ íelacionadâ, independentemente de ler sido
realiiâda pela equipêde seívidoíes ou poÍ contratados páíâ âtividades dêapoio (ISSAl

4o-pg.l4;NAG 4408.5; NBASP nívêl 1- 52154).

lndepêndênlêmente do mêio de suá êlaboração, â documentâÉo de audiloria devê ser

organizada ê âgrupadâ sêgundo suâ Ínãlidade, em pastas e ârquivos íísicos ou midia

digital, âpÍopriados, coníoímê a nâturezâ do conteúdo (NAG 1408.7).

Dêv€-sê anexar âo íelatório da audiloíia governamental somenle os elementos

estritamente necessáÍios à comprêên§áo das que§tôês signiÍcâtivas surgidâs durante

a auditoÍia, das conclusôês/opinió€s âlcançadas ê dos julgamênlos Proíissionais
signiíicâlivos para sechêgâí a essas conclusôes/opiniões.

CONFIDENCIALIDÂDE DÂ DOCUME}{TÂçÃO DE AUDÍTORIA

O profissional de auditoriâ govêínamental dêve manter, resp€ataÍ e âssêguíâr o sigilo

íelâiivo às iníormaçõês obtidâs êm Íazâo do sêu trâbâlho, náo divulgando paÍa
teÍcekos, salvo quando houvêr obíigâçáo lêgâloujudiciâlde íazê-lo (NAG 3500).

As iníoÍmâçôes sigilosas incluem dâdos e iníoÍmaÇôes obtidâs duÍânte a auditoria,
que não sejam públicas, e dêvem seÍ mânlidas em relação a diversos atorês, como o
ente auditado, otilros profissionâis de âuditoria, demais Tribunais de contâs e outros
órqâos íequladores (NAG 3501 â 3503.4).

A divulgação de informaçôês siqilosas somente é permilida mediantê sulorizaçáo
escÍitâ do Tribunal de Contas r€sponsável pelo trâbâlho, com definiÇáoclara dos limites
da divulgação (NAG 3504)- No êntanto, o profissional pode íornêcêí informaçóes a
outros píofissiona is do setor público, outíos Tribunais e órgãos regu lâdoíes, desde que

devidamente âuloíizado ê íundâmentôdo (NÂG 3504.1 e 3504.2).

O deveí dê sigilo píevalece mesmo âús o lérmino dos lrabalhos e da publiceçáo
dos resultados pelo Tribunâl, ê lambém após o término do vínculo empregalício do
âuditoÍ (NAG 3505.1 e 3505.2) e o seu dêscumprimenlo proíssionâl podê acaríelar
íesponsabilizaÇão nos têímos da legislação âplicávêl (NAG 3505).

O sigilo proÍssional é um pÍincipio íundamental na audiloíiâ goveínamental,
gâíanlindo a protêção dâs infoímações oblidas duÍânl€ os lrabalhos e a confiançâ na

atuaçáo dos píoíssionâis da áíêa.

PÀDRÔES DE OOCUME]{TÂçÃO DE ÂUDÍTOÂIA

coníorme visto, os diíêrêntes lipos, Íâsês ê târeíâs de auditoria PodeÍn dáí o gem a
pâpéis dê líabalho variâdos. dêvendo refletiÍ as siluaçôes concrêtas exâminádas, âs
peculiâÍidâdes do objeto e a necessidadê de evidenciação dolÍâbâlho dêsênvolvido.

Todaviâ, nào compôe o escopo destê Manual a especificâçào dê normas ou regías
mais detalhadas sobíe â íorma e o conlêúdo de documentação de âuditoria, uma vez
que tais definições serão objelo, oportunamente. de boletins e manuais especificos.

De todo modo. devem seí observadas âs dirêtrizes deste Manuâ|, em êspecial no
que lange êo disposto no título "Documentaçáo de auditorie', cabendo âo âuditoí
delerminaíemcada situaçâoconcreta, a exlensào,formâeconteúdo da documentação
de auditoíia.

PÀOCEDIMENTOS E ÍÉCI{ICAS Of, AUDÍTORIA

Os píocêdimentos de âuditoíia são as açôes §istêmaticamêntê ordenadas, êm

sequência racionel ê lógica, a sêrêm erecutadas duÍante os trebalhos, indicando ao
audiioí o que e como í42êr perâ realizar sêus êxames, pesquisasê âvâliâções, e como
obl€r as evidênciâs comprobalóÍiâs necessárias para a consecuçáodos objetivo§ dos
trabâlhos e paÍa suporlârâ sua opinião (NAG-11l8).

câbe à equipe de Íscâlização, em râzào da complexidadê e volúme das opeíaçôes,
por meio dê pÍovas selelivâs, testês e amostrâqêns ê com base nâ análisê de riscos,
nívelde asseguÍâçâo e outros elementos de que dispuset detêíminar a âmplitudêdos
exames necessários à obtênção dos elementos de convicção quê sêjâm válidos pârâ

o todo.

Ao aplicârcfi-sê as técnicás ê píocedimentos dê âuditoria, deve'se considelar o uso
dâ tíiângulação, coítr o objetivo de coíroboíâr as informaÇôes oblidas, âs conclusôes
dâ equipe de âuditoria e a opiniâo êmitidâ. o auditor devê íealizar ainda procêdimentos
pâra obter evidênciâ dê aúditoíia e iníormâçôês suficientes e apíopíiadas quânto à
rêsponsabilidâdê do agentê público, que pode ser Íêspon§abilizado poí atos de não

coníoímidade ou por alos ilícitos (baseádo nâ NBASP 4000_153).

Âssim, procedrmentos de audiloriâ consislem no detalhâmento, passo â passo, das
ações nêc€ssárias para oblenÉo etralamêntode informações. Por suâ vez, aslécnicas
de âuditoÍia sêruêm de base aos procêdimentos,quê§ào o seu desdobrãmento prático.

Exislem inúmeros procêdimentos de âudiloíia goveÍnamentel eslabelecidos pela

técnica e consâgíâdos pela experiênciâ que são aplicâdo§ caso a caso, âtendendo às

ciÍcunsiâncias em que são íecomendáveis e à êspeciíicidâde de câda líabalho.

Por êrêmplo, u mâ técnica de aud iloria é â 'êntrevistâ' que, coníoíme seÍá visto âdiante,

consiste nâ êlâboraçáo de peíquntas realizadâs p€ssoalmenle pâÍâ obtenção de
inÍormaçôessobíeo obiêlo audilado. Poí sua vê2, asalividâdes relacionadâs à'selêçáo
cíiteíiosa dos enÍevistâdos a pârtiÍ da ânálise das âtíibuiçõês e responsâbilidâdes,
agendamêntod€ daa pâra o encontro, píeparação de papêldêtrabalho paÍâ íegistrodâ
convêísâ e elaboracáo das pêrquntas' constituem os pÍocedimêntos necessáriospârâ
a aplicaÇáo da técnica no contêxto dê uma auditoÍiá espêcífica.

A seguir. aprêsentam-se algumâs das técnicâs mêis utilizadas ná atividade de

colirrPARAçÃO DE LNnOS E REGISTROS

Estabelecê o coníÍonlo, o colêiâmenlo, a compâÍâçáo dê íegistros e dmumentos
pârâ â comprovâção da vâlidâde e autenticidâdê do úniverso, populâçáo ou amostrâ
examinada (NÂG 4402-2.2).

Consistê nâ verificaçáo dos rêgislÍos constentês de contÍolês rêgulamenlaíês
relalóÍios sistemâlizados, mapâ§ ê demonslralivos íormalizados, elaborados de íormâ
manual ou poí sislêmas iníoÍmetizádos, A técnicâ pí€ssupõe a verificâção desses
registÍos em todas as stiâs íomas.

coNctLnÇÃo

coniunto de píocêdamentos técnicos utilizados pâra comparâr urnâ amoslra do
universo com diferêntês íontes dê iníormaÇóes, â fim dê se certificaÍ dâ igualdade
entÍê âmbos e, quândoíoÍ o caso, identiÍcar as causas dâs divêrgências constâtadas,
avaliândo âinda o impâcto dessas divêrgências nas demonstíações e rêlâtórios do
órgão/entidâdê (NÂG,1402.2.3).

A conciliação ÍêÍerê-se à compâraçào do íêgistío da movimêntâçáo de contas
bâncárias ou contábêis êntre si, ou com êlemenlos, íâlos ou ocorrênciâs relacionâda§

à movimentação.

À técnicâ tem por íinalidâde verificar â compatibilidâde entre o saldo das contâs
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sinléticâs com aquêlês dâs conlâs ânelíticas ou, âinda, o conÍronlo dos Íegistros
mânlidos pêlo âuditâdo com outros elêmêntos rêcêbidos dê fonles intern-as ou
êxtemas. Nessê sêniido, podê sêr combinâda com e técnicâ dê circulâÍizaçáo.
cot{FERÊNCn DOS CÁrcULOS

Visâ verificaí â exatidão das operaçóes erilméticâs e a consistênciâ dos velores
aptêsentados em documentos, registros contábás, demonstraçôes ínânceiías e

cor{FtRM^ÇÃo gTERt{^ ou ctRcuL^Rtz ÇÃo
Vísa obteí de têrcêiros, inlêrnos ou extemos à Âdministrâçâo, inlormações sobre â
legitimidade, regulâridade e êxatidão do univêíso ou dê á""st." ,"p:Ái."iàtir"s,
m€diantê sistemâ válido e íelevânte de comprovâção, devendo ser aplicado sobre
posiçôês Íepresêntativàs de bêns, direitos e obÍigaçõês do órgãofentidade (Nle
1402.2.A\.

A circuláÍrzâção (tambêm châmâda de confiímâÇão exleÍna) tÍâta dâ solic(acào de
conílímação, por parte de íontes €xternôs ao órgáo auairaao, ae ,ntormaçOes ottiaàsjunto aos gestorês do ór9âo.

Á rêspostâ, que devê ser íoÍmâlzadá, pode vrÍ no íorhâto dê declarâção escÍita ou de
copra de documenlos A lécnrca ê utilizadâ, por êxemplo, para se conírmar:
Eristêocia de bêns em podeí de teÍcêiros;

Direitos a rêceber;

Obrigaçôes assumidas pêlo fiscâlizedojunto e terceiíosj
Pâgamenlo â íoÍnecêdorês;

OcoÍÍênciâ de serviços píestados ao fiscalizedo;

Sê alegâdos licitânl€s parlacipâram êíelivamenlede licatâçôes; ê

Ver.cidadede nolâs íiscaisjunto ao Fasco.

CRUZAME}ITO ELETRÔXrcO OE DÀDOS

O cfirzamênto eletÍônico de dados refere_sê ao cotêjo automático d€ dâdos extÍaidos
dê determinadâs bâses de dádos. â partií de um c;rp" 

"";;;;";.-;;;i;;;;;âudllor. cerâtmente e reâlizado uttlizândo-sê softwâres ê§Eecificos or", 
", 

o!r"i
::llT_,:T!h -. tunções e atgontmos que auxitiam a anatise ais aaJosiÇ
exempto, pâÍa á êxecuçáo dê revisão análittca.
Na ânálise dos dádos, podê-se utilizar âindâ diÍerêntes cíuzâmenlos, conformeos objerivos definidos. os resutlâdos dos 

".."."nro. "á""iiir"i'i^Jàiã" "sêrem, conÍínados com outras técnrcas, dependêndo â 
"r" cràli;"ã" a" ;irãiaã

conIlâDlüdâde dos stslêmas de iníormaçào dos quars íoram extràidos os dados.
ElrrREvtsTÂ ou tNo c^çÃo oRÂr

1^"ll'-"]l:r: """:i11" 
nâ etâboraÇào de pergunrãs páÍa obrer iníormâções verbaisoerpessoês envotvtdás no objêto audilâdo, Íêâlizadas pessoalmentê, em conveÍsas

Tl]llll"ll-!, 1T frupo; os Íesuhâdos devêm sêr registrâdos em pâpéis de trâbatho
oêvloamente Íeterenciádos

É. rmponante que as pessoas enÍevistadas selam selecionadas cuidadosàmênt.
observando-se o gíâu de p€ninêncrâ. ,at,aaae á c."f,aú,f,àaáe; ü;;;;;;:objelivos da colelâ de rnfoÍmaÇôes

Â entÍeviste serve parâ ampljaÍ o conhecimento sobre o objeto âuditado, lomarcontâto coma pêrcepção de qesloÍes sobÍe o âspecto exeminâd; e invesiioâr ;..ii.iô.
oe Íregutândâdes e íÍaudes. sendo úrrl. âindâ. para cotetar informaçaes pietimÃiràs
ná Íasê de dêÍrnrçào do objetivo da audrtoíiá
Âo sê buscar a produção dê evidànciâs e não apenâs â oblencáo dê rnÍôrmâ.Â.< .
lécnrca dêve seÍ sempÍe utilizada em conjunro co. il;i;;.*,;;:;:::;:
respostâs obtidas nâo conslituem êvidàncias sotrd"" p"r". i"ot"a"In"ni". frnà"Àãnüi
os echados de âuditoíia.

Âs enlÍevtslas podem ser Íealizâdas por mêrc dê contato pessoel e diÍeto ou poÍcontato teleíônrco e, atncÍa, podem ser
Estíulurádâs, quêndo sáo ulilizâdos ÍormuláÍios na coleta de dadosj e

Náo êskuturâdâs, quando nâo há suporle nessetipo de documenlo.
EXÂME DOCUMENIAL OU AXÁLISE DOCUMENIAL

Consisle em apurar, demonslrar, corroborare
ari,iaa cau;,ei á,"iiaaiã;;;;;il;;"",";:::i:"jlrTr?'""HffiH :i,['i,l'""J
a Íêsponsâbrlidâde do univêrso âudrrâdo. por merc + pãr"" 

"uiioà" "À 
aürãà"1ã"rnregrântes dos pÍocessos administÍâtivo, orÇâmênlário, frnan""no ."ni,iiii

opêíacionât, pâlÍimoniat ou gêÍenciât ao o,gaorenriaiae nã c,;;;; ;;"1;':i:
:,]f-"j:-111 qr".l:.lrudiror se vâte perâ eviden"i",.""; 

""";;;;;r. ;;;"j;.;::
e rec0men0aÇoes (NÂG 4402.2.4).

o exàme podê ser r€âlizâdo pâÍâ veriÍcaÍ a áulenltcidâdê, válidadê, conteúdo,intêgridâdp e relevância d€ documenlos írsicos ou elêtÍónicos
EXINAÇÀO Ê ANÁL§E DE DÂDOS

Consaste naôbtenção sistemâtizada dejníormâÇôes de bâses de dados iníormatizâdâspara-poslerioÍ análisê pelo áuditoÍ tnclui â miner"çrô d" ;";;;, q;" ;;;;;;;;padrõês e relações ocultas êm grandes conjuntos d; dâdos.
rt{D^c^çÃo EscRÍÍ^

Consrsle nâ íormulaÇáo € aprêsenlação de quêstóes, qêralmenre Dor int.rmá.liô.iâ
orcro. requelmento de iníoímaçôês ou queslionáío ãlerróojco, com 

" 
;úi"t;;;;obrêÍ a mân,íêstaÇáo íormatdo Íespondenie. Essa m"^,í.arú;il;;.;, --,'"'- "=

Coníirmaçáo de lâcunas constatadas poÍ intêrmédio dê outrâs técnicas de auditorjâ;

Explicaçôes ejustiÍcâtivâs sobíe os fatos apontados pâra dêcidiÍ sobÍê â pêrlinência
ê âumenleí á consistência do âchado.

Âs questôes devem seÍ elaborâdâs com cúidado, êvitando_se íêdaçõ€s qu€ possam
dâr mârgem â enlendimentos diversos, âmbiguidâdês, resposias evasi"as ou
respostas dicotômicas.

FrequentêÍnente o uso dessa técnica é combinadâ à aplicação de ouiras técnicas de
auditoria, como nos câsos em que se utilizâ a indegeção ês;íita âpós á íêâlizâção de
êntrevistâ náo êst.uturada, â fm de confirmaí iníormaçôes colhidjs por meio daquJe
procedimênto.

tNsPEÇÃO FíSrcA OU EXÂME FÍSrcO

Âtoíísico de verificação, etentoe minucioso do objêto (ex. bens móveise imóvêis) sob
exâme, dentro ou íorâ dàs instâlâções do ênte auditado, observando-o no sêu asóêcto
estrutural com o objetivo precípuo de constataí e sua êristêncaa, caracterísiicas,
autênlicidadê ou condiçóes íÍsicas (NAG 4,t02.2.6)_

O exâmêíísaco trâla-sedâ verificêção in loco ealravés destâ lécnicâo âudilorprocuíê
cerlificaí â eristéncrâ de um ob,eto ou item ê$m,naao e seu estaao. I e",aãrrcia t
coletâdâ sobre itêns tangiveis. Alguns tipos de inspeÇões íísicas:
ldêntiÍceçâo: feito através do examê visuel;

Eristência fisica: Íeitâ atravás da constataçâo visual;

Autenticidade: discernirque o objêto anâlisado é fidedignoj

Ouânidade: ceÍliÍcâr quê âs quantidades epurades Íealmênte existêm:

Oualidâde: cêrtiÍcar que o objêto exâminado permanece em uso.

MAP€AMENTO DE PNOCESSOS

Consiste nâ_decomposição de um procêsso dê tíâbálho na sequêncie dás âtjvidades
que o compóêm, na íorma dê um dÉgÍâma (íluxoqíâmâ) Fomece umâ rêoÍêsentâcâo
9râÍca das opeÍâçôes anâltsêdás, podêndo êvdêncrar a seqUéncia das aiivrdades, os
agêntes envolvidos, os píodutos dos processos, os píazos ê o íuxo de documêntu;
A lecnrá de mepeamento dê procêssos é mutlo úttl tanlo na íase de Dlânêiemênto
0â audrrone. paía methoí êntendimento do objêto e auxíio na avalaçào âos cônrolesinlêÍnos dos pÍocessos de trabalho que rnteg.am o seu escopo, qüanto na fase de
êxecuçâo_ âuxttlando a âpltcação dê outÍas lecntcas e a idênúcaÇáo da Cadeia de
responsâbilizaÇão.

oBSERVAÇÁO OtnErÂ

É o píocesso de visilâção e acompanhâmento tecnrco, no qual o Dróorio âuditôr
oDseflê, rn toco, âtenta ê minuciosamenle, sistemâs ou processos oDeíâctonâis.lâ
Âdmrnrstrâção Públicâ, ou ainda atividadês dos gêstores, administradores, servrdores.
empregâdos ou íêpresêntantes d,e um órgão/êntrd"a", no 

"mui"nt" 
int"rno o, 

"*tã.ã,oDJelNando,píêcrpuâmentê,veÍificero seu íuncionamênto (NAG 4402.2.7).

I-1-Olllt" "'l?*r" íisrca é aptrcada paÍa situaÇôês esrâtrcas (equipâmmtos,
rnstaraçoes e tntraêslruluíâ em gêraÍ), á observação di.elâ É ultlizâda o;ra sitlrácõe;
o rnâmrcas (prestaÇão dê serviÇos, erêcuÇão de processos, execuçào de procedimentos
de conlÍole inl€Íno).

REcÁLcULo oU cot,IFERÊNcn DE cÁLcULos
VenÍcà á concoÍdáncia entre os resuhádos, coeÍéncrâ de crírâs e dados no conleíooe suâ píopía nâlurêrâ, mêdiantê ver,ficáçáo dâ erâtidão das somas. dêducõêsprodulos, divisõês, sêquênciás numéricas, âjêquaa" 

"pt"iiã" 
O" rãi"", 

""tr"'*1r"".mesmo quándo sào píocessados eletronicámêntê, íeíâzendo.se, sêmorê à bâsê .t.lesle, os cálculos eíetuádos pelo drgáo/êntidade (NAG 4402.2.9i.
Â Íelisão das memdíiâs dê calculos ou a conÍrmaÉo de vâlorês Dor mêro .tô
corêjamenro de etementos numéricos coÍÍêtâcionaa* ril" 

"Ãt"i"i"ií*rá"àJaIIcálculos apresentedos. tsso reÍere-sê à vênÍcâçà" d" d;;;;";;;;;;il;ã;;
e finâncêiÍas estáo corÍelâs. O êuctitor refaz os catcutos quc irrtàa, neccssai,o" o.ilâleslâÍ ã €rârrdão dos sâldos demonstrados, nào a"ue"aà 

"úU.ltirà, 
.""" rÀÃilJque pode Íêvelâr êrÍos e distorções nes demonstreçõês contábeis.

Á conÍeréncia de cálculos reíêÍe-se à rêvisáo dâs mêmóriâs de cálculos rêlecionedosaoôbjeto da âudttoria, com o fim de verificeÍ a correçao das operaçoes matemlticai
:.99: "1".!119" 

ulitizâdos nas operaçôes. É ,ma ücnica b.í"i";l d;";r;Í";;;
carcuros, â lituto dê lestê, relâcionando-se à postura de ceficrsmo profiss,onai àoáudilor.

Dêslácá-se que iníoÍmáçõesproduzrdâsa perlrídecálculosêíetuados elêlÍonicâmenle
ou poÍ mào dê srstemAs dê iníormácáo íjpvêfi serobjeto da técnica, uma veZ que nããesláo livres de eíos ou omissôes

REEXECUÇÂO

,Envolve á erecução rndependente, pelo auditoÍ, de pÍocêdimentos ou contrôt.§ ôÍêrorâm onsrnatmenre Íeatizâdos como parte ao coniráÉinieino-ilõ;;;ffi;;
(NAG 4,402 2 I)
REusÂo 

^NÂLlnc^Sáo analises de tníormaçôes por mêio de compaÍacoes mâtemâtÉâs simht.. .iâ
àplrcaçao de tacnices estarrsricás pteuslvers. de êrames Oe nuruacaes ii.!iil].
o-u ve rcâts e da ulilização de indtces dê anális€ ae Uatanços. Os proceaimentosàã
revisao anatrtrcâ inctuem. ârndâ, as rêlâções €ntíe dados finaicerros oU,Cos e o oaJraoprêvrslo, bem como rníoÍmaçô€s rêlêvantê6 de outras narurezas, como iÀJs_ãoã
Jolha 

de pagâmenro e númeío de êmpregâdos. rmp""t"" 
"rr";";;d* ;;;;;;";;';rârxa de contribuintes (NAc 4A02_2-12,).

Tem por Ínâlidade veíÍcaÍ o componamênto dê velores srgniÍcâttvos, mêdtante,nd,ces. quocienres. quantidadês absotuiâs ôu ourÍ.",.i"", 
"."i 

ri"iÀ tiJ""iii,"riàà
de comportamenlos ou têndências ôtípicâs.
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REUSÃO DE COiÍÍ S

Essa técnaca consiste na ânálise das tÍansaçôes quê geraíam lançamenlos em

delerminada conlâ contábil. O auditoÍ, após sêlecionar os lançamênlos contábeis que

serâo auditâdos,passa a idenlifcârea jnvesligaÍa ex islência, legalidade e Pertinênciâ
dos fatos coÍrêspondêntês aos respeclivos lânçâmêntos contábêis- a técnicâ utiliza-
se dos rêgistros contábeis para a dêtecçáo de achado§ dê âtdhoÍiâ-

ouTR s ÍÉcxtc s

Existem tecnicas própíias da auditoriâ opêíacional, tais como mâpeâmênto de
procêssos. mâtíiz SWOI pesquisâ, mâpe de produto. bênchmârking, marco lóqico,
árvorê deproblêmâs e análisê RECIe diâgramâ de lshikawa:

análi.. REcl: íeíament. de avaliação de Íiscos que consid€Íâ os Riscos, Éventos,

Causas ê lmpâctos de um determinado processo ou âtividade, auxiliândo na

idêntiÍcaçáo e gêslão dê riscos.

ÁrvoÊ da Problanr$: têcnica que pêímite visualizâí e causa íaiz de um píoblêmâ,

identificando suas causas ê êíêilos, tacililando â definição de soluçõês.

Bcochma*ing: procêsso dê comparâção de produtos, serviços ê píocessos de umâ
oígânizaçáo com os mêlhores do meÍcado, buscando idênlificâr melhores PÍálicâs ê

oportunidedes dê melhoria.

Diagr.nra d. l.hilawa: tâmbém conhecido como di.gralna etpinhâ dc p.ixr, ou

di.grama dc cruae ê.Írito, é umâ fêírâmênta gráíicaqueajoda a idenlincaÍe anâlisar
a câusâ íâiz d€ um problemâ. 0 objetivo é identiÍcaÍ os íatoÍês subjacentês que

poderiam contribuiípârâ um problêmâ e geíar soluÇõe§ êÍcazes para Íêsolvê_lo.

lndhadoíra d. t»sêmp.liho pârà tudhoris: é um númeÍo, pêícêntagem ou Íâzão
quê mede um aspêcto do dêsempenho, com o objelivo de comparar esiâ medidâ com
metas preestabêlêcidas.

Mapa dê Prcdúo: representação visual dê um píoduto ou sêrviço, d€talhândo seus

componentes, Íuncionâlidades e rêlâÇôes com outros píodulos ou sêÍviços.

Mapcameito dê Prccêssoa: criâ uma represêntação visual dos íuxos de trabâlho,
identiÍcando elapas, decisões e rêsponsáveis, peímitindo a análisê e otimização dos
píocessos.

Mrrco Lógico: íerÍamenta deplanejamenlo e gestão de pÍojetos que uliliza uma matriz
lógica para decompoÍ os obietivos, idenliÍcaÍ indicâdores de dêsempênho e alocaÍ

M.rriz S-Y,OI íeíâmênta de ânálise que avâlia os Pontos Fôítes. Fíaqu€zas,

Oportunidadês ê ameaçâs dê uma orgânizaçãooú proieto, âiudâôdo a identificâí áÍêâs

â serem mêlhorâdâs e oponunidades â sêíêm explorâdas.

Paaqubâ: colêta dê dâdos e informaçôes sobre um dêtêrminado âssunlo, utilizando
diversas técnicâs como entÍêvistas, questionáÍios e análise docu mental paÍâ€mbâsar

a lomada de decisôes.

St.kcholdêr idêntificaçáo dos píincipais âtorês envolvidos, dos seus inteÍessês ê do
rnodo como esses interessês irão aíetãí os riscos e â viabilidade dê pÍogramas ou
pÍojetos.

COTICEÍTO E FASES DA AUDÍTOBIÂ

Em geral.a auditoria doseloí pÚblico pode seí dêscrila como um processo sistemálico
dê obtêr e avaliar objêtivamente evidêncla para delêrmanar sê iníormaçáo ou as

condiçõ€s reâis de um objeto estão de âcoÍdo com critérios eslabelêcido§. Elâ

é êssênciâ|, pois. Íornece aos úgãos lclaslativos ê de contÍolê, bem como aos
rêsponsáveis pêlâ governança e âo Público em geral, infÔrmaçô€s e avaliâções
independentês ê objetivâs âcerca da gestáo edo desempenho de polÍticâs, pÍogramas

ê operaçóes gov€rnamentais (lSSAl 100-18)-

O tÍâbalho dê auditoíiâ govêrnamentel é reaiizado em quatío etapas píincipais:
pLnGirnênto, aradrc:o, rdsióíio e mooitorâm€írto Em cada uma de§sas etapas, os

àuditóres, assim como aqueles que êxeícem íunÇóês de supervisão ê.evisão, têm
íesponsabilidades e aúibu içõês especÍÍcas â cumprií, confoíme dêscritas nas noímas
iÍlteínecionâas ê nâcionais de auditoda e nos termos dêstê Manual.

A sêguií côda Íâsê será detâlhâda- Prccuraa_sê_á êxplorar os dêtâlhê§ de cada umâ

deles paÍâ que se possâ compreendeÍ completamentê o pÍocesso e propoÍcionar um

melhor entendimento.

PLANEJA E|{TO OE ÂUOÍTORIA

CONCEITO E OAJETIVO

O planejamênto é a primêiíâ êlapa dâ âuditoíia e envolvê âspêctos estrâtégicos e
op€Íacionaiq sêndo o momento êm que são estâbêlêcidas a nâtuíêzâ a oportunidâde
e â êí€nsão dos examês, befl comô detêímanados os píâzos e outÍos íecursos
nêcêssáíios parâ quê os líabalhos sêjâm efcientes, êfrcazes e eíêlivos (NAG 4300 e
tssAnoo-48).

Todas as auditoíiâs devem sêÍ devidemenl€ planejâdas com o obiêtivo de garantir
que e §ue execução sejâ de aka qualidade e que os trebelhos sejãm realizados
lampcstivamentê e de Íormâ êconômaca. êÍciêntê, €Ícaz, eíetiva ê oponuna (NÂG

4300 e lSSA|3000/3.3).

Dêpêndendo do tipo dê âuditoria, quânto à suô ínâlidâde, o planejâmento pode

âpíêsênlar €lementos própíios aelacionados às caÍaclerísticâs do tíabalho, quê serão

oportunâmêntê abordados êm manuais êspêcifrcos. Dê todo modo, os pÍincípios
gerais e diÍetrizês do planeiamento deverão sêr aplicâdos em todos os trabalhos de

áuditoria do ÍCE/AL.

ÂSPECTOS ESÍRATÉGICOS

No nivel e$Íatégico, o planejâmênlo deve definir o obictivo, o.§êopo ê â .boíd.g€rll
da âuditoÍia.

O obietivo Íeíêrê-sê àquilo quê a audiloria busca âlcençar, deixando claro o que se

píêtendê €sclerêcêr com â riscalizaçâo- A panir do objetivo clâío, dêíine-se o êscopo.

o escopo compÍe€ndê â some dos fâtores íelacionados ao peÍíodo abíangido, às
cârâctêíisticasdos obrêtos analisados,âos pontos espêcifrcos das amoslras deíinidas,
àsÍases dos pÍocêdimêntos executâdos, aos criléÍios e oulÍos êlementos quê possam
sêrvt dê paÍâmêlío perâ o trabalho de auditoriâ. Rêfere-se ao objeto ê âos critérios
que os auditores utilizaíão para âvâliá-lo, dêvêndo estâr diretamente rêlâcionado com
o objetivo (lSSA| 100-48).

AâboÍdaqêm dêscrêverá a natureza e êxtensão dos procedimênlos a serem aplicâdos
para reunir evidências dê ârditoíiâ (lSSA| 100-48).

Desta íoíma, o plenejemento deve seí elâborâdo, estrâtegicâmêntê, pâra reduzir os
riscos de.uditoria a um nivel âcêitâvêlmênte bairo (lssAl 100-48).

ASPECTOS OPERACIOT{AIS

Opêrâcionalmentê, o planejamento implice em êstabelecêr um cnorogÍüna pâíâ
a auditoÍiâ e êm dúnir a nâtorazs, épocâ € cícnaão dos procêdimentos ô serem
êxêcutâdos (lSSAI 100-48).

Durante o planejamento, os euditores, com o âuxilio do supêrvisoí devêm distribuir
as laÍeíâs entrê os membÍos de equipe dê modo âpropíiedo ê id€ntiÍlcar oúros
íêcuísos que possam sêí nêcêssáíios, lais como a idenliicâçâo da necêssidadê de
especiâlislâs êm umâdeteminada malériaesuâ êvêntuâl contralação (lSSAll00-48).

Nêsse sentido, o planejamento de auditoíiâ devê sempíe consideíar oambientê no qual
seráo desenvolvidos os lrabalhos e as possibilidâdes dê âltêrâções nas condiçõ€s dê
oblençáo dos resultados planejados (NAG 4303).

Na mesmâ linha, é dêsejável que o planejâmênto envolvâ avaliaçóes acerca dâ
confiançâ que pode ser depositâda no sistema de controle inteÍno, incluindo o

resuhado dos Íabâlhos do ór9ão ceotral de controlê intêÍno e das âuditorias intêÍnâs,
â fim dê âvâliâr os riscos e dêlerminaí a relevância e maleriâlidedê dos assuntos a

serem auditâdos (NAG 4309.'l).

Anleriormêntê aos lrabalhos de planêjemênto, devem ser lomadâs algumas
providências âdminisúalivas píeliminares:

Designação dâ equipe de auditoria, inciusive do í.rpêrvisor dâ auditoÍia;

Med idâs âdministralivas quanto à pârticipâÇáo de especialistâ extêmo nâ equipe, caso
necessáÍio;

Emissão dâs credênciais necessáíias à apíêsênlaçãoda equipede auditoíiâ. inclusive
oa Íasê de planejamenlo, câso nêcessário;e

Medidas administrâlivâs, se nêcessário, paía âssegurâí o paazo adequado âo
planêjâm€nto dos lÍabalhos, em funçâo da suâ complexidade, como solicitação de
alteÍação d€ prazos píêvistos.

CÂRACTERíSNCAS É AIVIOÂD€S OO PLÁNEJÂT'E}ITO

o plânêjamenlo é um procêsso ilêrâlavo que ocorre ao longo dê loda a auditoriâ e
não apenâs umâ fâse isolada, mâs um processo contínuo que deve seÍ re§ponsivo a

mudânÇas siqniÍicativas nas ciícunstâncias e condiçôes. Poítanto, pode-se aÍirmar
quê o planejamento devê sêí dinâmico, contínuo e ílexível (NAG 4306 e ISSAI 100_48).

Deve-se assequrar que os trabalhos de auditoriâ seráo desenvolvidos Íror
profissionâis adequadamênte câpacilados, conlemplada a possibilidâdê da ulilizaçâo
de especialislâs exteÍnos, em íace da especialização requerida e dos objetivos dâs
Íscâlizaçóes.

O pÍofissionâl dê auditoÍiâ goveínamental deve dêclaíâr impedimenlo ou suspêiçáo
sempte quê foÍ designado ou quândo tomâr conhecimenlo. duíante a fiscalizaçâo,
de condições ou íalos que íaçam estaÍ pÍesênte possível coníito de inteÍesses,
apíesenlando suâs iustificativas poí êscrito.

É vêdad. a paíicipação de píoGssional de auditoria govemamenlal quê tênha
mantido vincuto de trabalho nos últimos 5 (cinco) anos com órgãos jurisdicionados

ou que môntenham ou tenham mantido relacionâmento de qualquêí êsÉciê que
possa êvidênciar impedimento ou suspeição, comprometendo a indêpmdênciâ ê

impârciâlidade da equipêde âuditoria ê a imâg€m do TCE/AL-

Os integraniês de equipes dê âuditoraa designados paíe lal Ílm assinaráo d€clarâção
de não impedimento paÍa realizaçáo de cada trabalho, coníome modelo pÍópíio
disponabili2ado pêlâ unidade supeÍior dê controle êxterno

o plânejâmmto consisle dâs s€guinlês atividades:

Ânálisê preliminârdo objêto dê âuditoria;

ldentiÍcaçâo do objêtivo e do escopo dâ auditoria;

Elâbôraçâo da matÍiz d€ plâneiamênto;

validação da matriz dê planejâmenlo;

PrepâraÇâo pÍeliminar de papéis dêtrabalho;e

ElaboraÇáo do plano de audiloria.

AI{ALEE PBELIMI},IÂR DO OBJETO DE AUDÍTOâIÂ

A análise prêliminer consiste no lêvântemento de iníormâçôe§ rêlêvantes sobr€
o objeto audilâdo perâ adquirií-se o conhecimento necessá.io à íormulâção dâs
qriêslõ€s de audiloÍia que sêíãoexaminadas pêlâ êquipe-

À compíeensão do obiêto dâ eudiloria permitê idenliÍcâr riscos e Pontos críticos
existentês e é indispênsável à dênnição do obietivo e do escopo dâ auditoria.

A equip€ devê reâlizâí invesligaçáo prêlimináí dos contÍoles intêmos e dos sastemes
dê iníoímação, assim como dos âspectos lêgais consaderâdos §igniícativos no
conlexlo dâ auditoria.

A avaliação dos conlíoles inteÍno6 dêvê sêr considerade nâ eslimaliva do risco de
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ou incomplêtâs. Sêmprê quê rêlêvânte, o íêsultâdo dêssa âvâliâçâo dêvê ser registrâdo
no plâno dê âudito.ia OCU, 2010).

tDE nFlc çÃO DO OBJETTVO E DO ESCOPO D AUOÍTOR|^

De acordo com o conhecimenlo consltuído durante a análise Drelimtnâr do obiêto
dêáudrtoriâ e equipe deverá definrr o seu obietivo e êscopo, â pàíir dos quars sÉrào
elaborades as quêstôes dê âuditoriâ â serem invêstiqadas.

Deve sêÍ r€alizâdo um êstudo dos .ritérios âplicáveis âo objeto âudilâdo, âssociâdos
âo escopo deíinido, de acordo com os objêtivos de âuditoria.

A quêstão dê âuditorie é o elemênto centrel na delerminação do direcionamento dos
trábâlhos de audiloíia, dasmêtodologiâs e técnices a adoiâr e dos Íêsullados que s;
pretendê âtingir OCU, 201 0).

As questões apresêntâm-se êÍn íormá de pergunta e dêvem englobâr os diíerentês
aspeclos quecompõem o escopo dâ âuditoria, com vistas à satisfação do objetivo.
Somênte epós a identificaçáo do obretivo e do êscopo e e dêÍnrçáo das quêstóes dê
áudrtoíre, â equipê eslarâ apta a êleboraÍ e malriz de plânelemenlo. Tei§ atividâdes
podêm ser êxêculadas concomitentemente às discussões à elaborâção de íeÍerid;
ÍnalÍiz.

As inÍormâçô€s colêlâdas nesta etapâ € na etepâ anteíior do plânêramenlo, de ânálise
pÍel'mmer, sáo.ulrliradas na elaboíação dâ Vrsão Gêral do Obreú. lóprco íuluÍo do
relatóÍio de âudhoaa

ELABOÂAçÃO DA MÂINIZ DE PLÂNEJAMENTO

Â mátriz de pláflelamênto ê um quedÍo resumo des inÍormâçôes rêlevantes de umâ
âud ofla, trâtândo-se dêum papeldetrâbâlho quê organtze êaislemâttza todá aeterâ
de ptanêlâmênto, com o proBjsito de orientarâ êqurpe nâ Íase de execuÇâo

É um-a íeÍâmentâ de auditona quê toma o planelâmenlo mars srslemattco e dfigido,
lacrlrtândo ê comunrcâÇáo de dêcrsó€s, enlíê á equipe e os superrores hrerárquíos,
em rêlaçáoà metodologia edoladâ, bem como âuritiãnao na conauçao aoi tiaú-los
dê campo. Â maÍiz de plâne,amênto e um instíumento flêrivel e o seu conteudo oodê
seÍâluâhzado ou modiÍcado pela equlpe à medida que o tralalho ae auOlorra pã[riJe
CrCU. 2012: ICVBA, 2000).

A matíiz inlêgra o plâno de âudilorjâ, contêndo alguns dos elementos êssencjâis quê
o dêfinem.

Eventuálmenle, ê em cásos de menor Complerjdadê, â matriZ d€ plânejamento podeÍá
subslrlirlr o plano d€ auditona, mâs estê sempíê sêíá êlaborâdo em auartoilas ae
mâror complexidâde, segundo modelo pÍópíio drvulgádo p"lâ ,ni;"d;;;; ;;controleêrtêínô

Dêslãca-sê que, dependendo do tipo de audhona, o plânelâmento Dod€ aDÍesentâr
eremenlos pÍópÍios retacronados às caraclêÍisticas do trabâlho. que podem;e Íefletll
em diíêíenles modelos de Íhalriz. contudo, os seguintes elemenios uasicos àeverão
esteí semprê presênles:

Ouattóêa dc audhoriâ: Ás questõês sáo âs pergunlas â seÍêm resoondidás oârâ
esclâreceí o objetivo dê auditoria e dar supone àã 

"r"" "onctr"O"". 
Áo fà.r*fíli

questoês de âuditoÍiâ, â equipe está, ao mêsmo têmpo, êslabelecendo com clâÍezâ o
roco oê sue tnvesttgâÇão ê os limites e drmensõês que deveráo serobservâdos duíânte
a execuçáo da âuditoíiâ.

Nesse sêntido,a adêquade íormulâção dás reíeíidas questões e Íundâmentâl oâíe o
sucêsso dâ âuditoria, uma vez que teÍâ rmplicâçõê. nr" O*i"0". qu"ntà 

"oilií* 
ai

rnrorm',aço€s quê seÍao oblidas, âos pÍocedimentos de auditorie â seíêm emoÍê;ados
âs anátrses que serão êfetuâdas e, poí Ím, às concl:sóes qr.le serão alcançadasl
Nâ elaboíáção das queslões de audtloÍie deve-se levâÍ em conle os sêoutntêsâspectos (i) clareza e especrficidade. (ii) uso de leíÍhos qu. po."Ã;;r;:iil;;
ê mensuredos: ( ) vEbatidadê investigalvâ (possrbrtdáde dê §eÍ respondida): {N)anrcuraçáo e coeíencra (o coniunto dâs qLrestôes êlâboradas deve ser caoáz-dá
êscÉíecer o pÍobtêma de auditoria pÍ€viamentê identtÍcado).
lníorm.ç.ó.._Í!qucridaa: a pârtirdâs questões de auditoria, será necessáÍio rdentificaí
as_r ormâÇoes que dêvem sêr obldás pelâ equipe dê âuditoria pâíâ íespondê_lâs,
sendo escntâs na foÍma efiÍmâlivâ. Neste câmpo deve-se descrever com clareza odadoque se pÍetende obler, que não se coníunde, po, 

"r"-plo, "o. 
o" ao"rr"ità"-oJ

srslemâs ond€ se enconlÍa, que, no caso, seÍiam as ronles de tníoÍmâção.
Fontês da iníoÍmaçàr: para câdà tníormaçào requenda, deveíâ ser cilada o€lo mênôs
umà rontê, píêterenciálmente íoímâl e oÍctal, que podeÍa seÍ um documento, local
ou-pêssoa (Íísrca_ou jurídica) dê ondê se dêverá oOt", 

" 
,nto.r"çao t"rã.pio", àiãi,oocumentos, conlrâtos, êdilais, planos estÍálégicos, relatóÍos de gestáo, ;islemâs eoases de dados rntoímátizâdas. Iegistação, bibliograllâ especiâtrzâ;a etc.).

Tênicas da audiloria: sâo o coniunto de pÍocessos eíerrâÍn€ntâs opeíâcionars de que
se,serve o auditoÍ paíâ a obl€nÇão das êvidénciás e ênconlrem-se Íêlacionadas nossubtens 4.1 a 4.12 desre Manuat

Pmcedimailos dê áúdhorie: Os pÍocedtmenlos sào açôes sistemâttcamenle
oÍdenâdas em sequéncra ràcjonâl e lógicâ, indicendo como serão erectrtados osrraoarnos. E tmportânle que s€Jâm dêtâlhados em nível que peímita â oulro auditôrque nâo conheça proÍundamente a áÍea fiscalizadâ, aplicá-los sem necessidade d;pesquisas âdicionâis.

Devê,ser elâboíâdo pêlo menos um procêctimenlo paÍâ câde rníormacão Íeouên.tâ
oerarnando'o em taíêÍâs, sendo ra.comendável â mençáo às têcnicâs deaudito;iâ quê
seíâo utilizâdâs.

É-necessário que o procedtmento sêjâ suÍcienlemênle d€talhâdo (quê documentosoeveíâo ser eramrnados e como âs rníolmações requ€ndes me;cionâdâs s€rãolÍaradâs) pará veriÍcar o átendimento do criténo.
Poaaivêb achadoô: nestê câmpo devem ser êsclarecidas, com o maior grâu de
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dêtâlhamênto possivê|, âs conclusôês ou rêsultâdos que podem sêr âlcançados a
pâniÍ da auditoÍiâ. Deslecâ-se a rmpoíàncte do píêênchimênto corÍelo deste câmpo,
sendo certo quê pâra cade questão de euditone sempre deve hava pelo menos um
possívêl achâdo.

v LtoÀÇÃo D^ MATRTZ DE PLAXEJÂ ENrO

Â metriz deplâneiamento, âpós concluída pela êquipe deâuditoraâ, devê ser revisadâ e
apíovada pêlo supêrvisoÍ, antes do início dâ etapa deêrêcução dotrâbâlhoem câmpo.
Essê processo dê validação pelo supeívisor têm por obretivos especííicos:

coníêriía lógicadâ auditoriâ ê o rigor dâ metodologia aplicadâ, quêstionândo as íonles
de rníormação. a estíetégia e o método de ánálise â sêÍ utilizado, êm conÍÍonto com
os objetivos da âuditoria;

orientâr ê econsêlhâr a equipe de auditoria sobre a âbordâgem a seí âdotade na
auditoÍiâj e

ásseguíâr â quelidâde do lÍâbalho e âlêrtâr â equipe sobre felhâs no seu
desenvolvimênto/concêpção.

Uma vêz deÍnidâ e validâda a mâtriz de planejamento, passa-sê à elâborâção
dos instrumentos de cohta de dados qu€ sêrão utilizados 

'durante 
a execução dâ

auditoÍia. os quaas consislem êm documêntaçáo dê audito e que será preenchida
ou completada durante os trabalhos dê campo, tais como questionários. ioteiros de
entrêvistas, chêcklisls, planilhas, modelos êtc.

ELÂBOR çÂO DO PL^XO DE AUOÍTOR|Â

O resullâdo do plâneJamento de euditoÍia dêve ser foímalmênlê íaqtslíâdo oor mêio
do.documento denominádo plâno de audirorie, que rorna erpticna í metoaáoq,a ;ã
rÍâbalho dê planêjâmento e os resultádos quê se pretende atcançaa permitindo {ue ieconhêça o objêto auditâdo e decda sobrê a viâbilidade ê necessidâde da íêâli;âçào
dâ âuditoria.

O plano dê âudiloÍia se apresêntâ na íoíma de modelo instituido peja unidade
superior de contÍole êxterno, dêv€ndo conter aindâ, como paÍle intêgrantê, â mal;i;
de planeiamento.

O plâno de âuditoria, devadamente rêvisado pelo âuditoÊlider ê pelo supervisoí, sêrá
êncaminhado paía aprovação do responsável pela uniaaae tecnica, que aará ciãncià
ao titular da unidade superioí dê contíole exlemo (NÂc 4306.1; tSSÂt i OO_48).

Sêmpre que fatos supeívenienles recomêndárem, ant€s ou duranle o desmvolvimmlo
dos lrábalhos, o plâno de auditoria dêvê ser íevisado e âtuali2âdo p"l, 

"qrü 
;;

auditoria, com ê nêcessária íâtiÍicação pelo supervisoÍ (NAG a306.1; tSSÂl I ó_;S).
EX€CUçÃO DEÂUDtTORtÂS

A êrecuçâo é a etapâ da âudiloriá destjnâda à reunjáo de evidênciás pôrâ íespaldáÍ
os achâdos e conclusó€s da equtpe. E nesse momento que sào desênvolvidos os
lrâDáthos de campo, erecutândo os píocedimentos de auditoÍiá delinêâdos no
plâneramento.

Â erêcuçáo dos lÍâbâlhos dê ôudiloria deve ser um processo continuo dê obtencão.
Íeunrão, ânálise rnlêípÍebção. âvalrâçâo e íegrslro aà intormaçOes, aereiÀinin-ao' a-J
causâs e identiícando os eÍeilos dás dúciências, fâlhas e irregulariaades daecudis
(NAG 4401 adaptâda).

As principais atividâdes rêalizadâs durante â execuÇáo sào:

Desenvolvimênto dos lÍabalhôs de câmpo. e panií da aplicâção dos procedimentos
de audhoíiej

Ânálisê dos dâdos coletados e dêsenvolvimento dâs constatações ou achados de
audironâ, mediantê âpíecieçãodos Íespêctivos cÍirarios. carrsas j aeiroi 1ru1õ«õziàâdaplâdâ);

Llâboraçào e validação da marrz d€ achados.

Obtenção dâ opinaáo do enre auditado, quândo âplicávêl (NAc 4407.3); ê

Dêsenvolvimento deconclusôês € propostes de encâminhâmênto (NAG 4407.4).
O procêsso de colele de evidêncta conttnuá alé quê o auditoÍ esrêia conlianl€ d€ ouê
exisrê evrdêncra suficrenre e apropnada para íunà"."nr", 

" "on"rü"ao 
ou oàiniào-iÀ

âudrtoí com o nivetde àssegurãção ácoÍdado (NBASP 4000.150).
REUNIÀO DE ÂPRES€I{TAçÁO

Nessâ reuniáo serão ápresêntâdos áo auditâdo os mêmbÍos dâ equipê de audiloriá,
momênlo em que sêÍá êntregue o oíicio de apÍesentâÇào âo geslor iêsponsável ou âo
repÍêsentânte envtâdo par a íeunião.

É o momênlo em qu€ serào apÍesêntados ao órgâo audilâdo o objelivo€ o êscopo dos
trabâlhos, seráo êslabêlecidos os meios de coÀunicaçao entre á eq,lipe e o ãuiitaàà
duranlê os trabáthos de audilora. podeÍão ser soti"tr"áo" ao"ur"nio" 

",nioiÃã"ãã"nao ÍequeÍrdos antêÍroÍmenle e sêrão veÍiÍrcados os âtêndtmêntos dâs solicitações
prévias.

Nessa oportunidad€, deverá ser informado ao âuditâdo quê lhê é íacultâdo a designeÇão
d_e pÍ.epostos pâÍ. o acompânhamênio dos lrabáthos, aesae que tor.aime'niã
rdentrircedo em. oírcio especrÍrco paÍa esla finâlidade Essa aeirgnaçáo deveiá
recàrÍ, llreterencràlmênte, sobÍe agêntes públicos que dêtenham os ;onhecjmenlos
êspecrficos sobÍe o obieto âud[ado, a íim de íacilitar o ândamênto da âuditoÍia.
Caso julgue necessário, os resultâdos dêssa rêunaão devem ser rêgistrados em atapela êquipê de auditoria.

solrcÍTAÇ^o or Docu E[ros E |NFoRM^ÇôES

A solcnáção de documentos deveÍá ser íàta po. escÍrto, mêdiante oíício âssinadopêlos integrântês dâ equipe de âudÍoriá, cn o pÍazo pôÍâ alendtmento será Íxado detoÍmâ Íâzoêvele compâtivelcom à complexidâdedo que é solicitado.
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Recomenda-se que â solicilâção seiâ encaminhâdâ poÍ meio êl€tÍônico ou
pêssoalmênte, visendo loínar o trâbâlho mâis ágile gaíantir o âcêssoâo§ documentos
nêcêssários. Ouândo â soliciteçáo se der Pessoâlmêntê, esta devê seÍ êleboíâdâ em

duas viâs de modo a gârântira atêstâçào do recebimenlo pêlo âuditado.

omodêlopadrãodâ solicilação de documentos seÍá pela únidâdê supêrioí de controle
êxtemo, ê seÍá composlo, êm sínlêsê, pelos seguintês elêmênlosi

iníoímâÇôes inslitucionáas, teis como, númeío do proces§0, unidâdêtécnaca
envolvida, entidâdê audatada, obieto âudilado;

dêstinatáíio (nome e caÍgo/unidâde);

dêscrição clara e sucinla dos documenlosou iníormaçõ€s solicitâdas;

píâzo íixado parâ o etêndimenlo dê solicitâçãoi

dêla e assinâluía da equipe de auditoíie;

data e as§inâtura do destinatário (no caso dê entÍega pessoal).

€m seiíâlândo de documênios digitalazados e serem apíêsêntados em midias
digitais (CD-ROM, DvD-BOM, e-mâil, pên drive, sistemes,entre oulros), deverá

constar na solicilôção de documentos a oÍientâçâo pâra que estêjâm êm Íormalo

'PDF p€squisávêl', legívêis, nâo corrompidos ê dêvidamêntê ecompanhâdos da oíicio

detâlhándo o contêúdo.

Nos cesos de não atêodimento à êolicilâção, o auditor pÍovidênciâtá a suâ reilerâçáo
nos mêsmos moldes da anteíioÍ, íixâÍldo novo prâzo pârâ etendimênto, §êndo aindâ
possívêluma nova íeheÍaçáo, que. se não cumprido. será regisÍedo em Pâpelde
tíâbelho, idêntificendo-se eventuâlefeito dê limitaçâo dê ês.opo, ecomunicâdo às

insláncias supeíiorês pareíns de adoção das medidâs câbíveis.

APLICAÇÃO DE TÉCI{ICAS DE AUDÍTORIA

Na Íâse de planejâmento, estima-se a aplicação de procêdimentos e técnicas de

âuditoíia. Estes são fundamentâis parâ íespondeÍ às questões dê âuditoria e obteí

informâçôes edequadâs ê súcientês, qu€ alicêíçaÍão as conclusões dá êquipe de

formâ clâra ê objêlivâ.

São deíinidas as técnicas e os procdimentos de audiloíiâ â serem âplacados. como

inspeção, obsêívação, indâgação, confirmação êxtêrna, têcálculo. reexêcuçáo e

análise de dados, êntre outras.

Essás técnicas são esseociâis para coletar evidêncaas suÍciêntes € Íelevânles,
pêrmitindo que a equipe de auditoriâ emita conclusões clâras e objelivâs.

^CH^DOS 
DE ruOÍTOnn

Os achâdos de âudiloria são êlêmenlos cíuciais no processo dê auditÔíie

govemamêntâ|. Sáo descobeílas signiÍicativas do âuditor quê íundarnêntam suas

ãonclusôes e propostas de encaminhâmento e resPondêm direlâmentê às questões

dê audtoria, sendo fatos íêlêvantes a dignos dê íêlato Pelá êquipe de âudiloria no

relâtório.

Um achâdode auditoria é identiltcado quando há discí€pância envê o cÍitéíio aplicável

ê â situâCão existêntê, compondo_se de quatro âtributos e§sênciais:

crilérior o que deveÍia sêr (padrão, norma ou expectativâ);

Condição: o que é (sitúaçáo atuâl enconlíada);

câusa: oriqem dâ davergàrciâ enlre condição e cíitâio; e

Êíeito: consequências dâ siluaçáo êncontrada).

O desenvolvimenlo âdêquado dos achados é cíuciâ1, pois íêpresêntâ o íê§ultâdo aíêtivo

do trabalho dê auditoria ê é íundam€ntâl que estêiam suficienlêmente êvidênciados
pârâ suslenlar âs conclusóes ê íecomendaçôê§.

Recomênda-sa o pÍe€nchimenlo da matraz de achados à medida que ê§l€s são

idêntificâdos dúíânie o proces§o de auditoria- Ésta Prálica favoÍêcê e oíganização das

informaçôês ê â análisê contÍnua dos resullados oblidos-

CRTÉRDS (O OUE DEVERIA SEN)

o cíilério de âudilo a é o pâdrão ou Íêíeíêncaa utilizado para avâliar se a informâçáo

ou as condiçõe§ de um obieto estão dê ãcordo com noÍmâs,lêis, íegulâmentos, planos

êstratégico;, mêtas estaÚelêcidas ou outras bâses relevantes. É o parâmelro quê

pêímit;comparar a situaçáo âluâl com â situação desêiâda ou esperâdâ seívando de

Úase para a emissão de opiniõês epera â identificaÇáo de oportunidadê§ de melhoriâ.

Pod€ sêr qualitativo (cooíormidâdê com uma polílicâ) ou quántitativo (pêícênlualde
€xecução oíçâmeotária).

TÍâtem-se, poítanto, dâs ÍefeÍências usadas parâ a avâliâção, que podem dependeÍ

de uma sêíiê de íaioíês, relacionados aos obiêtivos e ao tipo de audiloÍia. Cíitério§
podem sêrbastanle espêcíÍcos ou mais gerais ê podem sereíIaídos de váriâs íontes
(NBASP 100-27).

No quese Íeíeíê à caracleduâção dos âchados de âuditoria,sáo explicilâdos na dâtriz
dê âchados os critérios eÍetivamênle violados pêla situaÇáo ou condição do obiêto

A seleção âdêquâda do§ cíitérios de âudiloria É íundamenlal pâre o sucesso dâ

audiloria. cíitórros claros e objetivos permatem comparaÍ a situâção atual coÍn â

situaçáo deseiada, idmtificaÍ dêsvios e não conformidâdes, avaliar â eícácja dos

contrcles inlemo§ e êmatir opiniôes fundamentedas.

Os critâios podêm seí orqanizados êm diíerentes niveis d€ detâlhâmento, desde os

mais geíais alóos mais esp€cÍÍco§ (pÍocêdimentos oíÉÍacionais)-

Os cíitérios dê euditoíiâ devÉÍn serdocumentâdos de íormâ claÍa e objêtivâ paraque
possâm ser compre€ndidos e utilizâdos portodos os membros dâ êquipe de âuditoria

como por um lerceiro leitoí.

coNDtcÂo ou srÍuÂÇÂo Et{corÍrR^oa (o ouE É)

À situação êncoôtrede í€íêre-sê âos aspectos relevanles idêntificados pelo âuditoÍ
êm rêlâção ao objeto audilâdo, dêstáêândo âs divêrgênciâs €m relâçáo aos critérios
aplicáveis. TÍâte-sê da siluaçáo real, determinâdâ ê doêumêntâde duranle a audilorie
e reflête o grau de cumpíimênto dos crilérios êstabelecidos dêvêndo sêí Íelalada
de íoímâ clâra e precisa, detalhândo os casos especmcos idênliÍcados nâ fase dê
execuÇão-

Náo é necessário descÍevêr os procedimentos Íêàlizados, umâ vêz quê essesjá estão
documênlâdos na matriz de planeiâmento.

Os períodos de ocorÍênciâ e Íêíêíência dos íatos irregulálês devem ser relatados com
precisào paía evilar qualquer ambiguidâde.

cÀusas (PoR ouER ocoRBEU)

Consistem nâs Íâzões e nos molivos quê levâram âo descumpÍimento dâ noíma e
ocofiênciâ do achado, Íêpíesêntândo a oÍigem da diveÍgência entre a condição € o
cíatério. As câusâs podem possuir caíáter êndó9eno ou exógeno ao âmbiente âuditado,
podendo, inclusive, estar foíâ do conltole ou influênciâ do gêsloí/responsávêl-

A análise e ôoÍelâ identiÍlcaçáo das causâs é essencial para daÍ bâse às píopostas

de encaminhamenlo, de modo a íundamentaÍ as âções coretivas necessária§ paÍa â

solução eíetiva do problêmâ-

Ao analisá-lâs, â êquipe de auditoria dêvê se concentrar em câusâs qú€ represenlem

dêÍciências ou inexistênciâs de controles que propiciâíâm a ocorrênciâ do âchâdo.

A invesligação das câusas dos achados é obrigalória nas auditoÍias opêrâcionais.
Nâs auditoíiâs de coníormidâde, á equipe de auditoria dêvê âvâliâÍ a Possibilidâdê de

anvêsligaí as causâs dos achados. principâlmente quando a avalieção dos conl.oles
intêÍnos, rêâlizada na Íase dê plânejamento, apontâr a possibilidade dê êxistênciâ de
dêficiências nêssês controles,

Poíanto, êm êuditorias que veÍifiquem aspecios de confoímidâde pode_sê oplâr pela

não investigação dâs caúsas dos âchados, coníorme análise de cuslo_b€neíicio em

íelação ao píâzo e recursos disponívêis.

EFEÍTOS (DTENE çÂ ENTRE O OUE É E O OUE DEVERIA SER)

Os efeilos de um achado sáo as suas cons€quências e impaclos para o Íscâlizâdo
pâra o eráriooú pâra a sociedade, íêsultantesda diíêíênçâ ênlre a situâçâo enconlrâdâ
e o critério, Correspondêm às consequênciâs reaas ou Potênciâis (aascos) da difeíença
entíe o cÍitário pÍeestabel€cido e a condiçáo constâtada pela equipede âuditoÍia.

a ânálise do eíeito de cada achado serve para dimensionâí a sua rêlevância e
gravidade. âlém d€ foÍnecêr elementos paÍa a íoímúlação e dimeírsionamento dâs

propostas de encaminhamenlo.

oBrENÇÃO DE EVIDÊNCI^S DO ACXAOO DE AUDITOiIA

O auditor deve planeiar e lealizar procedimênlos para obteÍ êvrdência de audatoria

súciêntc e apropdede para íormâí uma conclusáo com o nível de asseguraçáo
estâbelêcido permitindo conclusóes sólidâs ê recomendeçôês bem embâsâdas.
(NBASP 4000-r44).

súciênciâ é uma medida da quântidade de evidência necessáÍiâ pâíâ íundamentâr
os âchsdos e as conclusóes. Ao âvaliâí â suficiência da êvidência, o auditoí precisa

determinâr se íoi obtida evidência suÍjciente paÍâ pêrsuadiÍ uma pessoâ conhecedoíâ
queos âchados são Íâzoáveis (NBASP 3. lSSAl4000. ltem l4r.
Aprop.râdâ é uma medidâ dâ qualidade dâ evidência, que abrânge â íelevânciâ, a

vâlidâdê e a coníâbilidâdê (N8ÀSP 3.lSsAl4000. ltem 148).

De forma geÍal, as evidências devêm se apíesentaÍ dê íorma suÍlciente € apropriada
permitindo conclusões sólidas e recomendaçõês bem embasadâs, englobando einda

três outros aspeclos essenciais: raLvânci.. valid.dê e corú.bilidadc:

Rddâncie: umâ evidênciâ rêlêvente possuiumâ íelaçáo lógica e diretâ com a quêstâo

em ânálise. EIa conÍibui signaícalivâmente paÍa Íespoôdeí às perguntas da âudatoria

e aboÍdar os pontos cenlrâis do obieto auditado.

Validâdc: êste cÍilério avaliâ se a evidênciâ é uma base adequâdâpâra mensurâro que

êstá sendo exâminâdo. Uma evidênciâ válida íepresenta Íêlmenle o que se píopôe a

representâí peímitindo conclusôês precisas e bêm íundâmenladâs.

Confiabilidâd.: Refere-seà íorma como a evidêncrâ foiobtida e Produ2idâ. Evidências

coníiáveis sâo aquêlâs coletadas por m€io de métodos tÍânspârentes e Íeplicáveis,
gâíantindo que os íesultados possam ser veÍificados ê íeproduzidos s€ necessáÍio.

A êvadência de âuditoria é qualquer intomaÇáo ulilizada pelo euditor para compíovâr
que o objeto está ou não em coníoÍmidsde com os criléíios aplicáveis. As êvidências
podem lomaÍ várias íoÍmas, lâis como regislros de iíânsâçôes e comunicaçôes
externâs (em pap€l ou meio êlelrônico), obseívâÇôes íeitas pelo âuditor ê testemunho
orâlor.r êscrito de âgentes do óígão/enlidade âuditadâ (lSSA| 100).

Evidênciâ de âuditoriâ é toda inÍormâçâo utilizada pelo audiloí pâra veriÍicâr â

coníormidadê do obieto auditâdo com os critéíios aplicáveis (NBÂSP 2; ISSAI

lOO.49). As evidências podem sê âpíêsentar em diversas foímôs, incluandor rêgisros
dê transaqões em papel ou meio eletíônicoi comunicaçôes êxtêínâs escrilas ou

elelrônicâs; obsêrvaÇões realizâdas pelo auditorj ê dêpoimenlos oÍâis ôu escrilos de
agentes dâ ênlidade auditâdã, êntre outros,

cabe à equipe dê âuditoria detêÍminaí o volume de êvidênciâs necessário para

Íêspondeí adequadamênlê às questões dê âudiloria e assequíar o nivel de gaÍântie

desejado. Âs evadências sâo cruciais para sustênl& os achados € conclusões
devendo ãtendêr a critérios espêcificos que gaÍântam â robustez e credibilidade do
procêsso de auditoíiâ.

A equipe d€ audiloria dêve exeÍcer o cêiicismo profissional ao âvâliar as evidênciâs,

consideÍendo sêmpre a possibilidâde de erros, frâudes ou omissóes que possâm

aíetaí a rntegndâde das iníormâções oblrdôs.

As êvidências de âuditoria sáo classiílcâdâs em quatro câtêgoíias prancipâis:
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FLicâ: rêsuha de inspeção íísica ou obsê âção dirêtâ pelo euditor e sê cerâcte zâm
como ume provâ lângívêl ê dirêtâ das condiçôês ob6êÍvâdês: íotografia§, gráíicos,
mêmoÍendos dêscritivo§. mepes. âmostrâ§ físices êtc.

Oocummtal:obtidâpoímêio de iníoÍmaçõesíomecidâs poríontês inlernas eeÍternâs à
antidâde auditedâ egerelmênte sáoconsidêrâdâs mais confiáveis quando proveniêntê
de íontes indêpeodentês extemás: comunicâÇôes ofciâis (ofícios, ;jrculâíes), e-mails,
contralo§ € outros documêntos comprcbâtórios.

T6târunh.l: dêcoíe da âplicaçào de ênúevistas ê questionáíios. Devê ser.edúzida
á lermo e documentâda como papêl dê t.abêlho da âuditoria e íêoueÍ coroboracáô
com outrâs íormâs de evrdéncra, quándo posstvel, pâíe âumênlâr sua conÍabrlided;
À'dílica: não é obtidâ dirêlamênte do âuditâdo ou de merâ inspêção in loco, mâs
dêmonslÍâ o reciocinio lógrco e es conclusôes do auditor baseadas em àufrài
eúdêncÉs colêtâdas, tâis como coníêíência de cálculos, compareçôês e coíÍelaÇõês.
É íundamêntal qu€ o auditor busque uma comúnâÇão âdequade destes lipos de
€vidênciâ para fonalêcêÍ os âchados e conclusôês da audiiorra. I aiversrícacii
das íontês de evidência aumenta â conÍabilidadê e â.obustez dâs consuracàs
mrnimrzândo o ísco de conclusõês equtvocadas ou incomplelas,

É imprescindivel que, na íâse de €xecuÇào, a equipe de âudiloírâ desenvolva os
achâdos de toÍme estrutuÍadâ e correlacronadâ com as Íespeclivas evidéncias. No
âmbito do ÍCE/AL, o instrumento que íâcitilâ êssa ariviaade t a matriz áe icÀàJos. 

--

Fontês ertemas. êm geíal, sáo meis conÍávejs quê jnleÍnes; evidâncjas documênlais
sâo mais conÍáveis que oraisj evidênciâs obtid;s po, oU""*"çao air"Àor'r"àiÊi
sá) meis confáveis quê âquêtâs oblidas indiíêtâm"it" p.l" profà"i"nàia" 

"raii"iiã.O eudrlor dêve sêgutÍ um procêdtmento ígoroso de âvaltâÇào das evtdênctas Dârá
obter uma conclusão sobíe as atividãdes de audrtoíâ (NBASP 2: ISSA| 10050)
lniciâlmeflle. o âudrtoÍ deve Íevrsar toda a documenraçao aà arraironá oàà as"*rã,quê o obieto em queslão íoi âudrtado de íoíma coÁpteta e aaequ"aa e, inte's oechegar ô conclusões dêÍnilivâs, é €ssencial quê o 

"raito, 
,"iu"-fi" ÁliJ"o"i-à

mateÍielidade considêrados iniciallnentê, à luz das evidênciâs -1"àa* àrrã^rã 
"auditoria. Essa reâvaliaçào pode indicar a nêcêssiaaae ae realizar procea;màiás aãauditoria adicionâis.

Além disso. oauditordeve ânaliser as evidênciâsobtidas peía idêntiÍceíosachados de
auditoria, considêrando lanlo aspectos qua nlrtativo" quànto qra tir"tiro". iss"_"_n"i,!à
curoadosa permrte que o âuditoí ávalie â Íelevância e a sufrcrência das evrdênclas p
com báse nesses âchados. o âudrtor devê 

"pt"", "* irrq".e"iã oãf""á""i i"àÍoímutar uma conctusào sob.e o objelo dâ auáiroria ;s;;;; ilriil;;.;;;;;i"ã."
PROPOSÍ S DE EXCAiíXH^MErÍO

As proposlas de encaminhamenlo sào âs medidas prêventivas ou correlivâs,procêssuais ou mareneis. quê â equip€ dê auditoÍ," .rg.à qr" o iCUÀi 
"doiã'p"ãosachados tdêntúcâdos.

D-evê se.í, elaboíádô.pârê â ÍegulaÍizâçào dâ srluâÇão inâdeqüadâ, vrsândo âcompalrDÍtzar a condição veÍificâda âos critérios, considerando alnaa supnmii as
causâs do achâdo de âudhoria e eventualmente íeparar os seus eíeitos.lo eiaboraiJ
suâ redâção, deve-sê íazê-lo dâ íormâ mais precisa eespecríca possiveL Àvitãiãolsã
redâçõ€s gênéracâs lamitadas ao mero ctrmpiimentoda leqislaçãá_
Áo longo da íâse dê execuÇão, á equipe dê âuditoriâ dêve prê€nchêÍ, ouando câbivêtas mârflzês de âchados e dê responsabilização, coníorme modelos e ouras oranrio.
orsponrDtl,zâdos pêle unidade supeÍoí de conlrolê êxtêínô
MATRIZ OEÂCHÂDOS

A malÍir de âchâdos é o pâpet de tÍàbalho cujo objêtrvo ê regisrÍaÍ os achâdos eevidencraÍ â relâção lógica entre êles. enke os seus elementoi 
" "" 

orooooiii"
encáminhâmento. píoprcia á compÍeen são e drscu""ao ao" 

""r,"0o" " ""'r.-íã.lirãlconsÚtuflvos petos tntegÍânles da e-qutpe de âuditoria e entre a equrpe e o sr:pervisol
suosrorando a etâboÍaçáo posterioÍ do íelâtó o.

A matÍiz de âchados devê seí preenchtda duranlê a íâse dê execucáo dá àuditôriâa m«,ldâ quê os ôchados váo sendo constàlâdos. Trâta-sê de pepel de lrâb;lh;cujo objelrvo é evidenciâr a íelâÇão logica enlÍê os achâdos de âuàrtoriâ_ â srtuâ.à;
encontradá, os Íespectivos critérios, as cáusas identiÍcadas, os eÍeitos incorndos e'ãspíopostâs de êncaminhâmento.

Desse modo, a malriz de âchado§, lâl quel a metíz de plenetamênlo_ consihulreÍramê a-ê6sencÉt pâíe subsidtar os lÍebalhos de campo, porJ agresá, de Íormâ
ro-grcâ e estÍuluÍâda, os pÍincipais êlementos que nortearão a elatoraiaódo relatóro
::,:Y9rIoía, 

pÍoproendo.a comp.eênsâo dos achados e s€us êlemênlos constitulivo;percs lnregÍ€ntes da equipe dê auditoía.
Poí sua vê2, assim como íoitÍatâdo em Íelação à mátlz dê planeiamênto, eimDoíântêÍeÍ em.rnente que 

-o 
trabâlho de exêcuÇáo pode âpresentar caiacteristicas üa"rrnii

espêcrficas e se reÍteliÍ em modelos diferentes de matrrz de achados, a deoenaei aostipos de eudiloÍra, Íêssattando-se que êsra mârriz 
" "úna;;;;;;;i;5i;;i"":"De todo modo, os campos minrmos que dêvem compor â mâlÍz de echados nô TcF/aL sâo os segurnles: SúuâÇão Encontrada; Objelo do Achadoj Crilélos de Ar;irô;;

Evidéncias. câusas: Eíertos e Riscos. e propostâ d" E""";il;;;;; -- '- ^"'"""'
As enlrdadês aud hâdas devem ter a oporluntdedê de comenlár os ãchados dê âu.tirôr iâ

:: !olc]u:o::! ::IecgTendações anlesque a eq uipe ae auAitona emrra seu àaiarãoe.auótoÍra {N8ÂSP 300, ilêm 29). Desle modo. a 
"qup" 

a"r".n"".inf,", 
" 

ÍniilãOãacneoos âo gestot pâÍa quê estê possa lomâr cont""ia"nto. 
"orant", 

o" 
""n"aàsê conclusôes da equipe dê audjtoria.

Situ!Ção Enconkedâ

Nêssê campo, o âudiloÍ deve d€screvêÍ tode â situâçáo exlstêntê, de forma clârâo suÍcienle parâ â compíêensão do caso concreto e io achado em l"d;" ;. ;;;;

É imponaÕtê destacerquê haveíá câsos êm quê álguns êlêmentos do echêdo (objetos,
critéíios, êvidências, ceusâs e êÍeitos), âpêsaí dê dêstacados êm câmpo6 êspe;fcos
dá mâtriz, poderão intêgrar lâmtÉm o câmpo Shuâção Encontíeda. nâ proí;ndidâde
âdequada pâra a suâ câÍaclerizeçáo.

É essêncial, áinda, s iÍrdicâçáo do pêÍiodo dê ocorrêncie e do período â que se Gíerêm
os Íalos, mesmo que cotncidâm com o pêriodo total sob €râme. Essâ informâção é
íundamentâl paÍa â vinculaçáo dás rmpropnedades, iÍregularidedês ou ,lêqâlid;des
as contâs do respecttvo âno € pâÍâ possibilitâÍ a sue êventuâl essoctaÇão aos
responsávêis. Ponânto, na descrição de situação êncontrâda, nâo é súciente
mencionâr, por eremplo, o ano da celebraçáo dê instÍumênto ou da rêalizâçâo do
cêíame licitatório, sendo essencial dêstacar com a márimá pÍêcisão possivêl o
perÍodo em que se constatou o desvio em rêlâção ao cíitério.

Em cootíâposição, na descíiÇão da situâçáo encontrade náo ceb€ m€ncionaí os
procedimenlos de auditoíô reâlizâdos pâÍâ a oblênÇão do âchâdo, uma vez que o
regislro dêsles consta dê câmpo pídprio da mâtÍiz de plânejamento.

ôbjêto do 
^dudo

Prelaminarmenle, cumprê observârque estê campo nêm semprê sê enconlra pÍesente
nâs_auditoÍras opêracionâis, dadâs as peculEídadês de suâ mêtodologiâ. áevendo.
conludo, conslar nas âudIoriâs fnancerÍâs edê coníoímidâde,
Nesse câmpo devêm seí hdtcâdos os objêtôs nos quais o âchado íoi conslatâdo. oue
neo devem ser coníunddos com o obieto dâ âudrtoriâ. A indicâçào dos obietos d;ve
conler, sempre que possivel: o número do documênto ou píocesso, o âno e uma breve
descriçáo do assunto a que este se reÍere.

Eremplos de tipos dê objelos: âdilivo de contrato, editivo de conyêniq atâ, báse de
dâdos, contÍâlo, convénio, êdital, Íolha dê pegamenro, invenrário, orçamento, pioÃsà
(âulos), procêsso de dispense, processo de tnêrigibrlidâde, processo licitâtório, projeto,
píoqrama, sistemâ êtc.

Cdlé,ios d€ tuditoÍü
Os cJitéíios constituem o padrâo noímâtivo ou operecional, representado poí normas
legais, regulamentos aplicáveis ou boâs práticâs, que permifê 

"o" 
áraitor""_ã

veriíicâçãodâ situação encontradâ íro entê auditâdo.
Íátam-sê, portânto, des referéncias usâdas paía â avaliâÇâo, quê podêm deÍÉnder
de uma séÍie de fârorês, retacionádos âos objêrivo. 

" "o 
ripo aii",ía-irori".-üieã*

podem sêr baslânte especiÍicos ou mâis g€íâra e pod", *, árlrrà;;;;;;r;;i;;i;;(ssar00.27).

ü€mplos de cnlénos de audrtoíâ. legrslâçáo. noÍmas, junsprudêncrâ, êntêndimenlo
oourÍtnâío, normetNos hlernos, pâíec€res, ponaíias, requlamentos, rêsolucõês ê
sumuras ou, âlnda. no câso de âudloriás opêÍacionâis, ÍêíêÍencEis acêilo; e/ou
tecoicamente validâdos para o objeto sú análise, coro p"a,0"".ú" prati-Ã 

"iãlEm reqía, princípios náo dêvêm sêí utilizâdos como critérios de audatoÍia.
Evirafties

As eúdências dê auditoria sâo os elêmentos de convicção dos trôbalhos efêtuadospelo auditor, dêvidamênte documêntâdos ê que der", ie, 
"aeqr"aos, 

,"l""an-t"'"'ã
rãzoávêis parâ ÍundamentâÍa opinião ê as conclusõês.
Tralâ-sedos elêmentos que compÍovam quê a situáÇão encontrâda (condicáo) êslá ôú
nâo dê âcordo com os criteÍios (NÂc I I l3 e TCDF, 201t)
Na indicâÇão dâs evidéncias é nêcessário rêgistraí dê formâ píêcisa o locâl ouelemento dos documênlos tÍâbethados na âudí-a t"uj"to J" 

"ii,"Jãi 
j" rã"""identiÍcar com o máxiÍno de precisão a inÍormaçáo que tunda.""t" 'j ãpi"ããiã

equrpe.

0uando âplicável, a anotaçãon€slecampo deveconter remissâo àsÍolhes do paocesso
êm quê se êncontíâm as evidêncras quê suponâm o âchado. ttas tolhas ieÀúri
oesrecar sêmpÍe que possível os terÍhos qu€ â equtpe dêseiê ressâltar, pãra fâcilil;;
lerluÍa posterioÍ.

Nos casos êm que â equipe de euditoriâ se depârâr com â fahâ de evidênciâs
1Plo.?li:d": : suÍcienle,s para suporlâr o possivêt achâdo, dêve_se 

"""n""i ""-Jresulâoo e oeúdo a tálhas na estÍâtégiâ Íhetodolóqicà adotada na execucão oLi

::-:::9"" d" detrciêncras no próprio obiêto audrtado. No primeiro caso, pode sernecessâÍrc mooúcar,a estÍâléi]iâ e seu escopo paÍâ ápÍofundaí es investrgâÇôes, nosegunoocaso. os pÍoôtemas idênlrÍcâdos (e exêmplo de falhasdos controlãs intemos
ou pÍootemas operacionais eêslruluÍâis da auditada) §ão, dê íâto, os próprios schado;

Cautrs

::T:]:LT: ,::*: 
".,os 

morrvos que tevâram ao descumpíimenro da norme têsal
ou.a-ocorÍencrâ dâ condçáo de descmp€nho, Íepresentando a origem da diverqênãã
enrÍe e condrçâo ê o critério. A aná[sê e correta rdentificeÇào dâs;ausãs é ê6s;ncialpara dar báse às pÍopostâs d€ encâínrnhahênlo. a" -.aà 

" 
tr.aiÃ.^L, 

"" 
à"ã..coÍÍetivas necessáÍias paÍa a soluçáo êíeliva do prott.r" fNle lrii.s.à Iàal-piJjài

Todavia, âs câusas podem êstar fora do controlê ou dâ iníuêncie do gestoí Motivo
êste que denota anêcessidade da Íealização de invesngaçôes aa,ciona]s e;oti;JioeruEámenro pÍoÍssionaldo âuditor para idêntiÍcâÍ tal sltuaÇáo.

1^:ilj^1,-3::T i:!"d"," o morrvo dâ divêÍgêncrâ enúê a siruâçáo ênconiradâ (caso
concÍeto) e o cÍrtério. E, pois, o âto, o ráto ou o comportamênto oue contribuiu ôârâ
a discíepáociâ idenliÍcada. não devendo ser conmía"à"Ã 

""Ààrãi,i" 
ãr'..i.'ãáúado-em sr. PoÍ êxemplo, o dêscumprimento dê nor."l,"o" ou 

" 
inoU"irr,an*i" àãregrslaçâo ou Oe JuÍtspíudéncie Ítrmadâ não são cáusas. As causas senam os faloresque lêvâram â essê descumprimento, ênquânlo câusas siqnificativas paiá o dêsrio.'_
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v'
causas subjêlivas quê ênvolvâm dêsvio de condula, pode não sêr possívêl, Nêsles

casos, â êquipe deve se concentrar nas câusâs objelivâs ê bu§car deÍciênciâs ou

inerislências dê conlroles quê píopiciaram ou nâo impedhâm â ocorrência do âchado
ou. âindâ, êm causâs subiêlivas relacionâdas âo desPíêpeío do pessoâl ênvolvido

Eícito8 a niacos

Os êíêitos de um achedo são âs consequêncaas paíâ o Íscalizado, pâra o eíário ou
pâra a sociedâde, íesultantes dâ diíêíençâ entíe a situação encontrada e o cíitéíio. A

análisee o íêgiíro do eíêilo decadâ ocoírência servem pâra dimensionâí s relevância

e â gíavidade do própíio achado, ãlém de íomecêí elemenlos pâÍa a íormuláçâo dâs
píopo§tâs de êncâmanhamento.

Os €íêilos são as consequénciâs Íêáis, enquânlo os Íscos são âs consequénciâs
potênciais,da diíeíênça enlÍe o cíiléÍao preeslâbêlecido e e condição êonslâtâda pelos

àuditores. Sâo representâdos por falos ou estimâlivâs probabilÍsticâs que evidênciem

os êííos ou prejuÍzos identificados e exprêssos, semPrê qúe po§sivel, êm unidade§

monetárias ou em outrâs unidades dê medidâ que demonsrem a necessidâd€ de

aÇôes corÍêtivas (NÂG 4111.3.4).

O efêito não dêve ser coníundido com o âchado êm sa, Por erêmplo: ilegâlidâdê na

contÍalação depessoâlnáoé efeito:o eÍeito seriâo prejuízo gêíâdo p€los pâgâmenlos

indêvidos, Tomando otrtÍo elêmplo, â inobservânciâ da legislâção em procêssos

licitatórios nâo é êíeito: os efeitos, nêste câso pod€riâm ser preiuízo ôo eráÍio
poÍ âquisição sem escolha da proposta mâis vantâlosa ou Íisco de aqulsiçào de

eqr.lipámentos poÍ pÍêços maroÍês que o de mêícado dê âqulgçõ€s sêm o devldo

caráter competiiivo ou ainda isco da ocoíência de âquisiçôes que não alêndam à

necessidade do fiscalizado.

Proposta dc êíEâminhânaoro

Nesse campo sáo rêgislÍadâs âs medidâs píeventives, corÍelives, processuâis ou

mâteíiâis que â equip; técnicâ avalia que o TCEIÂL devâ dêtêrminâr ou 
'ecomendâíquê seiam âdotedes paíâ os achâdos identiÍcâdos.

Todas as propostas de encaminhemento Íêgaslradas no campo devido na malÍi2

de achadoi dàvem ser aprêsênladas no tóPico "Propostâ de Éncâminhamenlo" do

relalóíio de auditoíiâ.

As píoposlas de encâminhamento são as deteÍminâçó€s e rccomendaçôes ou

outras Díovidênciâs puqnadâs pela êqúip€ dê âuditoriâ para a íêgularizaçâo da

siluâção inadêquâda. Â píoposiçáo corÍesponde à açáo demândada ao gêslor pârâ

compatibilizar á conduta aos critérios êstipulados e basêiâ-se na Íêlâção de câusâ e

eíêito apontada no desenvolvimento do achâdo. Deve seÍ elâborada parâ supÍimh âs

causas do achado de auditoíiâ e eventualmenle íêparar os êfeilos CtcDE 201l)-

Ao se íormular uma proposta de êncaminhâmento, dêve-se consideÍâÍ que. ern

momento posterior. e suã implêmentâÇáo será avâliada PortantÔ, â êquipe deve

evitar a pràposição de mêdidas quê impos§ibilitem a mênsurâçáo obietiva do s€u

orau de rmoiementacâo. A proposiÇão dêvê'á seÍ êlsboradâ de maneiíâ que as âÇôes

Ésperadas dos qestoies sejàm ineq urvocas, 9êÍândo pÍodutos íac ilmenle identificáveis

e jvaliávers,quàitativa equânlrtalivamenlêCfcDE20Il).

O píêenchimênto dess€camPo, enles da Íêdâçãodo Íelalóíio íacilita sue elaboíaçáo e

oossrbilitâ a drscussãodo lÍâbalho com a supêívlsãodâ êqulpedê audIonâ, evilando_

;e âssim ÍÉtíebalho (por ex€mplo. mudança de €ncaminhámento ou a pÍoíundidâde

da análise).

Ademâis, quândo pertinente, é indlcâdo que sêjam colhidos êsclârecimentos e

comentáíios dos gestores âceÍce das ceusâs dos âchados e da adequaÇao oos

critêíios, âinda eí;câmpo, dê modo â se evilâí a ocoíÍência de mal-enlendidos que

possam redundâÍ em despeídicio de esíorços

DtscussÂo DA MATBIZ DE 

^CH^DOS 
COM O CESTOE

Anlês da êlâboração do relâtório, a malriz de achados será enceminhadâ, âo gesloí

p"r" qr" 
""1" 

po"t" lomâr conhêclmenlo e comênlár os âchâdos ê conclusões da

êquipe de euditonâ {lSSA|3000/4 5).

É impÍescindível que â mâÍiz de achâdos seiâ sr'/bmêlidâ, previâmente âo envio pâía

o oeilor à revrsão pelo supêrvisoÍ dâ equipê. Éssa Íêvisão tem por ob,etivo asseguÍaÍ

o ãrrnpn-"nto dos Íêquisitos de quâlidâde ê que as conclusôes sáo adeíenles a

metodologia ê decoÍrem logicamênte dos íâtos apÍesênlados-

A maríiz de âchâdos sêrá íemêlidâ ao gêstor pelã êqurpe dê áudiloriâ â qual est ipulará

píazo compalivel ê tmpÍoÍÍogável pâía o envio de comenlarros pelo gêslor' e sêÍâ

;€metida aindâ úJranlê o prazo de realirâção da âuditona

Caso o comentário não seja eíêtivado no prazodeÍinido,será presumidâ a concordância

do audilado com os termos da malíiz

os oêstorês devem seí iníoÍmados sobÍe o caÍátfi sigiloso e provisóÍio dâ matriz de

achádos, apresentada na íase de discussão dêvendo 2€láÍ pelo sigilo alé á dêcisáo

plenária.

a maniíêslacão do âuditado a Íespêito do conteÚdo dâ malÍiz dê achâdos deve ser

ânalisada co; oÍm de que a êquipe dê âudiloÍia possa aveliâr a necessidâde de reveÍ

pontos paía o Íêlatório ou âpíesentâí arqumêntos paÍâ manter posiçóes discordanlês

dos qestores.

Ceso as novas infoÍmâçóes e ârgumentos dos âuditado§ sêjam imporlantes para

esclâíêceÍ ponlos Íelat;dos ou sêjam slrficaenlês para alteÍâr o ent€ndimenlo da

equipe, as modÚcações sêrão íeilas no capitub aprêsêntação dos Âchados'' Nes§ê

"i"o, 
J"r""on"tatd" 

"nálisê 
a informaçào de queÍoÍam feilas âllêraçóes no relatóÍio

em razão dos coÍnentários dos geslorês.

Âs iníoÍmâçô€s e aígum€nlos que não íorem suíiciêntes pâíâ altêíâr o êntendimento

da equipe devem seianalisadas no capÍlulo análise dos ComentáÍios dos GestoÍês"

(rssÂr 3000/4.s. 2004).

Não seíáo submêladas ao gestot na íase dê discu§são da mâtíiz dê âchados.

detêrminâdas quêstóes quê envolvâm as seguiÍllê§ hipótêses:

quândo houveÍ indÍcios de má íéi e

nas auditoriâs dêcoííentes de denúnciâs ou íepresêntôçôês C[CE/MG).

REOUERIMEI{TO DE INFONMÂçóES

É o documento ulilizado pelâ equipe dê âuditoíiâ para comunicâí-se com os
juíisdicionados, visândo estabelecêÍ contalo, íorneceÍ infoímações sobrê os
procedimentos da auditoÍiâ, solicitar documenlâçáo e esclarecimêntos, bem como,
agendar Íeuniôes ê outros comPÍomissos, com o objêtivo de cumprií âs êlapas da

fiscalizaçâo e garantir o sucêsso dos tÍabalhos.

No inicao dos trabâlhos de campo, a êquipe realizará rêunião de apresentâção com os
gestoÍes do poder, ór9ão ou ênlidade auditâdâ ou com representântês designados,
opoíunidade em quê se idenlificêíá ÍoÍmalmentq enÍêgaíá o documento de
apresentâÇâo ê esclâÍeceÍá os objetivos, o êscopo ê os cÍitérios dê âuditoria OCE/
PR,20r3).

A equipe dê audatoÍia podêÍá íequereí ântêcipadamenle, por êscíito, os pÍocêssos,

documentos e iníormaçóes dêsêjâdos, Íxândo pÍâzo Íazoávêl páÍâ elendimenlo,
adotândo o Requerimento de lnformaçôes, coníoíme modelo dêínado pelâ unidade

supêraoí de contÍolê externo.

O nequêíimênto de lnfoÍmação dêve seÍ numerâdo considerândo o ano, código da

auditoria sêguidoêuma ord€m sêquencial cÍescente dê documentos êmatidos naquêla

âuditoÍia (ex: 20241001-l)

o íequerimento dêve ser eniÍegue mediânte atestâdo de recebimênto nâ segundâ viâ,

â quâl se constiluirá em papel de tÍabalho. Se por meio elêlÍônico, com comprovaÇão

de entrega e leitúía, sempíequê possível.

A equipê dêve garântir que lodos os documentos íornêcidos Pelo jurisdicionado

idêniiícam quem os elaborou ou forneceu, bêm como a íontê dâ iníormaÇão, âlém de

êstarem lêgíveis, dâtâdos ê assinados CtcgEs,20l5).

No caso de impossibilidade de âtendimento imêdielo, a equipê assinará prãzo para

apresentâçâo dos documenlos, infoÍmâçôes e esclarecimenlos julgâdos necessários,

comunicândo o íato ao supervisor. parâ as medidas câbiveis

O não âtendimento ou atendimento pôrcial dâs solicilâçóes íêita§ podeÍâo ser objêto

de Íegistío do falo no Íêlatório de auditoíia em tópico específico. além disso, tais
situâaôes devem ser comunicadas imediâtâmente ao sup€rvisoÍ do lrabalho pâía

orienlaçâo quanlo às píovidências necessáÍiâs ([CE/€S, 2015).

nEsPo sÂBtltz^çÃo

O objelivo de um examê de auditoíia governamental é êxpressar opiniã) ou emilir
comántários sobre a adequaçâo dâ matériâ examanada €, porlanto' não é deslinâdo

êspeciícamentê â deteclâr erros. frâudês e oulras iííegularidadês. EntÍetanto, ao

efefuaí seus exames e ao expÍêsser sua oPiniâo ou comenláíios, o auditoí devê estâr

âlerta à possibilidade da existência de êrrcs, íraudes ê outras iírêgulâridadês, que em

alguns casos podem sêÍ de tal gÍândeza qu€áíelem a posiçáo patrimoniâl econômica

e ãnanceira, assim como as questões opeÍacionâis do órgào/entidade auditâdo (NAG

4r0r).

Âssim. ainda que náo seja â fúnçáo píimáíiâ da auditoíiâ a delecção de eÍros, Ííaudes

e outÍas iíÍegulaíidâdes, deve-se buscaÍ,quando isso ocorrêí, a responsâbalizaÇão dos
gestores. agentes públieos ou outíos âtoíes que lhês deÍam causâ.

No câso de descobêítâ de hÍêgúlâíidade, cabe âo auditor esludar §ue mâterialidâde

ou íelevànciâ e os possíveis eÍeitos em relaÇão aos íe§ultados das transações e dâs

operações auditadas, parâ â adequadâ Íundamenlaçáo das suas conclusôês (NÂG

32r r).

Nos casos em quê os taabalhos de auditoria levar€m à formulação de conclusões

sobre responsabilidades de gestores e agentê§ públicos, deve seÍ evidenciada

â respon;abilizaçào daquêle quê deu câusa à iÍregulalidade ou impropÍiêdade
idênriircâda € sêus efeitoa. bem como fundâmentadâ â eventuâl proposla d€ sanção ê,

coníoÍmê o caso, citâçáo ou audiência dos Íe§ponsáveis (ÍcÚES, 20t 5; TCU,20'10)'

Assim, câso no cuÍso da auditoriâ sejam constatadâs iÍíêgulaÍidades, a equipe de

âuditoraa deveíá id€ntiÍcâí os responsáveis, a condula. o nexo de causâlidâde e a

culpabilidâde dâ condutâ em Íelâçâo ao achâdo, utilizando_sê. para tânto, da matíiz
de responsabilizeçáo.

Os apontamentos referentês aos responsáveis devem contemplaí para câdâ âchado
que ;e constitui em iríegularidade, o nome/ razáo §ocial do rêsponsável pêlo desvio,

suâ íunção, â condutâ poí êlê pÍalicada, o nexo de câusalidade êntíe a conduta e o

achado. â análisê de sue culpabilidadê e a pÍoposlâ de responsabilizâção íeitâ pele

equipê de auditoíia.

Por conduta, teÍ-se-á a indicâção da ação ou omi§§ão, culPosa (por negligência,

impericia ou impÍudência) ou dolo§a (intenÇâo dê produziÍ o lesuhado ou assunçâo

do risco de produzi-lo). quê deu cau§a ao achado ê que dêverá ser devidâmen_te

carâctêÍizadi ê individualizádâ- Para lanto, ó indispen6ável a iuíradâ de docum€ntâção
que compíovê a aÇáo ou omissão. No caso de omissão é íundamental a identiÍcaçâo

nôs autos de documentaçâo (Estaiuto, Leis. Regimentos ác-) que comprovem â

compêlência quê se deixou de exeÍceÍ

O nexo de causálidade visa êvidenciar a Íêlâção de causa e eíeilo enlre â conduta do

responsávêleo resuhedo ilícito. A inexisiênciâ de nexo de causalidedê signiÍcâ que o

agente não pode seÍ resPonsabilizâdo pela iÍíegulaíidade.

Nos casos em que os responsáveis não foíem conhecidos, é impÍescindivêl qÚe constê

no RêlâtóÍio de Audhoraâ â determanação paía a tomâdâ das píovidênciâs pertanentes

a suâ idêntificação ([CDF,20ll).

A anális€ de culpabilidade dessês responsáveis d€ve ser realjzada de foíma

sist€mática. buscándo â individuelizâÇão das condulas átivas ou omissivâs que
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Oetâmede culpabilidadê prêtendeâvâliârârêpíovâbilidedêdâ condúâ do rêsponsável.
Dêsta forma. é êssêncisl dêstacâÍ ôendo o caso, a €xistancia ae situaçOes atánuintÀ,
âgr€vâôtes ou.excludenles da Íesponsebilidádê. para as pessoas ;urrdicas náo é
eplicávelâ ânálisedeÍeprovabildâdedacondute.

Â Íllal z de responsabilizaÇão e o papel de trabelho que sistemâtiza essâ análisê,
conlendo os êlementos e iníohaçóes nêcessáriâs pâíâ ial, como peÍiodo de exêrctcto
do caÍgo ou íunçâo, conduia, lrpo de culpa, ânáÍse dê culpaúilidade ê nêxo de
câusalidade, ou seia, â íelação de causâ ê eíêito entr€ â conduta do .esponsá;ei ;;
resuliâdo ilicito ou jrrêgulaíidâde.

Á matriz de íesponsabtlizâÇào deve seÍ prêenchrdâ sempíê houveÍ achâdo ouê
conslitua trÍêgularidâde passrvetdê êventuelcitaçáo oU norificação aos responsavàis
íundâmentendotâis propostasdeencaminhamento.

Âs metrizes dê âchados e de íêsponsâbilizeção dêvêm ser âprovedâs pêlo supervisor.
conÍorm€ modeto êspecrfico d€Ínido pelâ undâd" 

"up"rioia" 
conrrá" eri"lno'" à"

ofimleÇoes peíâ seus prêenchimentos constârão do Íespeclivo boletim ou mênuel.
NEUXúO DE EiICERRAIIETÍIO

Sugcrê-se, sêmpre quê possíyêl a íêâlizâção de umá reuniào de ênceÍrâmento êntÍe e
equrp€ dê eudttoíe e o euditado, ou repíesentânte dêstgnado, parâ tníoÍmâÍ sobíe a
ínâllzaçâo dessa etape dos tíâbalhos_

Ouento ao_íe6uhedo dos lrabâlhos, o auditâdo dêve ser inÍormâdo quê seíá notiÍcedo
peíâ madíê6taçâo nos âutos_ Rêcomêndâ_sê que os resunaaos aessa ràrniao seia_ri
Íêgrstíedos êm ata pêlâ equipe de âudiloíie.

coÍirulE^ÇÂo coM o AUoÍÍ oo
O âuditoÍdeve secomunrcat de íoíma úcez com â entidâdeaudilâdô eos resoonsávets
p€la governânça duÍanle todo o pÍocesso de audir"r," (NÀÂatã. issi;i-ioô. t;;
9b), podendo seÍ rpalizâda de íoÍmâ veÍbal, poÍ escnto ou de ambas as íormas, senio
recomendâda â formâ escritã

A comunrcáção eÍcaz com o âudiládo e um dos pilôíês de umâ relacáo DíoÍrsslÔnãt
sotida e tÉm-sucedidâ. Essâ interâÇáo. marcadâ p"t".tar"r", 

"úi"i;",1"ãí""àÃ.ãiilvâr ãtem dâ Íllera lroca de iníoímaçôes, pêÍm€ândo lodas as êtapâs do proces;o d;
1l1i]11 o" estateteceí um diátogo ebeno e líânsparênte. a equ,pe âe audiroriioemonslrâ íêspetlo, consuói confiênÇa ê âumênta es chances-de um resuhado

O âuditor devê planêjaÍ e Íhanlêl uma comunrcâção eÍcaz e âdêquâda dos asDêctos-
cnâve- 0a âudttoÍta com a enlidad€ auditadâ e as panes interessadas relevanies

::1?:,f.,,:""- " 
procêsso dê âudirofla (NBAsp 3 tSSAt 3OOO. nem sS) contuao, ãauorlor deve ter o cutdado de gârantir que â comunicaçào com as Oa.tes'int"r"."rl^i

nao comprometa a rndependêncra ê a impáÍcrâlidade (ibrdem).

DuÍânte lodo o pÍocesso de uma audiloÍâ umâ boâ comunrcâcào é um êjêmêntô
indrspensávêt pâíâ gâíânrir â quatidade, â eÍrcáci" 

" " 
,;r;";;ê;" d;;;#ft'""Ela servê como um canâl de interâÇão êntre o audilor ê a ênldadê âuditá.1;p-eíJnlrúoo a úoc,a cÍe iníormâçôes, oesclârecimenlo de dúvidas ê a conslÍuÇào de;reEcrcnamento de conÍanÇa e contÍbui paÍâ a construçâo de um relacionjmenú ãeconÍânçâ e cotaboraçáo êntíê o âudrtor e â entidade audttâda.

Á comunicaçâo permite âo auditoÍ obter uÍna visão mêis completa do âmbiente decontrolê da entrdâde, tacrtrtando â dentificâção d" ,i"""" 
"; 

;i"';;;çà";; ;;;;;;
de auditoria Íhâis êÍrcâ2

Atía-vris de umá comuntcâçáo claíâ êoblew4 o audrtoÍ consêguê colelâÍ as evtdànctasnece-ssâfles para embâ6ar.suas conclusôes, garantrndo â quâlidadê e a conÍabiiid;;;oos Íesulados e a cÍedibildadê dos trabalhos. Oere-se est", etento aina, o.." i,lâs rnconsrsréncrôs ou âchados píêtrminares ia""rin"ááÃ-"e"à ài"";,"iillil":enlidâde âudrtada pôrâ legrtimar e sua vaüdâde.

A comunicaÇáo é íundamêntâl para divulgaÍ os resultâdos da âudiloÍiâ de íormâ claÍaê ob,elrva, pêrmitindo que os gestores compíe€nd". 
"" 

,""o."nr"Çõ"; ;;;;;;";necêssáíiâs pôíâ ê melhoíiâ dâ geslào.

A comunicâÇáo nâ áuditoíá abrangê diveísás êtápâs, desde o olânêiámêôtô ih,.i,t
arê â emrssâo do ÍetalóÍro Ínâ|. Á comunrcaçáo in;c,at e funaa.ent"ípaà oeiinl_oescopo dos trabálhos. os objelivos dâ âuditoíâ ê âs expecrarivas de amúas as párteijá_durântea êxecução dâ audilonâ, â comunicaçao devê serconstântê ôârâ ê(.t,r...,
dúvidâs, soticiráÍ infoÍmâçôes adicionars e aiscuriiÃ.ü""-;:ilil;; ;;;ilXíesultâdos dâ âuditoria devem seí comunicâdos d; i;; 

"-t# 
üfi;;;;:##;

fnal, destâcando os âchados meis íelêvanlês e as recomendâÇôes pará melhoia.
Âchados que náo sejam considerados relevantês ou que não justiÍquem ã sue inclusãono Íêlalóno do auditor tembém podem sêr comunj;âdos à adm;i"ir";;;;;;;;;
audtloÍta Á comunrcáção desses âchados pode alrd", 

" "ntid"d.;r;',;1;;;;;";casos dê não conÍormrdade e a evrtar ocorrêncras iemetnantes no irriuã 
_-- - -_ '''

Após â emissão do relatório, â comunaceçáo d€vê ser manlida, por meio domonrtoíâínento, paÍâ acompanhar a rmpleíhentâçao aas ,e.o.enaaçaás e 
"ralla,-àetcacra dâs aÇõês adotadas pelâ enlidade audriâdâ

RELATóRIo DE AUDTToRn

O relatóÍio é o pfincipâl píodulo da audiloíiâ e conslitua documênto formal, lécnicoe obÍgaróíro, por rntelmédro do qual a equrpe comunrca. aentre outras ,ntn-,"i""o obJêl o, a metodologiâ usada, os achados, 
"" """"lrrõ;; ; ; ;õ;;;;;;êncâminhemenlo (NÁG4701- adãptâda).

O processo de âudrtorla ênvolve a êlaboração de um íelalorio parâ comunicâÍ osrêsultádosda-a-udrtoÍiaàspanês rnteressâdâ;.âo",""pon"ar"i" pàtrqor"inãnçã"àJpuoÍco em geret. o oÍopós[o tâmbem é facit[âÍ o monitoramento de áções corietivas(NBÂSP t00-sl).

Os Íelatoaos devem ser dê íáol compÍeensão. IivÍes de rmprecisôes ou âmh tguidâdes ecompteros. Devem serobjêtrvos erustos. rncluindo 
"or"nt" 

inforrrça"" i"il"i-ala_"i

poí evidênciâs dê audiloíiâ suícientês e epíopriadâs.

Parâ qur o relâtório sejâ de Íácil leiturâ, o auditoí dêvê utilizâr linguâgêm simples,
dêntro dos limitês peÍmitidos pelo obrêio OCM/BÀ 2021).

Relalórios de audiloriâ devem ser elaboíados coôsidêíando-se sempre que o TCE/
AL sê comunica com um público âmplo e heterogêneo. âbÍângêndo: públi;o inteÍ;;j
servÉoÍes, agenles públicos e ôgenlês polÍicos quê átuam nos entes iuíisdicionâdos,
de diversos podêres ê esíêíâs goveínâmêntais; pessoas lisicas e juridicas passiviis
dê serem arÍolâdas em processos como Íesponsáv€is solidarios: procuradores
das pánes, íepresentántes de organizâÇô€s não govemâmentaisj parlamentares,
pÍolrssionâis dâ imprensej membíos do MinisléÍio público: êstudântes ê acâdêmrcosj
e cidâdáos êm gêíal.

Essá heterogênêidad€ dâs pertês intêrêssâdss nos r€lâtórios ê â âmple publicidâde
dâdá a êstê produro das eudilorias íêqueÍem um alro paaraoae qualiOjc ú orúucào
de lars documênlos, hâvando diveÍsos rêqursrtos âplicávets n€ssê sentido.
A comunicação eficâz é íundamêntal pârâ a compreensào do Íelatóflo pelos sêus
destrnatáíios. Pot isso, â linguagem ulrlizâda dêvê ser impêssoâ|, ctàra e livre
dê ambrguidadês- o uso de íêcursos visuais, como gramo" e ráuera". f"ciriiã
a compreensão dê inÍoímâÇões complexâs ê lorna o ;elâtóío mais dinàmico e
rnleÍessâflle, dêvendo-se êvitâr lêvar párâ o Rêlâtóno iníormaçõês não assmciâis a

Os Trihunais de Conlas lém â libêídâde dê decidiÍ sobrê o momênto oooíuno
de divulgâçâo e publicaçào de sêus relstórios a" 

"rairod", ""lro 
qr"nao'Àou-r"i

exqénciâs especiÍcas prescritás em lq (NBASP l. tndependêflcia aoi lr,bunaii Oe
Contâs 3000).

REOUISÍTOS DE OUAUDADE

Ao finel de cadâ auditona, o âud[oÍ deve paeparâr Íêlatóaio, ÍegslÍando os achâdos
oe ÍoÍma ádêquadâ: seu conleúdo devê seÍ íácil de êntender e llvíê de deias vâdes
e ambrguas. dêve nctuiÍ somenrê rnformaçô€s qr" 

""i". "pàt"ar" 
por 

"iãenãlicompêtentes e Íelevantes, seÍ oàjetivo, justo ê constíutivo (SsAt IOO_SI).
No áfibito do TCE/Al_ deveín-se obsêrvôí os seguintes íequisitos de qualidadequaodo
dâ elaboÍâçáo do relâtóÍio de audatoíia:

^brengàEiâ: 
um relatório devê inclui. toda â iníoímâção neceêsáriâ pâÍâ aboídar oobjerivo e as queslões de audiroriâ, sêndo suÍci""t"À""r" àiãlr,áãíl*" ãiàiã""i

uma compíêênsão do objêlo, dos achâdos e das conclusõês da euditoria.
chÍcz.: a informâção dêve ser íêvelâdã de íorma lógicâ, bêm ordenada, mêdiante
ll-g-r-",S-"1 T!-it*,?l_ryssibilitando a quâtquer pessoâ entendé-ta, árndâ que nâoversadâ na matêfla (NÂG 4703.1.l).

lllryl{ej a iníormâÇão. emboíâ concisa. deve sêÍ descÍira de íoÍma inlêiÍa,
acâDadâ, termrnal[â, sem omissôes ou supressões, sem íaltar nenhum contelido ousigniÍcado (NAG 4703.1.n.

Concisão: a iníormàÇão dcvê sêr brêve, escnta sêm dêlâlhes desnêcessáÍtos, mâs
oe loÍma pÍectsâ e dê íácil entendimento ôôr iodos, sem neceSsidade de explicáções
adicronars (NÁc 4703.1.6)

CoÍrclu6iüdâd€: a inÍormáçáo Íevetâda devê permitir â íoÍmaçâo d€ oprnrào sobr€ osirabâlhos r€alizâdos (NAG 4703 1.8).

ContÍadilóíio: incorporar os comêntáÍios da entidede
apropÍiado, e dar respostas ê avaliações âos comentáíios,

responsável, coníorme

conücçâo:.â iníormâÇão deve ser isenta dê incertezas ou ambiquidâdes, não devêexpor duvidas ou obscuridâdes quê possâm causar varias interfiretaçOeá, aevenáàsêr erêtá, coííêta ê pormênorizâda. Devem ser evlr"a"" 
"rpr"""ó"s 

or" iián"iirr.i
rnsesuranÇá e dúvda pâra o te,tor (rsslr r/17. rssr r oúiiliri lúj.r.zjl ''""''"'
Fácil l.itura. o auditor dêv€ utrlizar linguagêm simples, dentro dos limtles peÍmrtrdos
pelo obleto.

lÍÍpaacialftrade: a iníormâÇão devê ser fiêl aos íatos, Íocândo-os como ouê tênhÂm
verdâderÍâmenre acontecido, com neutrâlidâde. corO;." i" 

"ri+"ãü" "iiÀ"i'"ãrná emissáo de juízo subjerivo de vator (NAG 2202 e r.uO lZàã.i.1, aa"püããi.--- " "'"'
lmpcasoâlidâdê: a rnloÍmâçào devê seÍ Íelalâda mêdtântê linouâoêm imDêssôât p
razoes pessoârs não devem rnÍluir na apresentâÇão ae qra,sqreriaroi lxlc izoà.1.s1.
Obictivk.d!: a inÍormâçâo deve ser diíeta, útil, sem distoíÇões, de fácil entêndimenloeJorÍespontent€ ao examê ou âvãlraçào íêáIzâd", 

"rpr""i"nao-"" ", 
linàr"q";;ãÍacl compÍêensâo e tnlêÍprelãção, sêm lêÍmos compleros, tecnicos or, emb'arjq;ntei

0SSAI 100/51. NÂc 4703 t.5 e 4zo3.t.tO. âdáplado). ---'- --
Prêcisáo: implica na vêrificaçáo dá exâlidão dos fatos;
T.hpcstividâdê: a informâção deve ser divulgadâ em lêmpo hábit pâÍa que a âdocão
de mêdrdas ou sêirs eíeiros possam ser rempãsr,v* 

" 
o"itr".ir,nõ iiti.i í. "*'-

Outro aspeclo que prec,sâ seí obs.rvâdo pêlê equrp€ de auditoriâ_ dlz rêsDêit. áô
cumpÍrmenlo dos pÍâzos êslabêlecrdos parâ a elaOoraçao ao nelatOflo ae luàiioãsem comprometer a quahdade, umã vez que o seu nao 

"r.prlrn"nro 
poO"a ,Ãpr"iJilodo o plânelamênto da unrdadê tÉcnrcá

ESIRUTURÂ E CONTEÚDO

Náo constttui â Ínalidadê destê Manuâlde Âuditoriá coveÍnamental a êsp€ct6câcãodos modelos, de Íelalôrio pâÍâ cada trpo de 
"rairor". 

qr"ii_ 
""]"i]ô;;ff;;rnâncerÍá e de coníormidâde. umâ vêz que a êsrrrrrr" 

""p""in""'a" ""j" ,"üioiiásêrá e)(plcitâdâ, oportunamente. em máí,,âi. € bol"ti"" ;"É;;;;;;;;;;;i;
undâdê sup€noí de controle êxtêínô

Nêda obstãnte, devem serobservêdas âs diretizes e píincípios geraas exprêssos nestêManualoâ elaboÍaÇào dos íelatóÍios d€ auditona.
O RêlatóÍio de Auditoria dêvê estaresÍuturado nas seguintes seçõês:
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Folha dê Rostoi

Resumo;

SumáÍio;

Listas deíi9urâs elabêlás, se houvêr;

lntrodução;

Apresentaçâo dos Achâdos;

Achados não dêcoríênlesdâs quêstões dêaudiloria, se houvêr;

Comêntários dâ entidade auditâda, se houvêr;

Conclusãoi

Propostâs de Encaminhâmênto;

Benêíicios Êstimadosi

Lista dê apêndices, se houveÍ ê

Listâ de Anexos, sê houver

Em rêgra, somente devem constâr do coÍpo do relatôio âs ocoÍências que gerêm

conclusõês e ptopostas de encaminhâmento

É importante deslâcaí quê, no ámbito do TCE/al- a mâldz de achâdos é â bâse peíâ

â esüuturação e oígânização do relatóíio de auditoriâ. Não obstânle, paÍa âtendeÍ a

suas íinâliiades, o íelatório deve possuií umâ estrutuíâ íoímal minima obrigâlóíia

tíâtendo dos sêgúintes elemêntog:

BESUMO

É um relalo conciso da âuditoria. com o obielivo de daí âo leilor uma breve visão dos

principais aspêctos dotrabalho, devendo ser o mais sucinto possivel.

SUMÁAlo

o sumáíio é uma listâgêm dâs principais divisôês do íêlatóíio e respêcliva paginâÇáo,

apresêntando â oÍganização dê como o relatóíio íoi eslÍutuíado e inclui apenas os

títúlos € sublitulos das pâíês que lhê suc€dem.

ITITROOUÇÃO

Nêste lópico dêve seÍ reâlizâdo um ÍegistÍo de íolma concisa daquelâs inlormações

consideí;des impoítântês pâíâ a compíeênsáo dâ auditoÍiâ íealizada, sendo

cômposlo de:

Âto qu. adorizoty'datêíminoo o tÍab.lho da âudito.ia: Mênçáo ao documenlo quê

registÍâ o ato que íúndamêítâ a rêalizáÇãoda âuditoÍia-

ld.ilific.ç:o dae no]ma3 dG audito.ia aplicad* na rcalizeção do l,âbslho: 0s íeletórios

de âudho;ia devem incluií uma ÍeíêÍência ao fato d€ qÚê âs normâs utilizadas são

baseadasou são consistentes com âs ISSÂ! NÂG ou NBASP Íelevantes Parâ o trâbalho

dê audiloria Íeãlizâdo. Essâ rêíerênciâ pode sêr fêilâ declaÍândo-sei

'A âuditoria íoi conduzida em conformidâde com lnoímasl, que são ba§eedâs em

Iou são consistentes coml os Píincípios Fundâmentâis de Auditoíia (SSAI 100_999)

àas Normas lnlemacioíâis das Enlidâdes Fiscalizadoía§ Sup€Íioíes.' (lSSAl 100

âdaptâdâ).

yHrão g..d do úiato, obialiúo. . .acopo d. audito.i.: os audiloÍes dêvem incluií ío
retator-io a visao gerai do obieto, os objetivos da auditoíia e o escopo dos tÍâbalhos,

que conespondeir ao quê íoiaboldâdo na íasedê plâneiammto e revisâdo durânte a

Íase de êxecuqão CrCU, 201 I ).

Os rêlalóÍios conteíâo uma bÍêvê descdçáo das caÍâcterÍsticas do objeto dêauditoria,
quando n€cessária à suâ compÍeensáo, a frm dê oíeÍeceí ao leitoÍ o conheclmento e a

compíeensão necessáÍros para um mêlhor enlendimênlo.

AauditoÍiâ pode contemplar um ou maisobjetivos, devendo ser expíêssos no ÍeletóÍio

poÍ mêio d; ume declaração ptecisa daquilo quê se propôs â íealizâí. 0 escopo

;eve explicilar a pÍoÍuodidade e â amplitude do tÍabalho paÍa alcançar o objelivo da

auditoíiâ. podendo sêÍ especiíico para cadâ objetivo, quando íor o câso.

Mêrodobgia 
'.iiliz!d.: 

Â dêscrição de mêtodologiâ deve mencionar os píocêdimenios

adotâdos,;s técnicâs e os papéis de trâbâlho utilizados no planeiâmento ê exacuçáo

dâ euditoria, bem como íeíeíenciâí â relaÇão dos âtos, contrâtos ou processos

incluídos na âmoslía auditâdâ OcU,20ll).
Caso tmha sido utilizada amostragêm, deve §êí indicado o método âdotado, os

critê os pâÍa seleção da amostÍâ e a inceÍteze embutidâ nos cálculos OCU, 201l)'

A descrição dâ mêlodoloqie dêve destâcâr a panlcipâção de êspecialislas êdê o-utras

unidâdê; técnicas que lenham contribuído de modo significativo paíâ a ÍealizaÇâo do

trabalho, âinda que não tenham âssinado o rêlâtório. Nêsle caso, â rêsponsabilidâdê

dâ equioêdeaudiloÍiaficâ restntô à sua compêtência, devêndo talíâto sêr mencionâdo

no reletório (NÂG 3222 adapteda, TCU,20ll)

A metodologia, quê compíeende os método§ êínprêgado§ na colêla, no trôtamento ê

nâ ânálise d;s dados, devê sêí exposta íesumidâmente, relâtândo-se os dêtalhes em

âÉndice FCU,20l l).
Eyrínuai6 limir.çõa6 do. trâb.Ilos d. audhodâ: A desaíiçáo da§ limitaçoe-s dêve

indicar claramênie aquilo que não pôde seÍ invêsligado em píoíundidadê suÍcienle
oaÍa â íoímulaÇào de conclu§ôês, apÍ€sêntendo as lustiÍcatlvás p€rtinent€s e como

isso aíetou ou pode ter afelado os obietivos ê os resultâdos dâ audiloÍia (NÂG 1402 1

adaptada).

As limilâçõês podeÍn sê rêíeÍir a técíicâs adotadâs, íesüçôês de acesso às íonles dê

inÍormação e condiçôes opêracionais do tÍabalho. No caso d€sta Úhimâ, podem seÍ

supêráveise só dêvem seÍ dêscrilas caso não seiam mitigâdas-

^PRESEIT 
çÃO OOS ACHADOS

Nestê elêmento devêm seí dêtâlhados. poÍ ordem dê íêlêvância, os achâdos de

auditorie e âs êvidâncias que os suponâm, tomando por bâsê â mâtriz de âchâdos.
Nos casos em qle â complexidade dos Íábâlhos êxigií os âchâdos dêvêrão §eÍ

oíqânizâdos poÍ temas, respêitâdâ, dênlro desles,lâmbém â oídêm dê relevânciâ dos
âchedos-

vale Íessahar que, a depender do tipo da âuditoria, manuâis, padróes e noímas
êspêcíficâs podem restíingaÍ ou estabelecêt que outros elementos sêjâm relatados
na aprêsêntâção dos achados, consoânte os seus objetos ê as suas finalidádes mais

De lodo modo, a descrição dos achados deverá contêmplâr, em todos os casos. os
sequintês asp€ctos/atíibutos mínimosi

Tftulo do achâdo: dêvê traduzir d€ íorma concisâ â situação encontrâdâ;

Situaçâo .ncoiúrd.: descrição da situâçâo existente, incluindo o Período de

ocoríência, conformê documêntado durânte a íase de execução da âuditoria. oeve
seÍ escíilo de forma â oíeíêcer a compíêênsão do que íoi veriÍcedo pela êquipê de

âuditoria e como ê porque os critéíios foÍam violados;

Obicto do achrdo: indicâ o documento, o píojêto. o programa, o píocesso, ou o sistema
no qualo âchado Íoi constâtado;

CÍitáio: legislâção, norma, iurispíudência, eíleídimênto doutrinário ou PadÍâo
âdotado;

Ârráiôê des .vidêrlcaâ5: iníormaçôes obtidas durantê â âuditoria no inluilo de
documentaÍ os âchados e de respâldar as opiniôês ê conclusôes de €quipe;ê

Causrô, êlêitc ê riacos: o que motivou â ocoíÍência do âchado: seus eÍeilos Íeais ou
potenciais e as consequênciâs ou possiveis consêquências do âchado.

ACHADOS NÃO OECORBENTES DAS OUESTÕES DE AUDITORIA

Denominâm-se achados náo decoííentês das queslôês de auditoria aqueles não
previstos nas queslôes dê arditoÍia inicialmente íotmuladâs. Surgem duÍantê â

execuÇâodos lrabalhos,êm razãodesuâ íêlêvância, malêíiâlidâde ou risco,êmêíecem

â devida atenção da equipe dê ardiloria.

Dêvem seÍ tíôtâdos da mesme íoíma que os demais achados, sêndo devidâmente
Íeqistíados na malri2 de achados com â devida idêntificeção como 'achados não

decorrentes dâs questões de âuditoria'.

COMETTÁROS DA ETMDADE AUOITADA

Estê êlemenlo deveíá conslar do relâtódo nos casos em que houveÍ a discussão da

matriz dêâchados com ogestoí paÍaquêêstê possa tomar conhecimento êcomentar
os achados e conclusões da equrpê dê âuditoria.

Aequipe de âuditoíia deieconsidêrâr os comentáriosdo gestorquândoda elaboíâçáo
do Íelátório de auditoíiâ. comentando-os individualmente em câda achado aponlado.

A comunicação prévia, a Ím de colhêí os comentários da entidâdg nâo deve sêí

incluídâ câso a sua divulgação coloquê em íisco o§ objetivo§ da auditoria ou

rêpíêsentem indicâtivos de oconância de ilícilos ou ííâudes, quando é essenciâl que

o auditor manifestê o devido zêlo profissionâl ê câutelâ a ím d€ nâo intêrfert com

eventuáis píocedimentos lê9ais ou invêsti9ações íutuÍâs.

O aridilâdo deve seí iníormado qtiê â obl€nção desses comentáÍios nâo r€presente
ôberluÍa do contraditóÍio e, ponanlo, não signiÍca exeÍcício dê daÍeito de defesa. o
quâ|, se necessáÍio, podêrá ser exercido nas €tâpa§ processuais posterior€s. Deve,

ôinda. esclaíêceÍ qu€ a nâo âpresenlação dos commtários, no prazo eslipulado, náo

impêdirá o andamento normaldo procêsso nem §erá consideÍado motivo de sançâo.

Os comentários dos gesioíês devem, sempíê quê possÍvel. ser incorporados dê foÍma

resumida no relato dos achados ê seÍáo analisados pela equipe iuntamente com os

demais íatos e o documento encaminhado pelo gestoÍ se conslituiíá em pâpel de
ríábâlho da âuditoÍie.

coNcLUsÃo

Este elemenlo destina-se a sinletizar os íalos apurados no trabalho realizádo. Serão

respondidas, de íormâ sucinta, as questôes de auditoÍia.

Nêsla seção, âs questões Íormulâdâs na mâtÍiz de planejamênlo devem sêí
Íespondidâs, sintetizândo-se os pÍincipâis achados, os quais devem indicar os
números dos itens êm quecâdâ um deles é tíatádo no relatório.

Âs conêlusôês sáo aÍrmâções da equipê, dêduzidas dos âchâdos, devendo-se
dêstâcaí os pontos mais importantês da auditoriâ quê embasarão ãs píoposlôs de
encaminhamênto (lSSA|3000/4.3 adaprâdâ, NAG 4l I1.3.6)

Sendo â conclusáo uma síntesê do§ íatos apuíâdos, náo se d€vê fazêr longas
descriçõês, pors o objetivo principal é comunicâr, de íorma objeliva, a visão geral do
resullado dâ auditoÍia, êm texlo sufrcientemente claro dê modo a não prêiudicar o

entendimenlo do lêiloÍ.

Velê destacar que e forçâ das conclusôes dos âuditoíês depende dâ suíciência e da

adêquaçáo dâs evidência§ que suponam os âchados e da solidêz da lógice ulilizada
pâÍa íormulá-lâs (TCU,20l l).
Nâs âudhorias financêiíâs, a opinião do auditoÍ é utili?âda parâ tíânsmitir o nível

de assêguração, dêvê lêr um íormato padronizado ê pode seÍ nâo modificade ou

modificâdâ-

Umâ opinaão não modificadâ é usada lanto pâre âssegurâção Íâzoável como para

asseguíaçáo limitade. A opioião não modiílcâda é aquela exprêssa pelo auditor
quanào eh conclui que as dêÍnonstÍaçôes conlábei§ são êlaborâdes êm todos os

aspeclos Íêlêvantes, de acoído com a estfliluÍa de Í€lalório financeiÍo aplicáv€|.

ume opinião modificada pode sêr

OuãliÍcâdâ (excelo por) _ quando o âudiloÍ discoída com, ou é incâpaz dê obter
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êvidêncra de âudtloÍiâ suficlêntee apÍopÍiada âcêrcâ de, cênos tlêns doobiêlo orrêsàô
ou podêm seí rêlêvântes, mâs não gêíerâlizâdos;

Advêísa - quando o auditoÍ. após têr obtido evidência de âuditoriâ suíiciente e
âproprieda. concluique desvios ou distorçôês, quêr individuâlmente ou no âgregado,
são rêlevantês e generalizados;

AhstenÇào - quando o aud(or e incápâz de obter evidência dê áudiloíiâ suÍciênte
e apropÍiada, deüdo ô umô rnceíezâ ou limitâção de êscopo que é lento relêvante
quanto qênerâlizadô.

PROPOSTAS OC EI{CAI'I}IHAMEI{TO

As pÍopostasdê encâminhamentoconstiluem lista desugestõesdâ êquipedeâuditoria
ao Rêlator, contendo as rêcomendaÇões, dererminaÇ,0"i. orrr"" pÀicen",". ár" I
equrpe entênde sêrem nêcessáriês e quê podeÍào conlribu ir pâÍâ sânâÍ as deÍcÉÁcies
rdêntrttcâdas

É essencialque âs píopostâs dê êncaminhamento lenhám coÍíespondêncaô clara com
os âchados etomem poí base âs csusas desses a"hâd* (lssAiãóô0À.ã;;;ü;i.
As píopostes de êncâmrnhámênlo devêm seí êláboÍâdâs dê íorme lóqtce ê exêoulvel
â paniÍ das ÍecomêndaÇõês acêrcâ dos áchedos idênlúcâdos 

" 
j";;;ir'"ô" 

.âgrêgândo vâlor eos Íesúltâdos da auditoria_

A êquip€ devê âvaliôrá necêssrdadê de proposlá parâ determinâção dê quê o auditado.laoolê e êncamrnhê ao Trjbunal um plano de âção buscândo a soluçào defintttva do

Âs reíerênciâs âos achados de auditoria nâ propostâ de encâminhâmento devemindrcar os numêÍos dos rtens em que câda um deles e rraraao no relatOrio, Ue íJàa aíacrlitâr a locâ[zaçào.

APÊI{DICES E Â}{EXOS OO RELAÍÓRD

Apéndrces e ânexos sáo documentos complêmentâÍes ao relatóno DnnciDalutil?ados quândo sêu conlêudo, lâma nho ou ío;"1" sráÍ;; "ã;;"; "; ,';;.-;'.;suâ inclusào no corpo do terto. Ésses el€mentos, ;mboÍâ nao- J;;";il ã;;.";
compreensão geral. oíerecêm supone imponanle as 

"oncrr"o"s 
ou ...rã'ãÃã

evroêncÉ dos achados de auditonâ

A distanção entíe apêndacês e anexos é fejlâ da sequinleíorma:
AÍÉídic..: ela borados pela equipe de auditoriâ, incluem lâbelas, qÍáficos. íolooÍâfiâsm€moíâs 0ê câtcLrto, protocolos de têste e dêscriÇoes dêtalhêdâa sào posicrónadoi
âBis o relatório principel.

Ancros: documenlos não elaboÍados p€la êqulpe, comoedrtôrs dê hcitacão. connâtos
convêntos, tets e ouros normâttvos. São colocados aFxjs os ãpéndices.
O uso dêsses elementos visa toínar o ÍelalóÍio meis conciso, sêm compromêter suacompíêênsão. Cabe à equipe de audrtoÍra ávalieí ar,t"rlo"".""r" 

" ""áa",a-"à"-J"-orsposrÇao dessês d(rcumentos complemenleres em cada caso.
ELEMO{TOS OPCIONÀS DO NELATóRIO

O auditor dêve avaliar â necêssidâde de incluir no relstório, aindâ, outros elemêntos âdêpender dâ comptexjdade e da pêcutiaridadê da arair"rt",'Àã" õi"rãrpr",'' '"" "
RESUMO

O íêsumo é um r€lato conciso e sêlêlivo da auditoraa, com o obiêtivo de dâÍ âo lêitoíumâ,bÍevê visào dos pírncrpais aspectos ao trabalho, àer"ú;";;;;;;::;;;
pos-srver. Lste etemenlo e muito rmponante quândo o relatório íor utiliuadocomo i*,
oe orvutgáçao, Íecomendando-sê que setâ êscnlo nâ ÍoÍma de texlo coíido
0 resumo deverá vir antes do sumário ê âpós á íolhe de rosto.

^PRESE,(ÍAçÃOA apíesentâção destiná,sê áo rêlâlo de iníormaçôes quê visêm a contêxtualizâr otrebâlho rêâtizado, sêínprê que íor necêssário íazer'.""à;" ;ü.;;;;;;,dã";
ou a cáracteristicás pêcutiaÍês da âudiloÍia. ê. tê.te., ae""rãr", 

" 
foir" loÃi"ãorgânize o íelâtoÍto

A epresêntagão devêÍá virantes da introduçâo e com esta nâo devê se confundiÍ
cot{sDEnaÇóEs Ft}t^ts

No relâtório de âuditoria deve constar â dâtâ deêncerrâmento dos lrabalhos dê campo.
A.data.aposla no relatoíto tníoÍma âo lertoÍ que o auditor lêvou êm con6tde,âção oêÍerto de atos, íalos ol, operaçôes dâs quais lêve conf,""ir.nro 

"t" "qr"f"_.o-Àãirã(NAG,4706.2).

O .elâtóno deve ser submetido a uma discussão ê revisào finál oelo auditôhtidFrem conjunro com â equipe de audirona, obterivândo coÍriqiÍ qráúr"i a-"i,"ia."iJporventura 
-êrisrenre. 

Ém sequênciá, ete seguirá ao 
"rp".Éo, 

a1"-iÀUiÃ.-" ._"-consideÍaÇões e conclusões finâis (NAG 47t;. ádaptâda):
Mesmo quândo o supeÍvisor djscoÍdaí do conteúdo dos relatórios, deveÍá, aindaassim, âpor suâ rubÍica ou assinaturâ e. seJulgaí conu"ni"nt", 

"ro,""""ilu"-ào].,i1em reÍmo apíopÍrâdo, prêseruândo a independênciã da equipê
O srrpfrvisoÍ e o ttlular da untdade técnicâ de conlÍolê exlêÍno asstnâm o íelalorio deauorlofla concordândo com seu conteúdo oU emitindo pâÍecêÍ aoanado caso iarrdrscoÍdáncia de âtguÍh ponro em que náo houve ;r;;íç;;;;il;;;: fi;;?:audatoria

PAPÉIS DE InÂAALHO

Os.papéis de trabâlho constituem e documentâção íormel da áudiloíia, íêqislrandolodas as iníormâçóes retêvántes cotelâdas ê anâlisâdâs Arranre o oro""l.. iil.
seívem como provâ do irabalho realizado, íundam"nf", 

"" "on"lr"O"" 
a" 

"quipààãauditoíia ê 9arântem á qualidadê e a lÍânspáÍénciá da áuditoÍia

sobrê o obrcto eudtado, êsludo dâ legrslâÇào aplicávê|, construção de mâtriz de
plâneiamênlo, denúê oulres âtiúdedês, intcrá-sê a €lâboÍâçáo dos primeiros pap€is
dê trâbalho.

Os pâpéis de trâbalhos elaborâdos na íase dê plâneiamento podêíâo sêí íevistos
duÍantêâ execuçãoda âuditoria. à medida qúê houver modificação dos procedimenios
de auditorias âplicávêis.

Outros pâpéis de tÍabalho complementârês podêm seí necessários ao lonoo dô
trâbalho, dêvendo sêÍ etaboíâdos na íâse dê execucào e tambem submetúos ã
âpÍovaçáo do supêívisoÍ

Os pâpéis dê lÍabelho constituem rêgistros dos sêívtços €recutados !,ele êouioe
de audttona sobre os pÍocedimêntos que Íorem segutdos, os têstês Íêâlizãdos,;s
rntoÍmâÇo€s que foÍâm obtidás e âs conclusôes relâtivas eo seu exâme,
Os principais objelivos dos pâpéis de trabalho são o dê sustentar es conclusões dâ
audiloria, defionstiar que os píocêdamentos de âtrditoria toram realizaaos de ãco;i
com o planejemento, íacilitar â íevisâo e a âvâliação ao tralaltro c servi, comoionte àã
infoímaçâo parâ fulurâs âuditoÍiâs e pârâ outíos íins.

Os pâpéis de trabâlho dêvem contêí lodes as tnfoÍmaÇõês relevantes Dâra â
compr€€,nsào da audrloria, rncluindo o plânejamênto aa auditoria, os proccaiÁenios
êxeculâdos, as êvidénciâs coleladas, âs âná[ses reâlizâdâs, âs íundâmentâcôes oaÍâ
as conclusões e opin6es êmitidâs, bem como o Íegi"rro a. roaa 

" 
Ao"rrn"ir"çaã ái

suponê.

Os pâpéis de trâbâlho devêm ser ârmâzmados dê ío.mâ sêgurâ e conÍdenciâ|.gáranlindo â sua prêserveção por um ltêÍiodo delerminado. Oi""""o 
"o" "-"Ji"0e trâoatho devê ser rêstrilo eos mêmbros dâ êquipe de âudltoriâ e aos demaisproÍssionâis âutorizâdos.

Podêm srrvtr de provâ nos processos admhislrativos e iudictsis, Donânto orêcisam
seÍ obtetvos. bem âpÍesênlados, concisos. comptêro", 

"rt"i"nr.". 
áL"ini"ii"àiioi.

cronológrcos, matenâis, Ídêdtgnos, êxafos e conclusrvos, peÍm,t,"do a ;;; ;ã;
tenna pantcpâdodos lrebálhos â complê€nsãodo seu conteudo, levândo à; mesmas
conctusO€s eslâbêlecidâs no Reiatoíio de AudttoÍÉ que onglnaíâm.
Os papéis de tíâbalho que se conslituam em êvidênciâs dos âchedos dêvem sêÍjuntâdos âo relatório de euditoria e d€vem seÍ orgânizados, preferencialmmte, eÀ
ânexos ou âpêndices do docuÍnentô

Os páÍÉis dê úabalho êm meios elêtrônicos devem ser ârmazênâdos êm sisteÍna
elêtrônrco êspecífco dêsenvolvido pâÍa estê Ém or, ", "r" "r"ãnlã, 

n" àã"-in'ürã
do TCÊ/AL dê íormâ devidâmentê orqanizâda.

Os paÉas de tÍâbalho são dê propraêdadê êxclusiva do TCE/AL, quê será íêsÍronsávêl
PoÍ.:uá.Slalda e sigilo, dê acordo com as rêgras de temporalidade 

"pii;";;;;;âmbilo do Tribunâ|.

Mo,rÍrona Erro
Após concluidâ a auditoriâ, o Tíibunal deve iníormâr, a quêm dê d[eito, em ouê
consisttÍam os exámes e as ávaliaçôes íeâlizados. I *à"çao a" rr"'"iirràãà
reponada peto âuditor, poÍ si só, é inêÍcaz sê nào íor devidâmenle acomoanhedã'dê
umâ âção coíelivá. porêssa íâzão, é necessáío ornoritorar"nro 

" 
f_ aà'"e cen]ãàlque foíem tomâdas todas as pÍovrdénciâs necessárias páÍa , imot"rent""aà ai"

açoês oelêrmlnadâs ê recomendades pelo TCúÂL de modo a qaranlrr a eficàcra e aêretMdede do seu tíebalho (NAG 4800, 4801 ê 48Ol . I ).
A êtâpade honitoÍamenlo destine-s€ a acompânhar âs iniciativâs do órgão/êntidade
ob,etivándo á eíetiva imptantáÇâo das re$omendaçô€s e aererminacots ei"iii].pero ruuAl,-dentro do pÍâzo acordado, âssim como o beneficio (,êcáÍrente dê su;rmpremêntaÇáo (tSSAt t0 - píncipro 7. tSSÂt t2 _ pnncípio I, tSSAt 20 _ prjncipi;1.
ISSAI 100 e ISSAI 300-42)

O monitoramento íâc ilâ â rmplêmenteÇão êÍefiva dâs mêdidas corrêttvas ê íoÍnêce
um 

,rêêdDack vâtloso pâÍa o órgão/entidâde audilada, os usuârios do íelatóÍio dêauortofiâ e o âudilor, neste caso, obtetivândo o planejamênto de íUturas auditorias(lSSAl 300-42 e,t00-60).

O monitoramento, Íe9íâ geíâ|, devê se êncontraÍ prêvislo no plâno Anuâl de
r rscáÍzaçâo e o-ptano Ânuâl de TÍêbalho e poderá ser realizado através de. íi.) uma
auorroírá especútcâ quando a compleridade da materia êxiqir ou úi) inlêoraÍ o ;;cooo
oe uma âudrtoÍtá srrbsequênte, sêmpíê que íoÍ compâlivêl com o obteio auditâd; ê
essa tncrusâo toí oporluna e ventajosa, a cíitério dâ unidâde lecnrca (fCU, 2009).
Em casos de pouca complêxidade, o moniloramênlo podêÍá sêr feito por meio deum p.ocesso simpliÍcâdo e um relalório resumido 

" 
oO;"tl"o qr. 

"ponr"'o "iàiu-s 
ààcumpÍimenlo dâs decisôes pelo jurisdicionado.

A quânlidâde e a pê.iodacidade dos monitoramêntos vâÍiaÍâo coníorme aspârlrculaíidades, â compl€xidadê ê os prâzos necessários pâre a imotemenú"iã
oas oeÍêrmrnâçoes/recomêndações ffCU, 2009). Todâvia, é aconselirável oue ocumpírhenlo das detehinâçôes/Íecomendáções seiâ veritlcâdo tão toqo quantá
possívê|, a fim de coníerar tempêstividâde ao monitoramênto.
O Íesuhâdo do monitoramento dêvêrá inÍormer sobrê a ertensão e â ádeouâcáô.tâ§
:111s 

a.1:t:-d.â.s eêlo órSào/enridâd€ pàrã o âtendir""l; ;"; d"","L;;il;;;. ;;arnda Justttrcâtlvas e êvdências sobÍê posstveis Íêcusâs e/ou não imDlêmêntâ.Ã..
oâs áÇoes íecomêndadâs/ dêterminadas pelo Tabunal para adoçao'Oe eventuã!meorcâs ou ãrqurâmento (NAG 480] 2.I ê 4802 adaptâdas).
O óÍgáolênlidade auditado dev€rá sêr avisado de que hâverá monitoÍamêflto e, devetêÍ asseguradâ a oponunidâde de foÍneceÍ iníormaçoes sotre as meaüas càrietiiàiaooreoás ou sobrÊ os Íhotivos de nào teí€m sdo tomadas as ações corrctivas (NÂt4806i N8ÂSP 20.I4.
N-o-monitoramênto dâs dêtêrminaÇôes ê recomendâçóes, o ât ditoÍ dêve adoter osse9urnrês pÍocêdrmêntos (NAc 4804)

DIARIO OFICIAL DO TCE-AL Serta-feira, 0l de Novembro de 2024 | Ano Cvlll I N

lnicialmenle, já na íase de planejamento, paralelamênte a pesquisas de iníormaçáo

16
lnstituido Conforme Lei 7.300 de i 5/12120t 1 Página

Diário OÍlcial Eleúônico



Rêvisão sistêmáticâ des âções administrativâs, confrontândo-âs com as
r€comendaçóes e detêíminâções.

veÍiíicâção dos eíeilos das ações nâ coííeçâo das deÍciências identificadas.

Análise quânto à dificuldade ou facilidâdede implementâçào das íêcomendaÇõês e

dêlêíminaçôes.

ldentificâçáo de necêssidede de quâlquer líâbâlho âdicionâ1, como monitoramento
posterior ou audiloÍia subsêquentê ê espêciÍica.

Revisão dos âspêctos quê dêixâíam de seÍ relevantês.

lnclusâo dos resultados do monitorâmento nos relâtórios de auditoíiâs
subsequentes, sê íoí o caso-

PLANO DE 
^çÃO

O Plâno dê ação é o documento, píeenchido pelo gestor do óÍ9ão/ enlidade auditadâ.
quando noliíicado dãdecisáo do plenário, que explicitâ as medidâsque seíão tomadas
parâfins de cumprimentodas delerminaçôês/íecomêndâções e/ou paÍa solucionaÍ os
píoblêmas apontados (NÂG 4805; ICU,2009).

Os sêquantes êlêmmtos básicos deveíâo êstaí sempre pÍesentês pâíe cada
determinâção/recomendaÇâo.sêqulndoomodeloconíântedoanero ll.ll:
as âçóes â sêÍêm implêmênladas;

o prâzo parâ implemenlação; e

o íêsponsável pela implemêntação.

Destâce-se que â unidâdê técnica podê, caso iulguê nêcêssáíio, adaptar o modelo
do plano de âção dê íoíma a melhor alendeí â avaliação do cúmpíimênto das

dêlibêÍaçôes/rêcomendaçóes e êncâminhá-lo para o geslor

Â dêíinição do prazo paÍa implemenlaçâo dâs dêleminações/Íecomêndâçôes
deve, quando possívê|. íesultaí da conveniênciâ do gestor. dê íormâ a gaíantir a boa

rêcêptividade e a plêna implantação pêlo enle audilâdo. Todavia esle Prazo, âlám dê

íactivel pâÍa o gestot dêvê sêí íâzoável e compatível com as necessidâdes deste
TÍibunâl(NAG 4805).

Rêgrâ gêral, o Plano de âção náo deveÍá ser exigido paÍa âquelas recomendações
decorrentes de íalhâs de natuÍezá meramente íoímâl e que não câusem danos ao

eÍário, bem como aquelâs considêíadas como de pouca relêvância.

PLAI{O Ai{UÀT DAS AUDÍÍORIAS DO TCE/ÂL

O Plano Anual de Fiscâlização, iunlâmente com o Plâno Anual de Trâbalho, deÍine
as íiscaliuâções que serâo rêâlizadas p€lo TCUAL no período a que sê refêíê,

considerândotodas âs âçóes de contíole que devem seí êxecutadas, levando êm conla
a alocaÇão da cãpacidade op€racaonal (recuísos humanos e tecnológicos disponíYêis).

O Plâno Ânual de Fiscâlizaçáo deve observar o disposto: (i) nas noímâs internas; (ii)

nâs dÍetrizes âpíovadas paÍa subsidiar o exame das contâs govêínamentais e pâíâ

o iulgãmento das contas de unadades jurisdicionadâs; (iii) na compâtibilidâde com o
plano eslÍatégico do Tribunal, bem como com âÇôes estÍatégicâs com outÍos órgãos

de controle (tCU,20l l).
Cada unidâdê lécnica da contíole exteíno deve elâboráí sua Píogíamaçáo anual,

obsêívândo os requisitos anteriolmênte dispostos, e comprêendêndo as atividades dâ

êquip€ dê âuditotia - plânêiamênto, execuçáo. íelatório - âssim como ás atividades

dê supervisão, revisão e posterior monilotamento das decisôes, íêcomendações ê

deteíminâçõês, contemplândo prazos de execuçáo dostíêbalhos, éPocâ dêrêalização,

datâs pÍêvistas e simultânêidade dâs âçôes de controlê (NÀG 4l I 0.1 e 4301 I ).

Deve sêr priorizado o êxame de delerminado§ âlos ou a âveliâçáo de delerminâdas
atividadês dâ Administrâção sobíe os quâis a unidâde técnica iá tem conhecimenlo

de píoblemas Íelevântes. seia por meio das constalações de âudilonas antêíiores,
por iníormeçóes obtidas na mídia, sêia por denúncias íormalizadas júnto aoÍribunal.
ê ainde da ocorÍênciâ de íalos que possam êxpoí os audilados a relevantes riscos,
perdas dê oportunidadê ou danos ao êíáíio (NAG 4301.2-4 e 4304).

Ésla progíamáção deve documentaÍ e iristificar âs selêções reâlizâdâs atÍavés

dê umâ matÍiz de íisco, observando ainda a êxpectatiYa do volumê de procêssos â

sêÍem anâlisados inteínamente, em câdâ unidade lécnica no p€Ííodo, b€m como

umâ píêvisão para quê seus auditoíês paÍticiPem dê um progÍamâ de câpacitaçáo
continuada (NAG 4l10.2).

A progtâmâção, elaborâda pelâs unidadês lécnicâs de conlrolê êxterno. âpós

âprovaçáo pela unidade superior dê controle externo, consubstânciaÍá o Plano Anual
de FiscâliiaÇáo e o Plâno Anuâl de Trâbalho que seÍá submetido à âprovação do

PlênáÍio, coníormê Íegimento inteÍno ou resolução noímalivâ especíÍca.

lníoÍmaçõ€s ecêrca do Plano Anualde Fiscelizâçâo, inclu§ive seu acompânhâmênlo,
somentê poderão seÍ divt lgedes paÍa dâr publicidâdê à ação fiscâlizâtória do

Tíibunal, se não comprometeÍêm o sigilo dos tÍabalhos a sêrem Í€elizado§.

BIBLIOGBIFI 

CONTROLADOÊIA GENERAL OE LA REPÚALICA DE PEBU, MANUâIdê

Auditoria Gubememental. Lima, 1998. Disponível em <http://doc.conlreloíiâ.gob pe/

tibÍos/2/pdÍlRc-l 5L98-CG-. pdf>. Acesso êm 9/2/2016.

INTOSAI. lntêrnalional Organization oíSupÍeme Audit lnstilutions. ISSAI 1

DeclaÍâçáo de Lima sobrê Diretrizes paíâ Preceitos dêauditoÍia out,1977.
DisponÍvêl em < hnp://poíãl.tcu.§ov.bÍ/lumis/portal/ fi le/ ÍllêDownload.
jsp{rlêld=848182Ál4DB4aFB30l4DBÁAall786180>. Acesso €m l6/5/2016.

-. 

ISSAI lO- Decláíación de México sobre lndêpêndencia. 2007. Disponívelem
< http://www intosâi-oÍg/ês/issâ i-executive-summaÍiês/ dêtail/articlê/issâi I 0-the'
mexico-declaíation-on-sâ i independencê_êger hlm I >. Acêsso em 1 6/ 5/20I 6.

-.lSSAl 

ll. Pautâs Básicas y Buenas Prácticas dê le INTOSAI relacionadâs
eon lâ lndêpendência de lâs EFS. Disponlvêlêm <http:// www.intosai.orgles/issâi-
êxêculave-summeíies/detôil/anicle /issai- 1 1 'guidelines- ând-good- pÍâcticês-
relatêd-lo-sai-indêpêndencê. htmlml>. Acêsso êm l6/5/2016.

-.lSSA| 

l2: Elvaloíy B€nêício dê lâs Entidades Fiscali2âdoras Supêriores
- mâÍcândo lâ diíêrencia ên la vida de los ciudadanos. Disponívelem < hnpr//www.
intosai.orgles/issaiexêcutive- summariês/ detail/ârlicle/issai- l 2-the-value-ând-
bênefits-oí-supíêmê-âudit-anslitulions-making-â-diÍÍêrence-to-the-lav.html>.
Àcesso em l6/5/2016.

-. 

ISSÂ120: Píincipios dêtíânspârencia y íendición dê cuentas. Disponível
em < http://líww. intosâi.org/es/ issai-executive- summaries/deta il/article/issâi20-
píinciples-oÍ-tíânsperency-ând-accôuntebility-hlml >. Âcêsso êm 1 5/5/201 6.

-.lssAl21: 

Principios de lransparencia y Íêsponsâbilidade: Principios y
Buênâs Práclicâs- Disponívêlêm < http:// www.intosâi.orglês/issâ;exêcutive-
summaries/detail/article/issai-2I -transpârency- ând- accountabilily-principlês-ând-
good-píâctices-html>-Acêssoêm l6/5/2016.

-. 

ISSAI 30: Código dê Ética. '1998. Disponivêlêm <hnp:// www.intosai.orgl€s/
issâi-executive- summaíies/detail/article/issai-30-code-oÊethrcs.html>. Ac€sso em
16/5t2016.

- 

lSSAl40: Controldê Câlidad pâíâ la EFS. 2010. Disponivelem. htlp://
es.issai.org/media/l 4507/issai-40-s-.pdí>. Âcesso em I 6/5/201 6.

- 

lssal I00:Principios Fundementeis dê auditorie do Sêtor Público- 2010.
Disponível em <htlp://www.intosâi.orglfileâdmin/ downloâds/downloâds/4-
documênts/lssÂl-4o0-Porluguês.pdí>. acesso em I 6/5/201 6.

-. 

ISSÂI 200r PÍincipaos Fundamenlales de la Âudiloria Financiêra. Disponívêl
em <htlp://www. intosai. org/ês/ issâi-executivê-summaÍi.s/detaiYanicl€/issai 200-
fundâmêntal-pÍinciples-of-finâncial-auditing.hlml>. Âcêsso êm I 6/5/201 6.

-.lSSÂl 

300:Píincipios Fundâmentales de la Audiloria de oesempeão.
Dispon ivêl em http://es- issai.orglmedia/79469/issâi300-s-nêw.pdí. Acesso em
16t3t2016.

-. 

lSSA|400: Principios Fundamentales de la AudiloÍía dê Cumplimiênto .

DisponÍvel êm http://es.issai.oÍg/media/79470/issai-4o0-s-new.pdí. Âcesso êm
16/5/2016.

IRB - lnstituto Rui BaÍbosa. Normas BÍasilêirâs dê AuditoÍia do Setor Público NBASP;
nível 1 - princípios basilârês ê pré-requisitos para oÍuncionámento dos lribunais de
contâs bíâsilêiíos. Belo Hoózonte: 1R8. 2015.

-. 

Noímas de auditoriâ Governsmental (NÂG)./ lnstituto Rui 8aíbosa.
Tocanlins: lRB,20'l I

Blo DE JANEIBO. Lei Complêmêôtâí n' 289, de 25 de novembÍo dê'198'1. Rêgula a

organizâÇão do Tíibunal de Contâs do Estâdo dê Alêgoas e dá oulras pÍovidências.
1981.

-. 

Lei complementar no 82, de I6 deianeiro de 200?. oispôe sobre a alteraçâo
da Lei no 289/ I 981 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado dê Alâgoas). 2007.

TRIBUNAL DE CoNTAS DE PoRTUGAL. Manualde Auditoriâ ê de Procedimentos. vol.

I Portugâl/Lisboâ: 1999.

TCDF. TRIBUNÂL DE CONÍAS Do olsTRlTO FEoERÂ1. Manuâldê Auditoria: parte
geíal. 2' v. Brâsíliâ: TcoE 201L

ÍCE/8Â- Ííibunãl de Conlas do Estado da Bêhia. Manual de Auditoria Goveínamentã|.
sâlvador/Bahia: ÍCE/BA, setembÍo/2000.

TC€/ES. Tíibunâl de Contas do Estâdo do Espírito Santo. Mânuâl dê âuditoria de
coníoímidade - VitóriârTcEi ES,2015. 175 p

ÍCE/MG. TÍibuôalde contas do Estado dê Minas Gerais. Manuâlde auditoíiâ. Minas
Gerais: TcUMG.

TcEMl Tribunaldê contâs do Estado de Mato Grosso/secretada dê Desenvolvimênto
do Controle Éxlerno. Mánual dê Âuditoria GoveÍnâmênlal. 1 ed. Malo GÍosso: TCEMI
2013.

TCE/PR- Tíibunal dê Contas do Estado do Paíaná. Normas de auditoíia
Goveínamental. Parâná: TCE/Pn, 201 3.

ÍCERJ. Tribunâldê contas do Estâdo do Bio dê Janeko/Secretâíiâ_Gêíâl dê Controle
Exlemo. Mânualde AuditoÍiâ Govêrnâmental. I ed. Rio de Janeiro: ÍCEnJ, 201 0.

TCVAL. Tribunalde Conlas do Estado deAlagoas. Dêliberação no 183, de 12 dê

setembÍo dê 1981. aprova o Regimento lnlêrno do Tribunal de Contâ§ do Estado d€
Âlâgoâs. Rio de Janêto, 1981.

-. 

DelibêÍaçâo no 198, de 7 de mâÍço de 2014. Adola os Códigos dê Élica
âprcvâdos pela Âssociâçâo dos Membros dos Tribunâis de Contas do BÍâsil -
AÍnlCON, noTribunalde Contâs do Eslado de Alagoâs - TCUAL. Âjo de Jâneiro,
2014_

TCM/BA. Tribunalde Contâs dos Municípios do Estâdo dâ Bahia. Mânual dê

Auditoriâ. Noímas Gêrais. Primêiíâ Edição. 2021.

TCU. Ííibunalde Contâs da União. Padíões dê monitoramento. BÍâsilia:

TCU, SEGECEX/AD PLAN, 2009,

-. 

Manuâlde auditoria opêíâcional. Tribunâlde Contas dâ Unaáo. __ 3-êd.

- Bíasilia:TCU, Secrêtâria de Fiscalizâção eAvaliaÇão dê PÍoqíâmas de GovêÍno
(sepíog), 2010.

-. 

oÍienlações para Auditoraas de Conformidade. BíasÍlia:TCU, Sêcretaria

Sexta-íerÍa, 0l de Novembío de 2024 | Âno CVlll I No 203DIARIO OFICIAL DO TCE-AL

6eral de Adminislrâção, 2010

-. 

Normas deAuditoraa do Tribunâl de Contas da União. TÍibunaldê

.,.

Diário Oficial Eletrônico lnstituido Conforme Lei 7.300 de l5/1212011 Página t7



DIABIO OFICIAL DO TCE.ALtg,

O PRESIOEiITE OO TnIBUXAL DE Co}íf^s DO ESÍ OO DE 

^L 
cO^S, no uso dê suas

âtÍibuiçô€s legais ê rêgimentâis, e o qúê coósta do processo TC-1362/2023,

RESOLVE:

Aí. t. lnstituir COMISSÃO ESPECIAL compostâ pelos sêrvidores âbâixo indicados
páíâ, sem prejujzo de suâs atribuiçõ€s, até uherior delibeÍaçáo, e sob a cooÍd€naçâo
do primêiÍo, deílâgrar procêdimento âdministrâtivo a frm de apurar os íatos ocorriáos
driranle a exêcuçáo do ConlÍâlo no 22/2021, que lem por obieto a êr.cuç-o de
acrviços dê manüa\áo corÍetiva d. íâch!d. d. mánno.. do Gdíi;io.sedc do Tdbunâl
d€ Corta3 do Esfaô dê Á1.9o.s, â sab€[

| - D.ni.l 
^r.úi, 

P.ni.e - Ínalrículâ no 7A.O9S-2 - Coordenadoí;

ll - José Rütrcns dê Morâ.s - matriculâ no 78.2St-3; e

lll - Joé Mâriêio fakão &Êde - malíículâ no t9.297-0.

Art. 2o Ficâm as Unidades Âdministíativas incumbidâs de prestâr o auxílio e o âpoio
lécnico necessáÍios ao normale regulaÍ íuncionâmênto da ComissSo.

Ârt. 30 Estâ Portaíiá entrâ em vigor nâ data de sua publicâÇão_

Ân. ao Revogam-se as dtsposrÇô€s em contraírc.

Edaíício GualheÍme Pelmeira, êm Macêió, 12 d€ setembro d€ 2024

ConsêlheÍo FERI{ANDO RtgEtRO TOLEDO

Píesidente

Uniâo. - REvtsÁO JUNHO 20ll - BrâsÍia: TCU, 2Ol I .

-Glossário 

de termos do contÍole êxtemo. - Bresília : ÍCU / SEcECEX /
ADSUP / ADPLÂN, sêV2OI2,

PORTARTA No 443/2024

Conselheiro FERNÂNDO ntBE|RO TOLEDO

Presidenle

25.IL2A?j

'o G^B|NEIE DO COXSELHETRO ROoR|GO StOUEtn^ CAV TC NIr OESPACHOU O(S)
sEGUrl.lTE(S) PROCESSO(S):

pRocEsso(s) 0EspacHAoo(s) 29.t0.2024

De ordem, encamanhem-sG os âutos ao Gst inêtê do Conadhairo Otiyio Lêisâ dê
GcÍaldo Sânlos qhciíos, uma vêz que o sêu obieto se insere no Grupo Regionai
lll - biênio 2015/2016, coníoíme a poírâíia nô 2612019, publicadâ no ôO"-róeZll
20/03/2019.

-Ííeta-se 
de pÍocesso Íeíêrente âo quinto teímo âditivo de apostilá âo contíato nô

3ll2000. lendo como objelo obÍas e serviÇos de aplicação eieÍorço do sisteÀi de
abâstecimento dá9ua. aproveilâmenlo hidÍoa9rícola na bacra lêiteirâ, daládodêOl de
serembro de 2014, assinado pelo sÍ. Marcos a;tôni" c-a""nti vir"i, nã q""fta"ãá ãà
SecÍetário de Eslâdo:

No que concernê á compelénciâ dê íêlâloíiâ em píocessos temos adltivos de
contÍalos e_convênios que abÍânjam. é enlêndrmento do Conselheiro nodrigo Siquêi;;
uavâtcanlê de quê â compêténciâ desses pÍocêssos pêrlence ao RelaloÍ do ;no e; ouê
lor lrrmâdo o contrato, nâo levândo êm consideração os anos de aditrvos posteriores.

.Consrdeíándo 
qu€ o conlrato. rêaltzedo pelâ Secretána dê Eslado dc lnfÍáestrutura.

Ior cêtêbÍado no ano de 2000, rnsenndo_o, d€ssâ forma, no gÍlrpo regionalV do biêni;
1999/2000, conformê o quadro de biênios poí grupos regionãis;

^ConsideÍando 
que não íot possível identiÍcâr o âtual relator competênte quânto àsecÍetaria de Estado de tníÍaestítjtuÍa no bjênio lggslzooo;de orae;,..rnê;-m-;1!

âutos âo celrinetê d! pre.i.hrciâ pâra dislribuir o pÍesênte íeito à relalonâ como€tênrp
na rorma do an.3t, XXX|X, do Regimento Interno desta eg. Coíê de Contas

pÂocEsso(s) oEspacHAoo(s) 30.lo.2o2t

Âtos e Despachos

O PnESIDE IE DO InlaUNA|- OE COt{r S DO EST^DO DE 
^t_^GO 

S, no uso dê suasatíibuiçô€s le9âis e rêgimentâis,

ComidêÍaMo o soticiredono OFÍCIO N.2t2024/CpAEq de 29 de outubro de 2024, peto
ConselhêiÍo Substilulo Séígio qicardo Mâciel,

RESOLVE:

An. I o Dêsionaí o Anâtista dê Contas AMÂRO sÉRcD i4O}{II|RO D ROCHAcUEOEs.
mâtriculá n! 20.62t4-0, totado na DÍeloria dê Fiscâtizaçao aa ltmtnisriaião?iiin-c'e-Ã
e orÇamentârta Muntcipâl - DFAFoM pâíâ, sem pr";rizo a" .ua. 

"friUuicO".. 
iii"?"i

a Lom|ssito pàmanà|tê ttê Ay.liação dc EstÁrio prôbâróíio, insttuidá palâ pOÂTA-ntA
Nô 203/2023. alê ulrerioÍ detiberaçâo. em subJrrruiÇão á pauto Rocha dot..
Art. 2ô Esta porlariâ ênlrê em vigor nâ dâla de sua publicaçáo.

Árt 3. Bevogam-se âs disposrções em conlíário
Êdiíício cuilhêÍme pálmêirâ, em Macêió.31 de outubro de 2024.

O-PRESIDENÍE OO ÍNIBUI{AL DE COMTÂS OO ESTADO DE AI.ÂGOAS, CONSELHEIROFEnN^Noo RtBEtRo roLEDo, DEspacHou o s€cutNrE pRocEssó air-õiii;;i" '

Considerando a aproveção do voto
Caválcante, nâ Sessão Ordinária dâ
êncâminhe-se o prêsentê procêsso
sua compêlênciâ.

Considêíândo â aprovação do voto
Cavâlcantê, na Sessão Ordinária da
encâminhe-se o presentê processo
sua compêtência.

do Íelâtor origrnâíio Conselheiro RodÍigo Slqueiía
PnmerÍa CámâÍâ do dra 15110/2024: dG ordsn,

à CooÍdanâção do plênário parâ providênciâs dê

do relalor oriqinaíio Conselheiro Rodriqo SiqueiÍa

.Prrmeirâ Cámára do dia 1S|)O/2O24 & o.dqn,
à Coordhâçâo do pl.nário pâÍâ providéncras de

PÍocr..o n. 1553/2023

lnt.rê6âdo: ÍCVAL
Irâtam-se os autos de proposta pára âquisiçào de ltcênca dê âcêsso âo acêÍvo daPhtâíomâ oighâl Fóruh dê Conhccim.nio JuÍídic", p.;"iããd"*;;;il; ;;ámbrto do Direiro admrnisÍativo, a seÍem reati.ao"d po, con""ri"iro", tãii-úrã" iãMPC e servidores que integrâm esta Corte de Contes.
Após anâlise e manifêstâÇão das unrdâdes ôdministrátivâs oêrtinêírê. v..if,..-
se o píonunciâmenro conctusivo dâ procurâdod. .ruriaic. Àrl-i-i. ""1 l],il",'^
larccêt 

PAn 
,92/tO6. de 8s. 2Ol28, ratficâdo às flr. log p.t" ;;;;;;;;ó;;i;,;"1;derênmàÍo do pcdido, a manríestâçáo de fls. 76 da O,reioria f,nanceira aiesianíã iexislénciâ de dot.câo orcem.rtririâ àpta a suponâr â dêsDêsá deou€ trâtá ô ôrê$âropÍocPsso, e pârecer técnico de fls. l to/l16 dâ oir"tor;a ae conrrole tnr"rno, 'autoriià

a.áquisrção dâ ticença de uso pteileáda pela coordênaçâo ae aiOfioreca,' no-'iaiãiconsiânte dâ minutâ conlÍátuâlâcosteda às í1s.84/88

:::::-"-::::: à pi..roria FinaÍrêciÍa para cÉncie dê s€u rilrrl. e r€akzâção deemoênno ôrevto.

Consetheiro FERN^t{OO RtAEtRO TOLEDo
presidente

Considerândo
Câvâlcântê, na
encôminhê-se ,

suô compeiênc

â-âprovação.do voto do relalor oíiginário Conselheiío Rodrigo Siqueiía
Sêssão Ordinária dâ píimeira Câmara do dia lSt1O/2024:& úd!,Ít;,,

o presente procêsso à Coord.n.ção do plGnário para proriaancias aã

Processo: ÍClo1 0740/20t 4

assunto: LtctTÂÇÀo/coNTBATos/coNvÊNtos/coNGÊNERES - ÁDtÍtVOS

Processo: TC/o1 2555/20I 8

^§suÍrto: 
ÂuDtToRtÂs/tNspEÇôEs/FtscALtzÂÇôEs _ LlcÍTAÇÃO/CONTRATOS/

coNvENtos/coNcÉt{ERES

Procêsso: TCl01 I 887/20 t,t

^$unto: 
LlctTAÇÀo/coNÍRAÍos/coNVÊNtos/coNcÊNEREs _ aDtTtvos

Píocesso: TC/9.1 2.OOO58S/2023

Assunlo: APoSENTADoRIA/REsERvAs/PENsÔEs . PENsÀo

Procêsso: ÍCl2. t 2.000?1 5/2021

^ssunto: 
APOSENTA

coNÍRtBUtÇÃO.
OORIA/ÂESERVAS/PENSÔES . POR IDADE Ê TEMPO DE

P.ocesso: TC/I 2.0058AS/2023

As3únto: aPosENT^
COMPÂNHEIBA,

OORIA/FESERVAS/PENSÔES - CÔNJUGE / COMPANHEIRO /

Processo: ÍC/2. 1 2.0I 2065/2020

Âssunto: APOSENTÂDORtÁ/BESERVÂS/pENSó ES . PENSÀO

P t @.esso. T C I 1 2.O 1 S22g I ZO2 4

-Consrdeíândo 
â aprovaçào do voto do relator oíigin

Câvâlcante, ne Sessão OÍdináíia dâ pÍmêira Cámê
encaminhe.sê o presente processo à CooÍdc çà,suá coÍl|petência.

áÍio Conselherro Rodrigo Slqueira
íà do dâ 15/10/2021: itc ord.xr..
do Pllnário parã píovrdéncrâs de

Serta-feiía,0t de Novembro de 2024lAno CV tI No 203

Conselheiro Rodrigo SiqueiÍa Cavalcante

Oe oÍdeÍh, cncsmhhêm-aê os autos âo Gsbinata ô Conarlhciao Otáyio L.ssá dc
GêÍáldo Sântos, umâ vez que o seu objêto se insere no Grupo ReqionâlVl - biênio
201l12012, conÍorme o Ato no 0212023, pubticado no DOe-TCVÂL ú/09/2023.
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